
EDITORIAL

PODCAST

Data center visa atender à demanda das plataformas de IA  FOTO: REPRODUÇÃO / ADOBE STOCK

Minas Gerais poderá receber um investi-
mento de R$ 1,7 bilhão na implantação de 
um data center voltado para atender à de-
manda de plataformas de inteligência arti-
ficial (IA). A empresa de tecnologia RT-One 
está em tratativas com o governo estadual 
para a implantação do projeto. Informações 
obtidas pelo Diário do Comércio apontam 
que o centro de dados, caso venha para o 

Estado, será instalado na Zona de Processa-
mento de Exportações (ZPE) de Uberaba, no 
Triângulo Mineiro, por conta das isenções 
tributárias e outros benefícios de operar em 
uma área alfandegada. O aporte bilionário 
é previsto para apenas o primeiro ano, ou 
seja, as inversões deverão ser ainda maiores 
ao longo da operação, de acordo com infor-
mações da empresa. % PÁG. 3
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O preço médio do leite pago aos produtores em 
Minas Gerais aumentou 2,65% em abril, atin-
gindo R$ 2,94 por litro. Apesar do aumento, há 
uma desaceleração no ritmo de alta no valor do 
produto por conta das importações elevadas e 

queda no consumo interno.  Os dados são do 
Centro de Estudos Avançados em Economia 
Aplicada (Cepea) e apontam também estabi-
lidade na oferta de leite no Estado no último 
mês. % PÁG. 8

O polo automotivo da Stellantis em Betim, na Re-
gião Metropolitana de Belo Horizonte, produziu 
161,2 mil veículos entre janeiro e abril deste ano. 
O resultado representa incremento de 17,6% na 
comparação com o mesmo intervalo de 2024. O 

presidente da montadora para a América do Sul, 
Emanuele Cappellano, atribuiu o ritmo acelerado 
no complexo industrial, que já bateu recorde no 
ano passado, ao aquecimento do mercado sul-a-
mericano. % PÁG. 6

É possível se aposentar antes da hora? A questão 
é respondida pelo consultor Guilherme Guima-
rães no episódio desta quarta-feira (14) do podcast 
Mercado & Finanças, produzido pelo Diário do 
Comércio. O especialista destaca a importância 
do planejamento financeiro, da disciplina e de 
realizar investimentos estratégicos ao longo da 
vida para atingir o objetivo. Em conversa com o 
apresentador Davi Maciel, o especialista aborda 
também temas como o preconceito de que investir 
é “coisa de rico”, os riscos de instabilidade política 
e econômica, e o papel da renda fixa em tempos 
turbulentos. % PÁG. 10

Valor do litro do leite subiu 2,65% em Minas Gerais, segundo o Cepea FOTO: REPRODUÇÃO / ADOBE STOCK

Número de unidades produzidas em Betim pela Stellantis cresceu 17,6% FOTO: LEO LARA / STELLANTIS

Preço do leite avança 2,65% no 
Estado, mas indica desaceleração

Stellantis produziu 161,2 mil veículos 
em Betim no primeiro quadrimestre

Aposentadoria é 
tema da conversa do 
Mercado & Finanças

O império britânico ruiu e os EUA 
emergiram como símbolo do “mundo livre”, 
sustentado por propaganda e contradições 
profundas — como uma imprensa livre, 
mas submissa ao poder econômico. Hoje, 
o país enfrenta seu próprio pesadelo: 
repressão a imigrantes, barbárie 

institucionalizada e o esvaziamento 
de ideais fundadores. A decadência 
americana não começou agora, mas os 
sinais se intensificam. Um destino que 
parecia ser de esperança revela-se, cada 
vez mais, uma distorção sombria do 
próprio sonho que o criou. % PÁG. 2

Vendas de imóveis 
em Belo Horizonte 
aumentaram 35% % PÁG.4

Igor Eto assume 
articulação com 
cidades no BDMG % PÁG.15

Sebrae discute 
gestão no Prepara 
Gastronomia % PÁG. 9

Autonomia é crucial 
para o sucesso 
da Artemig % PÁG. 7
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Com o avanço das tecnologias emergentes, em 
especial a Inteligência Artificial (IA), os países 
se depararam com a necessidade de regular 
o uso dessas ferramentas. A regulamentação 
busca equilibrar inovação e segurança, garan-
tindo uma experiência positiva para os usuários. 
É claro que o tema vem carregado de muitas 
questões, há quem diga, por exemplo, que a 
regulação pode censurar a liberdade, já outros 
enxergam o processo como um avanço positivo. 

No Brasil, as tentativas de regulamentação 
iniciaram-se em 2021, e contaram com muitas 
idas e vindas ao longo dos anos até chegarmos 
em 2023, ano em que o Projeto de Lei (PL) nº 
2.338/2023 foi criado para discutir a norma no 
País. Com muitos desdobramentos, no final do 
último ano, o PL passou por mais uma atualiza-
ção, resultando na aprovação do texto final pelo 
Senado Federal. Agora, a proposta segue para 
revisão na Câmara dos Deputados.

A versão aprovada estabelece princípios 
como transparência, segurança e responsa-
bilidade, além de classificar os sistemas de IA 
conforme seu nível de risco. O tema ganha rele-
vância não só pelo contexto atual, mas também 
pela necessidade de não passar a ideia de que 
a internet é “terra de ninguém”. Há uma preocu-
pação de colocar limites dentro desse ambien-
te que pode, sim, ser usado tanto para o bem 
quanto para o mal. Neste sentido, a tentativa de 
regular tem como principal objetivo estabelecer 
o que pode e não pode, o que é possível e o que 
não é, além de responsabilizar as empresas de 

tecnologia e os envolvidos, haja vista os impac-
tos que isso pode gerar na vida das pessoas. 

Quando falamos especificamente do Brasil, 
a população, de maneira geral, não é letrada 
para o assunto. Por isso, nós temos um desafio 
específico de educar a sociedade para compre-
ender e lidar melhor com a tecnologia — já que 
muitos absorvem o que veem na internet como 
verdade absoluta e não possuem a crítica de 
identificar o que foi feito numa IA, o que gera a 
aplicação de vários golpes.

Sem a regulação, existem diversos riscos 
envolvidos, como golpes, danos à reputação, 
questões de segurança, privacidade, tomada 
de decisões com base em informações erradas 
e até vieses nos sistemas. Não à toa, o Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) aprovou uma resolução 
que estabeleceu regras para o uso da IA duran-
te as eleições municipais de outubro de 2024, 
que vedou o uso de deep fakes — técnica que 
manipula fotos, vídeos e áudios para a criação 
de conteúdos falsos — além de outras medidas 
para permitir que os eleitores não acreditassem 
em materiais produzidos pela ferramenta.

Ao mesmo tempo, quanto mais restrições 
forem impostas à inovação, mais limitador o 
processo se torna — ou seja, se houver um 
controle excessivo, a inovação é sufocada. Por 
outro lado, se for totalmente liberado o uso da 
IA, abre-se espaço para os usos indevidos, que 
podem causar grandes impactos. O desafio 
está justamente em encontrar e estabelecer 
o meio termo entre controle e liberdade para 
garantir um uso seguro e ético do recurso.

Outro ponto de atenção é justamente refe-
rente ao papel das big techs que desempenham 
um papel central nesse debate, influenciando 
diretamente políticas públicas e regulações. 
Para que esse movimento de regulação aconte-
ça, essas companhias precisam estar alinhadas 
e ter o que chamamos de responsabilidade so-
cial corporativa, assumindo a responsabilidade 
de mitigar riscos e coibir o uso indevido da IA, 
interceptar algo que já é reconhecido como 
uma deep fake ou IAs com comportamentos 
nocivos.

Por fim, não acredito que devemos encarar 
essas mudanças como uma limitação, já que 
toda alteração cria um ambiente de abundân-
cia e restrição. Ao longo da história, diversos 
momentos significativos ocorreram em nossa 
sociedade e, embora à primeira vista parecesse 
algo limitador e restritivo, empresas e pessoas 
souberam enxergar novas possibilidades. Este 
é, sem dúvidas, o momento de encararmos essa 
nova realidade observando quais novas oportu-
nidades serão criadas. %
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Brasil, o país do faz de conta

O episódio mais grave relacionado à apuração 
das fraudes no INSS não decorre apenas dos 
crimes em si, mas da conduta inaceitável de 
quem deveria zelar pela lisura e controle dos 
atos administrativos. Há poucos dias, veio a 
público uma informação estarrecedora: um mi-
nistro do Tribunal de Contas da União (TCU), 
ciente das irregularidades constatadas em au-
ditoria, suprimiu por seis vezes consecutivas a 
inclusão do relatório na pauta de julgamento, 
impedindo a análise do caso pelo colegiado. 
Caso a matéria tivesse sido apreciada em tempo 
oportuno, o Estado brasileiro poderia ter evitado 
um prejuízo superior a R$ 2 bilhões.

Caroline Capitani
VP de Estratégia e Inovação da ilegra

Esperança e 
pesadelo
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“�Sem a regulação, existem diversos 
riscos envolvidos, como golpes, 
danos à reputação, questões de 
segurança, privacidade, tomada de 
decisões com base em informações 
erradas e até vieses nos sistemas”

Mais grave ainda é o fato de que esse mes-
mo ministro, após a divulgação da manobra, 
alterou completamente sua posição anterior 
— antes amplamente fundamentada — ape-
nas para manter-se como relator do processo 
O pior é o mesmo ministro estar envolvido em 
outros escândalos como foi o caso do escritório 
de lobby de seu filho.

Causa perplexidade o silêncio institucional 
diante de fatos dessa gravidade. Até o momen-
to, não se tem notícia de qualquer providência 
por parte da Polícia Federal, até mesmo com sua 
eventual prisão, tampouco do Ministério Públi-
co. Pior: já circulam informações de articulações 

para “estancar” o escândalo e evitar o aprofun-
damento das investigações, possivelmente por-
que o avanço das apurações poderia atingir 
outros integrantes da Corte.

É triste constatar que o Brasil segue refém 
de uma estrutura de poder corroída, onde 
autoridades encarregadas de fiscalizar os 
recursos públicos, em vez de protegerem a 
sociedade, se comportam como cúmplices 
do desvio. A sociedade brasileira merece ex-
plicações e, sobretudo, justiça. O que esta-
mos assistindo não é apenas um desvio ético 
— é a institucionalização do crime dentro das 
instituições. %

O declínio do império britânico, erguido à 
custa do colonialismo e que no apogeu pôde 
afirmar que em seus domínios o sol nunca se 
punha, coincide com o pós-guerra. De fato, os 
conflitos na Europa, iniciados em 1918, foram 
determinantes também para o declínio do 
colonialismo, pelo menos em suas manifestações 
mais explícitas. E abriu espaços para a ascensão 
dos Estados Unidos, trazendo novos ingredientes 
à cena internacional, dentre eles a polarização 
em que a antiga União Soviética aparecia como a 
outra banda. E a encarnação do mal.

No decorrer desse processo, os Estados Unidos 
se apresentavam como a terra da liberdade, ou 
melhor, expressão do que diziam ser o “mundo 
livre”, a ordem que defendiam e buscaram fazer 
planetária. Tudo isso e como já foi dito neste 
espaço, sustentado por uma enorme máquina de 
propaganda com o duplo papel de desmoralizar “o 
outro lado” e consolidar seu próprio modelo. Mas 
não o suficiente para esconder suas contradições. 
Como a afirmação de que o país seria também 
o berço e altar da liberdade de imprensa, livre 
de qualquer controle estatal, porém sujeita ao 
jugo dos anunciantes. Tudo no melhor estilo. 
A imprensa, sim, é livre, porém os anunciantes 
também são livres para decidirem o destino de 
suas verbas. Simples e mortalmente eficaz.

Afinal, todos são livres e assim permanecerão 
enquanto não incomodarem o sistema. Livres, 
sim, para suportar sem discordar, tanto melhor 
se em silêncio. O processo de derretimento 
dessa construção vem, pelo menos, dos anos 
70, com marcas como a derrota no Vietnã e o 
declínio econômico agora reconhecido quando 
o presidente Trump propõe make America great 
again. Uma verdade, mas um destino que mais e 
mais parece estar em mãos erradas.

O que pensar, o que dizer afinal de 
acontecimentos recentes como ataques a 
imigrantes, latinos principalmente, sem 
qualquer suporte legal? Simplesmente a 
prevalência da barbárie nas mãos de policiais 
mascarados, sem qualquer identidade ou  
amparo minimamente legal. Apenas a vontade 
de uma minoria ensandecida que se imagina 
supremacia. Estivessem em outras latitudes e 
seriam chamados de bárbaros terroristas. Ou 
também legítimos herdeiros dos métodos da Ku 
Klux Klan.

Fina ironia para os autoproclamados 
campeões da liberdade ou, antes, para o 
país construído precisamente pelas mãos de 
imigrantes europeus que fugiam da fome ou de 
perseguições variadas. Gente que sonhou com 
a liberdade e a encontrou embora não tenha 
sabido consolidá-la, abrindo assim espaços para 
o que só agora pode ser mais clara e tristemente 
percebido. %
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Quase todos os microempreendedores indi-
viduais (MEIs) de Minas Gerais pretendem 
se transformar em micro e pequena empresa 
(MPEs) ou empresa de pequeno porte (EPP) no 
futuro, mas a maioria ainda tem uma cultura 
conservadora na busca de crédito no merca-
do. Segundo a pesquisa MEI 2025, realizada 
pelo Sebrae Minas, 87% dos empreendedo-
res mineiros planejam ampliar suas ativida-
des, mas 62% nunca buscaram um recurso 
financeiro.

O maior acesso ao crédito, inclusive, é 
apontado por 35% dos respondentes da pes-
quisa como a maior vantagem de ser micro-
empreendedor individual em comparação a 
um empreendimento informal, atrás apenas 
da possibilidade de obter mais vendas, por 
conta da emissão de nota fiscal (37%) e à fren-
te do fato de ter melhores condições de com-
pra de fornecedores (33%).

“Tem essa questão, até um pouco contra-
ditória, que é vista como uma vantagem, mas 
também não é procurada. Tem uma cultu-
ra ainda de pouco uso de crédito pelo MEI”, 
afirma a analista do Sebrae Minas, Izabella 
Siqueira.

Ela destaca que essa cultura pode estar re-
lacionada a um perfil mais cauteloso e a uma 
priorização de um crescimento mais orgânico 
do MEI de Minas Gerais, já que a captação do 
recurso financeiro depende da capacidade de 
pagamento da empresa.

Izabella Siqueira ressalta ainda a exis-
tência de requerimentos das próprias ins-
tituições financeiras para conceder o aces-
so ao crédito aos microempreendedores 
individuais.

A dificuldade em acessar crédito é apon-
tada por 42% dos profissionais que trabalham 

como MEI como o principal desafio enfrenta-
do pelos empreendedores em Minas Gerais, 
com certa distância para o segundo desafio 
mais destacado na pesquisa - manter o paga-
mento do Documento de Arrecadação do Sim-
ples Nacional (DAS) em dia (29%).

Em seguida, aparecem a falta de conhe-
cimento administrativo e a falta de infraes-
trutura adequada para realizar o trabalho, 
destacados como os principais desafios da 
atividade do microempreendedor individual 
mineiro, ambos citados por 26% dos respon-
dentes da pesquisa do Sebrae Minas.

A maioria dos microempreendedores in-
dividuais de Minas Gerais que buscaram 
crédito não teve acesso a nenhum recurso, 
enquanto o restante se divide entre quem 
conseguiu um valor menor do que o neces-
sário e quem obteve o montante financeiro 
solicitado.

O levantamento do Sebrae Minas mos-
tra que o investimento em equipamentos e 
tecnologias foi o principal objetivo da bus-
ca por recursos financeiros, destacado por 
17% dos microempreendedores mineiros que 
buscaram crédito, seguido das necessidades 
de criar capital de giro (15%) e de expandir a 
operação (13%).

MARCO AURÉLIO NEVES

MEIs de Minas Gerais desejam se transformar em MPEs
% EMPREENDEDORISMO

RODRIGO MOINHOS

“No Brasil, não existe  nenhuma 
empresa ou provedor com 
capacidade de prover esses 
serviços. Esse vai ser o 
primeiro de Minas, do Brasil 
e da América Latina”
Fernando Palamone

RT-One planeja instalar 
data center de IA em MG

 TECNOLOGIA  Empresa norte-americana prevê investimento de até 
R$ 1,7 bilhão apenas no primeiro ano de implantação do projeto

A RT-One, empresa norte-americana dedicada 
ao avanço da inteligência artificial (IA), segu-
rança cibernética e computação em nuvem, 
está em tratativa inicial com o governo de Mi-
nas Gerais, prefeitos, universidades, dentre 
outros atores, para a instalação de um data 
center de inteligência artificial no Estado. O 
investimento, apenas no primeiro ano, que co-
brirá a construção do empreendimento e o seu 
funcionamento, pode chegar a R$ 1,7 bilhão.

Na última semana, executivos da RT-One 
reuniram-se com o vice-governador de Minas, 
Mateus Simões, e o deputado estadual Tito 
Torres (PSD) para uma discussão inicial sobre a 
implementação do segundo projeto da empre-
sa no Brasil, que, segundo fontes do mercado, 
será, possivelmente, na Zona de Processamen-
to de Exportação (ZPE) de Uberaba. No local, as 
empresas instaladas operam com suspensão 
de tributos, liberdade cambial (podem man-
ter no exterior, permanentemente, as divisas 
obtidas nas exportações) e procedimentos ad-
ministrativos simplificados.

Durante o encontro também foram deba-
tidos aspectos técnicos, operacionais e regu-
latórios necessários para viabilizar o projeto, 
que promete posicionar Minas Gerais como 
um polo de inovação tecnológica e desenvol-
vimento digital no País. Segundo CEO da RT-
-One, Fernando Palamone, foi um momento 
muito oportuno para a empresa.

“O nosso interesse é realmente de poder 
trabalhar em Minas Gerais. Já tivemos reunião 
com a Companhia Energética de Minas Gerais 
(Cemig) para termos acesso aos elementos ne-
cessários para podermos trabalhar no Estado 
e estamos conversando com universidades 
locais para também reforçar a parte do desen-
volvimento dos profissionais e toda a integra-
ção que a gente precisa com a comunidade”, 
explica.

A RT-One está em tratativa inicial com o governo de Minas FOTO: DIVULGAÇÃO / RT-ONE / SUPERMICRO COMPUTER

Izabella Siqueira diz que há uma cultura de pouco 
uso de crédito do MEI FOTO: DIVULGAÇÃO/ SEBRAE MINAS

O executivo afirma que o foco do futuro 
data center em Minas será tanto na parte de in-
teligência artificial como na parte de seguran-
ça cibernética, desde a implantação, chamada 
até a criação da nuvem soberana para o pro-
cessamento de IA e o próprio processamento 
de inteligência artificial em si. “No Brasil, hoje 
não existe nenhuma empresa ou provedor com 
capacidade de prover esses serviços. Esse vai 
ser o primeiro de Minas, do Brasil e da América 
Latina”, adianta.

Palamone destaca que o plano da RT-One 
é baseado na necessidade, tanto da estrutura 
quanto dos equipamentos que vão ser insta-
lados no data center. “Com relação ao tempo 
de crescimento, esperamos que dentro dos 
próximos cinco anos vai haver uma elevação 
neste setor em nível do Brasil. Focaremos em 
como poderemos atender a esse mercado de 
uma forma muito rápida a partir do próximo 
ano, com a capacidade de expansão necessária 
para poder crescer dentro dos próximos cinco 
a sete anos. O investimento inicial que a gente 
estima no primeiro ano é de R$ 1,7 bilhão, mas 
que deverá se estender porque serão sete anos 
de aportes”, projeta.

Parcerias - Como estratégia, o executivo desta-
ca que, muitas vezes em um empreendimento 
como esse, é necessário abrir para investi-
dores institucionais ou parceiros tecnológi-
cos. “Pode ser que seja feito com um parceiro 

tecnológico que esteja interessado em expan-
dir a atuação no nível de Brasil. Hoje, no País, 
existe uma demanda reprimida muito grande, 
que é um fator muito importante para essa área 
de inteligência artificial e segurança. Mas tam-
bém existem outros parceiros tecnológicos 
que o plano atual de capacidade deles está com 
100% da sua capacidade comprometida com 
outros projetos. Então, eles teriam o nosso data 
center, para complementar os planos que eles 
ainda têm”, avalia.

Com base no data center que a empresa 
está construindo em Maringá, no Paraná, o 
CEO acredita que as empresas que giram ao 
redor do empreendimento geram seis postos 
de trabalho para cada um do centro de dados. 
“Para cada vaga dentro do data center, existem 
cinco ou seis pessoas empregadas em áreas 
correlatas da cadeia de subvenções do data 
center. Então, se eu pretendo contratar 2 mil 
pessoas para este data center, seriam até 12 mil 
pessoas em áreas correlatas, para dar suporte 
ao negócio”, prevê.

“E aí isso vai criar um outro tipo de impacto, 
que seria nas áreas de serviço ao redor do data 
center de Minas Gerais. Então, vai precisar de 
residências, alimentação, e outros tipos de 
serviços para toda essa população que estiver 
trabalhando no local”, reforça.

A RT-One é fornecedora de soluções avan-
çadas de sovereign cloud e al secure, criando 
alternativas para desafios complexos do mun-
do real. A empresa está comprometida com 
operações sustentáveis, iniciativas de carbono 
zero. Procurado pela reportagem do Diário do 
Comércio, o governo de Minas se posicionou 
afirmando que “ainda estamos em conversas 
com a empresa a fim de atuar no melhor plano 
de viabilidade e ratificar a instalação da em-
presa no Estado de Minas Gerais”.

Procurado pela reportagem do Diário do 
Comércio, o governo de Minas disse que “ainda 
estamos em conversas com a empresa a fim de 
atuar no melhor plano de viabilidade e ratificar 
a instalação da empresa no Estado”. (Colabo-
rou Leonardo Morais) %
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Expansão - A analista do Sebrae Minas pon-
tua ainda que o planejamento é fundamental 
para o microempreendedor individual expan-
dir os negócios para uma MPE ou EPP, tan-
to por uma análise do mercado de atuação, 
quanto no funcionamento da própria gestão 
do MEI. “É preciso ver a capacidade do que 
pode ser expandido e também capacitar a ges-
tão, para entender formas mais otimizadas de 
atuar no negócio”, aponta Izabella Siqueira.

Neste mês de maio, o Sebrae Minas reali-
za a Semana do MEI, uma iniciativa voltada 
para apoiar e fortalecer o microempreende-
dor individual mineiro. O evento é voltado 
para quem já atua como MEI ou deseja se for-
malizar e será promovido gratuitamente em 
várias cidades mineiras, adaptado à realidade 
de cada município, para atender às necessi-
dades dos empreendedores locais.

A programação inclui oficinas, palestras, 
capacitações e atendimentos especializa-
dos, com uma oferta de conteúdos práticos 
e atualizados sobre temas essenciais para a 
sustentabilidade e o crescimento dos peque-
nos negócios. Entre os assuntos abordados, 
estão o marketing digital, vendas, finanças, 
atendimento ao cliente, inteligência artificial 
e acesso a crédito  %
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Apesar dos desafios econô-
micos, o mercado de imóveis 
continua aquecido em Belo 
Horizonte. No primeiro tri-
mestre deste ano, o setor co-
mercializou 7.272 unidades 
comerciais e residenciais 
– um crescimento de 35% na 
comparação com o mesmo pe-
ríodo de 2024, quando foram 
vendidas 5.366 unidades.

Os dados fazem parte do 
Data Secovi, e foram apresen-
tados, ontem, pela Câmara do 
Mercado Imobiliário e Sindi-
cato da Habitação de Minas 
Gerais (CMI/Secovi-MG). O 
levantamento analisou nego-
ciações efetivadas com imó-
veis residenciais e comerciais 
prontos na capital mineira.

Com 5.508 unidades, o seg-
mento de apartamentos lide-
rou em comercializações no 
período, representando 75,6% 
das vendas totais realizadas 
– um aumento de 24% frente 
a 2024. O modelo “standard”, 
com valores entre R$ 350 mil 
e R$ 700 mil, foi o padrão mais 
comercializado, responden-
do por 38,5% das unidades 
vendidas.

A região Centro-Sul é res-
ponsável pela maior concen-
tração de imóveis vendidos 
em Belo Horizonte, respon-
dendo por 25,1% do total, 
seguido por Oeste (18,8%); 
Pampulha (14,9%) e Nor-
deste (9,7%). Em contraste, 
Norte, Venda Nova e Barrei-
ro registraram os menores 
índices: 4,2%, 6,2% e 6,2% 
respectivamente.

Os bairros Lourdes, An-
chieta e Belvedere, na região 
Centro-Sul, figuram na pes-
quisa com os maiores valo-
res de apartamento da cidade 

— todos com o metro quadra-
do acima de R$ 23 mil. Já Dom 
Silvério (Nordeste), Solar do 
Barreiro e Goiânia (Nordeste) 
foram os bairros que regis-
tram os menores preços da 
capital mineira, com metro 
quadrado a R$ 3,4 mil.

Segundo o consultor da 
CMI Secovi-MG e responsá-
vel pela análise dos dados do 
Data Secovi, Fábio Tadeu, um 
dos indicadores mais relevan-
tes nesse contexto é o fato de 
33% dos imóveis da cidade 
serem apartamentos, sendo 
que o segmento é responsá-
vel por 75% do total vendido. 
“Isso pode indicar que esta-
mos passando por um perío-
do de transformação na cida-
de. Um apartamento é mui-
to mais padronizado, segu-
ro e mais fácil de precificar”, 
completa.

Com relação às transações 
totais de imóveis realizadas 
em Belo Horizonte, o consultor 

ressalta que o número avan-
çou 35% neste ano e é o maior 
já catalogado pela entidade 
“Os empresários e comprado-
res continuam acreditando 
na cidade. Prova disso são os 
imóveis financiados no Bra-
sil, que também apresenta-
ram alta (38%), mesmo com o 
aumento dos juros”.

Empreendimentos comer-
ciais - A presidente do CMI/
Secovi, Cassia Ximenes, des-
taca que o mercado imobili-
ário acompanha a vida das 
pessoas e essa dinâmica faz 
com que o setor continue se 
movimentando. “Temos hoje 
um cenário em Minas Gerais 
com menor taxa de desempre-
go, isso naturalmente gera um 
movimento maior em todos os 
setores do comércio, incluin-
do o imobiliário”

O destaque para determi-
nadas regiões de Belo Hori-
zonte, como a Centro-Sul, se 

deve pela alta demanda im-
pactada, principalmente, por 
empreendimentos comer-
ciais. No primeiro trimestre, 
62,1% das comercializações 
de salas do comércio foram 
realizadas na região, con-
trastando com 1,1% registra-
das em Venda Nova – menor 
resultado da capital minei-
ra. “Onde tem mais imóveis 
para vender é onde terá mais 
transações de compra e ven-
da, como o observado na re-
gião Centro-Sul”, pontua a 
dirigente.

Outro destaque apontado 
no levantamento é o aumento 
na demanda por imóveis me-
nores, especialmente nos pa-
drões econômico e standard. 
Juntas, as duas categorias cor-
responderam por 76% do total 
de apartamentos comerciali-
zados em Belo Horizonte. Para 
Cassia Ximenes, os dados re-
fletem uma intensa demanda 
por imóveis menores muito 
influenciada por mudanças 
no perfil da das pessoas. “A 
população está envelhecen-
do, temos um número cres-
cente de pessoas morando 
sozinhas, muito diferente do 
que era comum alguns anos 
atrás”, acrescenta.

Perspectivas - Quanto ao fu-
turo, a expectativa é dar se-
quência ao desempenho ob-
servado entre janeiro e março 
deste ano. “Apesar das incer-
tezas econômicas, observa-
mos que as pessoas buscam 
por ativos sólidos e seguros 
para investir. Esperamos uma 
performance semelhante ou 
até melhor e estamos traba-
lhando para que isso aconte-
ça”, finaliza a dirigente. %

LEONARDO MORAIS

Vendas de imóveis 
em BH avançam 35%

 MERCADO IMOBILIÁRIO No primeiro trimestre do ano, setor 
comercializou 7.272 unidades comerciais e residenciais

Com 5.508 unidades, segmento de apartamentos liderou em 
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A ArcelorMittal planeja re-
aproveitar o material atual-
mente estocado nas pilhas 
de rejeito/estéril da Mina do 
Andrade, que ainda apresenta 
alto teor de ferro, transportan-
do-o para a unidade de bene-
ficiamento, o mesmo processo 
aplicado ao minério que sai 
diretamente das frentes de la-
vra. O complexo de mineração 
está localizado em Bela Vista 
de Minas, na região Central 
do Estado, e é responsável 
por abastecer a usina de João 
Monlevade.

“Esse reaproveitamen-
to tornou-se viável graças ao 
avanço tecnológico e, além de 
garantir a continuidade das 
operações da mina, contribui 
para o desenvolvimento de 
uma atividade mais sustentá-
vel. A prática promove a pre-
servação ambiental, o uso inte-
ligente dos recursos naturais e 
a otimização do espaço inter-
no da mina”, informa a empre-
sa, em nota.

O grupo obteve, no fim de 
abril, o licenciamento ambien-
tal do Plano Diretor da Mina 
do Andrade. A reutilização dos 
bens minerais metálicos dis-
postos nas pilhas consta no 
processo. De acordo com o pa-
recer da Fundação Estadual 
do Meio Ambiente (Feam), a 
atividade foi licenciada para 
um quantitativo de 3 milhões 
de toneladas por ano.

Ainda segundo o docu-
mento, o plano de lavra da 
mina contempla o reaprovei-
tamento assim que houver re-
dução da extração de minério 
na cava ou conforme planeja-
mento operacional. A Arcelor-
Mittal não informou quando 
pretende começar a reaprovei-
tar o material estocado.

Ampliação da área de cava 
e produção - O licenciamen-
to do Plano Diretor da Mina 
do Andrade abrange outras 
ações além da reutilização dos 
rejeitos, como as ampliações 

da cava existente e da capa-
cidade de processamento 
das unidades de tratamento 
de minerais. No relatório da 
Feam, é informado que esses 
dois projetos visam atender à 
expansão da produção da Ar-
celorMittal Monlevade. No en-
tanto, em fevereiro deste ano, a 
empresa cancelou o aumento 
produtivo da usina.

À reportagem, o grupo rei-
tera que a licença obtida tem 
como objetivo a manutenção 
da operação, a garantia da 
qualidade do minério e o abas-
tecimento da unidade de João 
Monlevade, não havendo, até o 
momento, previsão de aumen-
to de produção.

“O planejamento para a im-
plementação do Plano Dire-
tor da Mina do Andrade segue 
mantido, uma vez que ele foi 
construído com o propósito de 
reunir todas as licenças neces-
sárias para assegurar a susten-
tabilidade das operações da 
mina no curto, médio e longo 

prazo e, consequentemente, 
o abastecimento da usina de 
Monlevade”, ressalta.

Ainda de acordo com a Ar-
celorMittal, as estimativas de 
investimentos para viabilizar 
as ações estão sendo levanta-
das, baseadas em um crono-
grama de implementação que 
será diluído ao longo dos pró-
ximos dez anos.

Mina de Serra Azul - Em pa-
ralelo ao recebimento da nova 
licença da Mina do Andrade, a 
ArcelorMittal está finalizando 
a ampliação da Mina de Serra 
Azul, situada em Itatiaiuçu, na 
Região Metropolitana de Belo 
Horizonte (RMBH). 

Com investimentos na or-
dem de R$ 2,5 bilhões, a em-
presa deve entregar, ainda em 
2025, a nova planta de benefi-
ciamento da unidade, que au-
mentará a capacidade de pro-
dução de 1,6 milhão de tone-
ladas ao ano para 4,5 milhões 
t/a. %

ArcelorMittal vai reaproveitar rejeitos
THYAGO HENRIQUE

% MINA DO ANDRADE

VLI MULTIMODAL S.A.
CNPJ nº 42.276.907/0001-28 - NIRE nº 31.300.113.809

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Ao 23º (vigésimo terceiro) dia do mês de abril de 2025, às 10:00 horas, ocorreu a Assembleia Geral Extraordinária 
(“AGE”) da VLI Multimodal S.A., sociedade com sede social na Rua Sapucaí, nº 383, 6º andar (parte), bairro Floresta, CEP 30.150-904, na 
cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais (“Companhia”) de forma digital, nos termos do artigo 7º, parágrafo único, do seu Estatuto 
Social e dos artigos 121, parágrafo único, e 124, parágrafo 2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), regulamentados pela Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração – DREI nº 
81, de 10 de junho de 2020, conforme alterada. 2. CONVOCAÇÃO, PRESENÇA E QUÓRUM: Dispensadas as formalidades de convocação, 
na forma prevista no artigo 124, parágrafo 4º da Lei das Sociedades por Ações, em razão da presença da sua acionista titular de 100% (cem por 
cento) das ações emitidas pela Companhia, a VLI S.A., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob 
o nº 12.563.794/0001-80 (“Acionista”), conforme registros e assinatura constante no Livro de Registro de Presença de Acionistas, sendo a AGE 
considerada regularmente instalada para efetuar as deliberações constantes da Ordem do Dia. 3. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos 
a Sra. Daniela Soares Vieira (“Presidente”), que convidou o Sr. Tomás Vaz de Oliveira Brandão para secretariá-la (“Secretário”). 4. ATA EM 
FORMA DE SUMÁRIO: Foi autorizada a lavratura desta ata em forma de sumário, conforme disposto no parágrafo 1º, do artigo 130 da Lei das 
Sociedades por Ações. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a realização, pela Companhia, da sua 7ª (sétima) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória a ser prestada pela Acionista, em 2 
(duas) séries, no montante de R$1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos mil reais) (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), que será 
objeto de oferta pública de distribuição, sob o rito de registro automático de distribuição, destinadas exclusivamente a Investidores Profissionais 
(assim definidos nos termos dos artigos 11 e 13 da Resolução CVM da nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada), nos termos da Lei nº 
6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Lei n° 12.431, de 24 de junho de 2011, 
conforme alterada (“Lei 12.431”), do artigo 26, inciso X, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 
2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, e das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis (“Oferta”), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 7ª (Sétima) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, pelo Rito de 
Registro Automático de Distribuição, da VLI Multimodal S.A.”, a ser celebrado entre a PENTÁGONO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das 
Américas, nº 4.200, Bloco 8, Ala B, salas 302, 303 e 304 bairro Barra da Tijuca, CEP 22.640-102, inscrita no CNPJ sob o nº 17.343.682/0001-38 
(“Agente Fiduciário”), na qualidade de agente fiduciário, representando a comunhão dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), a 
Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures, e a Acionista, na qualidade de fiadora (“Escritura de Emissão”); (ii) a autorização à 
diretoria da Companhia e/ou aos seus procuradores, conforme aplicável, para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes 
à realização, formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações tomadas nesta AGE com relação à Emissão e à Oferta, 
incluindo, sem limitação, a celebração de todos os contratos e documentos necessários à concretização da Emissão e da Oferta e/ou 
relacionados às deliberações acima, inclusive instrumentos acessórios e eventuais aditamentos, conforme aplicável, incluindo, mas não se 
limitando, (a) à Escritura de Emissão; e (b) ao “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, Sob o Regime de Garantia Firme 
de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, sob o Rito de Registro 
Automático, em 2 (Duas) Séries, da 7ª (Sétima) Emissão da VLI Multimodal S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, os Coordenadores 
(conforme definido abaixo) e a Acionista (“Contrato de Distribuição”); (iii) a contratação de instituições integrantes do sistema de distribuição 
responsável pela distribuição das Debêntures (“Coordenadores”), dos assessores legais e dos prestadores de serviços necessários à 
implementação da Emissão e da Oferta, tais como o Escriturador (conforme definido abaixo), o Banco Liquidante (conforme definido abaixo), a 
Agência de Classificação de Risco (conforme definido abaixo), o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os 
respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; e (iv) a ratificação de todos os atos já 
praticados pela diretoria da Companhia e/ou por seus procuradores bastante constituídos relacionados às deliberações acima. 
6. DELIBERAÇÕES: Devidamente instalada a AGE e após análise e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, a Acionista 
deliberou, sem qualquer condição ou ressalva, o quanto segue: 6.1. Aprovar a realização, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por 
Ações, da Emissão e da Oferta, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais 
e regulamentares aplicáveis, a qual terá as seguintes características e condições: a) Número da Emissão: as Debêntures representam a 7ª 
(sétima) emissão de debêntures da Companhia; b) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$1.500.000.000,00 (um bilhão 
e quinhentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Total da Emissão”) sendo (i) R$750.000.000,00 
(setecentos e cinquenta milhões de reais) no âmbito das Debêntures da 1ª Série (conforme definido abaixo); e (ii) R$750.000.000,00 
(setecentos e cinquenta milhões de reais) no âmbito das Debêntures da 2ª Série (conforme definido abaixo); c) Número de Séries: a Emissão 
será realizada em 2 (duas) séries, de modo que a Oferta contará com Debêntures da 1ª (primeira) série (“1ª Série”) da Emissão (“Debêntures da 
1ª Série”) e Debêntures da 2ª (segunda) série (“2ª Série” e, em conjunto com a 1ª Série, “Séries”) da Emissão (“Debêntures da 2ª Série” e, em 
conjunto com as Debêntures da 1ª Série, as “Debêntures”). Não será admitida a reabertura de nova(s) série(s); d) Quantidade de Debêntures: 
serão emitidas 1.500.000 (um milhão e quinhentas mil) de Debêntures, sendo (i) 750.000 (setecentas e cinquenta mil) Debêntures da 1ª Série; 
e (ii) 750.000 (setecentas e cinquenta mil) Debêntures da 2ª Série; e) Valor Nominal Unitário das Debêntures: as Debêntures terão valor 
nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); f) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos 
legais, a data de emissão das Debêntures será aquela a ser definida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); g) Destinação dos 
Recursos: os Recursos Líquidos (conforme definido na Escritura de Emissão) obtidos pela Companhia com a Emissão serão integralmente 
destinados para (i) a implementação e o desenvolvimento do Projeto de Investimento (conforme definido na Escritura de Emissão) em 
infraestrutura da controlada da Companhia denominada Ferrovia Centro-Atlântica S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 00.924.429/0001-75, 
considerado prioritário, nos termos do artigo 2º da Lei 12.431, do Decreto Presidencial nº 11.964, de 26 de março de 2024, conforme em vigor, 
e da Portaria nº 689, de 17 de julho de 2024, publicada no Diário Oficial da União em 18 de julho de 2024; (ii) pagamento de futuros gastos, 
despesas e/ou dívidas a serem incorridas a partir da data da liquidação da Oferta relacionados ao Projeto de Investimento, nos termos da Lei 
12.431; e (iii) pagamento e/ou reembolso de gastos, despesas ou dívidas passíveis de reembolso, relacionados ao Projeto de Investimento, 
observado que tais gastos, despesas ou dívidas passíveis de reembolso tenham ocorrido em prazo igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses 
anteriores à data de encerramento da Oferta, conforme indicado na tabela prevista na Escritura de Emissão; h) Prazo e Datas de Vencimento: 
ressalvadas as hipóteses de resgate das Debêntures, conforme previsto na Cláusula 5.1 da Escritura de Emissão, e/ou do vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, (i) as Debêntures da 1ª Série terão o 
prazo de 10 (dez) anos contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento das Debêntures da 1ª Série”); e (ii) as Debêntures da 2ª Série terão 
o prazo de 12 (doze) anos contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento das Debêntures da 2ª Série” e, em conjunto com a Data de 
Vencimento das Debêntures da 1ª Série, “Datas de Vencimento”); i) Amortização do Principal: sem prejuízo dos pagamentos decorrentes de 
eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de resgate das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de 
Emissão, na Lei 12.431 e nas demais legislações aplicáveis, (i) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 1ª Série, e (ii) o Valor 
Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série, serão amortizados nas datas previstas nos cronogramas inseridos na Escritura de 
Emissão; j) Atualização Monetária das Debêntures da 1ª Série e das Debêntures da 2ª Série: o Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
1ª Série e o Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série ou seu saldo, conforme o caso, será atualizado monetariamente (“Atualização 
Monetária das Debêntures”) pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”) apurado e divulgado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, calculada de forma pro rata temporis por Dias Úteis (conforme definido na Escritura de 
Emissão) a partir da Data de Início da Rentabilidade (conforme definido abaixo) (inclusive) até a data de seu efetivo pagamento (exclusive), 
sendo o produto da Atualização Monetária das Debêntures incorporado automaticamente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série 
e ao Valor Nominal Unitário das Debêntures das Debêntures da 2ª Série ou seu saldo, conforme o caso (“Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures da 1ª Série” e “Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série”, respectivamente, e, quando em conjunto, “Valor 
Nominal Unitário Atualizado”), segundo a fórmula prevista na Escritura de Emissão; k) Data de Início da Rentabilidade: para todos os fins e 
efeitos legais, a data de início da rentabilidade das Debêntures da 1ª Série e a data de início da rentabilidade das Debêntures da 2ª Série será 
a data da primeira integralização das Debêntures da respectiva Série (“Data de Início da Rentabilidade das Debêntures da 1ª Série” e “Data de 
Início da Rentabilidade das Debêntures da 2ª Série”, respectivamente, e, quando em conjunto, “Data de Início da Rentabilidade”); 
l) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; m) Forma, Tipo e 
Comprovação da Titularidade das Debêntures: as Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas 
ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador 
(conforme definido abaixo), na qualidade de responsável pela escrituração das Debêntures, e, adicionalmente, com relação às Debêntures que 
estiverem custodiadas eletronicamente na B3 (conforme definido abaixo), conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do 
Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures; n) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos 
termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, sem garantia real e sem preferência; o) Garantia Fidejussória: a Acionista, se obrigará, 
solidariamente com a Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas, como fiadora, principal pagadora e 
solidariamente (com a Companhia) responsável por todas as Obrigações Garantidas (conforme definido abaixo), independentemente de 
notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, observado o disposto na Cláusula 4.17 da Escritura de Emissão, renunciando 
expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 
364, 366, 368, 821, 827, 834, 835, 836, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), e dos 
artigos 130, 131 e 794 da Lei nº 13.105 de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil” e “Fiança”, respectivamente). 
Para os fins desta AGE, “Obrigações Garantidas” significam (i) as obrigações presentes e futuras relativas ao pontual e integral pagamento, pela 
Companhia e pela Acionista, do Valor Nominal Unitário e do Valor Nominal Unitário Atualizado, da Remuneração, dos Encargos Moratórios 
(conforme definido abaixo) e dos demais encargos, relativos às Debêntures e a Escritura de Emissão, quando devidos, seja nas respectivas 
datas de pagamento ou em decorrência de resgate antecipado das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão; (ii) as obrigações relativas a quaisquer outras obrigações pecuniárias assumidas pela 
Companhia e/ou pela Acionista nos termos das Debêntures e da Escritura de Emissão, incluindo obrigações de pagar despesas, custos, 
encargos, tributos, reembolsos ou indenizações; e (iii) as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que os Debenturistas e/
ou o Agente Fiduciário venham a desembolsar nos termos das Debêntures e da Escritura de Emissão e/ou em decorrência da constituição, 
manutenção, realização, consolidação, excussão e/ou execução da Fiança; p) Banco Liquidante e Escriturador: o banco liquidante da 
Emissão e o escriturador será o BANCO BRADESCO S.A., instituição financeira constituída sob a forma de sociedade anônima, com sede na 
cidade de Osasco, Estado de São Paulo, no Núcleo da Cidade de Deus, s/nº, Vila Yara, inscrita no CNPJ sob o nº 60.746.948/0001-12 (“Banco 
Liquidante” e “Escriturador”, cujas definições incluem quaisquer outras instituições que venham a suceder o Banco Liquidante e/ou o Escriturador 
na prestação dos serviços de banco liquidante no âmbito da Emissão e/ou escrituração das Debêntures, conforme o caso); q) Remuneração 
das Debêntures da 1ª Série: sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 1ª Série, incidirão juros remuneratórios 
correspondentes a um determinado percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, correspondentes a taxa interna de 
retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (denominação atual da antiga Nota do Tesouro Nacional, série B – NTN B), com vencimento 
em 2033, a ser apurada na data de realização do Procedimento de Bookbuilding (conforme definido na Escritura de Emissão) (“Data de Definição 
da Remuneração das Debêntures da 1ª Série”), conforme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.
anbima.com.br), decrescida exponencialmente de spread equivalente a 0,35% (trinta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 1ª Série, de forma exponencial e 
cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a Data e Início da Rentabilidade das Debêntures da 1ª Série (inclusive) ou a Data 
de Pagamento da Remuneração das Debêntures da 1ª Série (conforme definido abaixo) (inclusive) imediatamente anterior, conforme o caso, até 
a data do efetivo pagamento (“Remuneração das Debêntures da 1ª Série”). O cálculo da Remuneração das Debêntures da 1ª Série obedecerá 
à fórmula prevista na Escritura de Emissão; r) Remuneração das Debêntures da 2ª Série: sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures da 2ª Série, incidirão juros remuneratórios correspondentes a um determinado percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias Úteis, correspondentes a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (denominação atual da antiga Nota do 
Tesouro Nacional, série B – NTN B), com vencimento em 2035, a ser apurada na data de realização do Procedimento de Bookbuilding (conforme 
definido na Escritura de Emissão) (“Data de Definição da Remuneração das Debêntures da 2ª Série”), conforme as taxas indicativas divulgadas 
pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br), decrescida exponencialmente de spread equivalente a 0,30% (trinta 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures da 2ª Série, de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a Data e Início da Rentabilidade 
das Debêntures da 2ª Série (inclusive) ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da 2ª Série (conforme definido abaixo) 
(inclusive) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento (“Remuneração das Debêntures da 2ª Série” e, em 
conjunto com a Remuneração das Debêntures da 1ª Série, “Remuneração”). O cálculo da Remuneração das Debêntures da 2ª Série obedecerá 
à fórmula prevista na Escritura de Emissão; s) Pagamento da Remuneração das Debêntures: o pagamento efetivo da Remuneração das 
Debêntures será feito: (i) em parcelas semestrais e consecutivas, sempre no dia 15 dos meses de novembro e maio de cada ano, sendo o 
primeiro pagamento em 15 de novembro de 2025 e o último nas respectivas Datas de Vencimento de cada uma das Séries; e/ou (ii) na data da 
liquidação antecipada resultante do vencimento antecipado das Debêntures; e/ou (iii) na data em que ocorrer o resgate antecipado das 
Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração”). O pagamento 
da Remuneração das Debêntures será feito pela Companhia aos Debenturistas, de acordo com as normas e procedimentos da B3. Farão jus 
aos pagamentos relativos às Debêntures aqueles que sejam titulares de Debêntures ao final do Dia Útil imediatamente anterior a cada Data de 
Pagamento da Remuneração; t) Desmembramento: não será admitido desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das 
Sociedades por Ações; u) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em 
moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário na Data de Início da Rentabilidade, de acordo com as normas 
de liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Data de Início da Rentabilidade, 
o preço de subscrição para as Debêntures que forem integralizadas após a Data de Início da Rentabilidade será o Valor Nominal Unitário 
Atualizado, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva 
integralização, de acordo com as disposições previstas na Escritura de Emissão; v) Repactuação Programada: as Debêntures não serão 
objeto de repactuação programada; w) Local de Pagamento: os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores 
eventualmente devidos pela Companhia e/ou pela Acionista, nos termos da Escritura de Emissão, serão realizados (i) pela Companhia, no que 
se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário ou ao Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso, à Remuneração, ao 
prêmio de Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido abaixo) e aos Encargos Moratórios, e com relação às Debêntures que estejam 
custodiadas eletronicamente na B3, por meio da B3; (ii) pela Companhia, nos demais casos, por meio do Escriturador ou na sede da Companhia, 
conforme o caso; ou (iii) pela Acionista, em qualquer caso, por meio do Escriturador ou na sede da Acionista, conforme o caso; x) Colocação 
e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de distribuição pública, com a intermediação dos Coordenadores, sendo um 
deles a instituição intermediária líder (“Coordenador Líder”), nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob o regime de garantia firme de colocação para o Valor Total da Emissão, nos termos 
a serem previstos no Contrato de Distribuição. Nos termos do artigo 59 da Resolução CVM 160, as Debêntures poderão ser colocadas junto aos 
Investidores Profissionais somente após a (i) obtenção do registro automático da Oferta na CVM; e a (ii) divulgação do Anúncio de Início 
(conforme definido na Escritura de Emissão) da Oferta nos termos do artigo 13 da Resolução CVM 160, devendo ser observado o Plano de 
Distribuição (conforme definido na Escritura de Emissão). Não será permitida a distribuição parcial das Debêntures; y) Depósito para 
Distribuição, Negociação e Liquidação Financeira: as Debêntures serão depositadas para (i) distribuição pública no mercado primário por 
meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 
(“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) a negociação, no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos 
e Valores Mobiliários (“CETIP 21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures 
custodiadas eletronicamente na B3; z) Encargos Moratórios: ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela 
Companhia e pela Acionista aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, adicionalmente à incidência da Atualização Monetária das 
Debêntures da 1ª Série, da Atualização Monetária das Debêntures da 2ª Série e da Remuneração, sobre todos e quaisquer valores em atraso, 
incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, 
calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratória de 2% (dois por cento) 
(“Encargos Moratórios”); aa) Resgate Antecipado Facultativo: nos termos da Lei 12.431 e da regulamentação do Conselho Monetário 
Nacional (“CMN”), a Companhia poderá realizar, a seu exclusivo critério, o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, com o consequente 
cancelamento das Debêntures resgatadas, conforme o procedimento previsto a seguir, desde que (i) esteja adimplente com suas obrigações 
nos termos da Escritura de Emissão; (ii) o prazo médio ponderado dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo 
Resgate Antecipado Facultativo seja superior a 4 (quatro) anos, observado o previsto na Resolução do CMN nº 4.751, de 26 de setembro de 
2019, conforme em vigor (“Resolução CMN 4.751”), ou outro prazo inferior que venha ser previsto na legislação ou regulamentação aplicáveis; 
e (iii) observe o disposto no inciso II do artigo 1°, parágrafo 1° da Lei 12.431, na Resolução CMN 4.751 e demais legislações ou regulamentações 
aplicáveis. (“Resgate Antecipado Facultativo”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo, o valor devido pela Companhia será equivalente 
ao maior dos critérios mencionados nos itens “(i)” e “(ii)” abaixo (“Valor do Resgate Antecipado”), observado, ainda, o disposto no inciso III, do 
artigo 1º da Resolução CMN 4.751: (i) Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série, acrescido (1) da Remuneração das 
Debêntures de cada Série, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso (inclusive), até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo (exclusive); (2) dos Encargos 
Moratórios, se houver; e (3) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures de cada Série; ou (ii) valor 
presente das parcelas remanescentes de pagamento de amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série, 
acrescido (1) da Remuneração das Debêntures de cada Série, desde a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo (inclusive) até as 
respectivas Datas de Vencimento de cada Série (exclusive), utilizando como taxa de desconto a taxa interna de retorno do título público Tesouro 
IPCA+ com juros semestrais (NTN-B) com Duration mais próximo à Duration (conforme definição prevista na Resolução do CMN nº 5.034, de 
21 de julho de 2022, conforme em vigor, ou na norma que a substitua) remanescente das Debêntures de cada Série, na data do Resgate 
Antecipado Facultativo Total, utilizando-se a cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores (http://
www.anbima.com.br) apurada no segundo Dia Útil imediatamente anterior à data do Resgate Antecipado Facultativo Total, menos (1.1) para as 
Debêntures da 1ª Série: 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e (1.2) para as Debêntures da 2ª Série: 0,60% (sessenta centésimos 
por cento) ambos, calculados de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão, (2) dos Encargos Moratórios, se houver; e (3) de 
quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures de cada Série; bb) Amortização Extraordinária Facultativa: 
a Companhia não poderá, voluntariamente, realizar a amortização extraordinária de qualquer das Debêntures; cc) Aquisição Facultativa: 
observado o previsto na Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022, após decorridos 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, 
observado o disposto na Lei 12.431 e desde que observado o prazo médio ponderado superior a 4 (quatro) anos, nos termos do artigo 1º, 
parágrafo 1º, inciso I da Lei 12.431, as Debêntures poderão ser adquiridas pela Companhia no mercado secundário, a qualquer momento, 
condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor e observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º da Lei das Sociedades por Ações, 
por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, conforme o caso, devendo o fato constar do relatório da 
administração e das demonstrações financeiras da Companhia, ou por valor superior ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, 
conforme o caso, desde que observe as regras expedidas pela CVM (“Aquisição Facultativa”); dd) Vencimento Antecipado: sujeito ao disposto 
na Cláusula 6 da Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá considerar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das 
Debêntures, e exigir o imediato pagamento, pela Companhia e/ou pela Acionista, do Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido da 
Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento de Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, ainda, quando for o caso, dos Encargos Moratórios, na ocorrência de 
qualquer dos eventos previstos nas Cláusulas 6.1.1 e 6.1.2 da Escritura de Emissão, devendo o Agente Fiduciário comunicar imediatamente à 
B3 acerca do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures; ee) Classificação de Risco: foi contratada como agência 
de classificação de risco da Oferta a Standard & Poor’s Ratings do Brasil Ltda. (“Agência de Classificação de Risco”), que atribuirá rating em 
escala nacional de “AAA” (ou equivalente), em perspectiva estável, às Debêntures até a Data de Início da Rentabilidade. Durante o prazo de 
vigência das Debêntures, a Companhia deverá manter contratada a Agência de Classificação de Risco para a atualização anual (uma vez a cada 
ano-calendário) da classificação de risco (rating) das Debêntures, sendo que, em caso de substituição dessa agência, deverá ser observado o 
procedimento previsto na Escritura de Emissão; e ff) Demais Condições: todas as demais condições e regras específicas a respeito da 
Emissão serão tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 6.2. Aprovar a autorização à diretoria da Companhia e/ou aos seus 
procuradores, conforme aplicável, para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à realização, formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações tomadas nesta AGE com relação à Emissão e à Oferta, incluindo, sem limitação, a 
celebração de todos os contratos e documentos necessários à concretização da Emissão e da Oferta e/ou relacionados às deliberações acima, 
inclusive instrumentos acessórios e eventuais aditamentos, conforme aplicável, incluindo, mas não se limitando, (i) à Escritura de Emissão e 
seus eventuais aditamentos; e (ii) ao Contrato de Distribuição e seus eventuais aditamentos. 6.3. Aprovar a contratação dos Coordenadores, 
dos assessores legais e dos prestadores de serviços necessários à implementação da Emissão e da Oferta, tais como o Escriturador, o Banco 
Liquidante, a Agência de Classificação de Risco, o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável. 6.4. Ratificar todos e quaisquer atos já praticados pela 
diretoria da Companhia e/ou por seus procuradores bastantes constituídos relacionados às deliberações acima. 7. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, a Presidente da Mesa encerrou os trabalhos da AGE, dos quais se lavrou 
a presente ata, em forma de sumário, na forma prevista no artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, a qual, lida e achada 
conforme, foi assinada por todos os presentes. A Presidente e o Secretário da mesa declaram, expressamente, que foram atendidos todos os 
requisitos para a realização desta AGE. Presidente: Sra. Daniela Soares Vieira e Secretário: Sr. Tomás Vaz de Oliveira Brandão. Acionista: VLI 
S.A. Declaro que a presente confere com o original lavrado em livro próprio. Belo Horizonte, 23 de abril de 2025. Tomás Vaz de Oliveira 
Brandão - Secretário. Certidão: JUCEMG - Certifico registro sob o nº 12705047 em 07/05/2025 e protocolo: 252785801 em 28/04/2025. 
Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.
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EDIÇÃO IMPRESSA PRODUZIDA PELO JORNAL DIÁRIO DO COMÉRCIO.
Circulação diária em bancas e assinantes. As versões digitais e as íntegras das 
Publicações Legais contidas nessa página, encontram-se disponíveis no site: 
diariodocomercio.com.br/publicidade-legal  - Acesse também através do QR CODE ao lado.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Mensagem da Administração: A Lifecenter Sistema de Saúde S.A. faz parte do Grupo Hapvida Notredame 
Intermédica. O Grupo possui uma rede de hospitais e clínicas que tem um modelo verticalizado, combinando 
oferta de planos de saúde com atendimento realizado preferencialmente em rede própria, constituindo um 
grande diferencial para os seus beneficiários. A Cultura do Grupo Hapvida Notredame Intermédica valoriza a 
excelência operacional, o controle de custos, a inovação e, sobretudo, a qualidade assistencial.  Capacida-
de Financeira: A Companhia finaliza o ano de 2024 com R$ 480.832,12 em caixa (R$ 3.669.631,36 em 2023) 
localizado principalmente em Caixa e equivalentes de caixa.  Performance do resultado: Nossa receita lí-
quida anual alcançou R$ 147.173.278,26 em 2024 (R$ 119.501.058,82 em 2023), um aumento de 18,80% em 
comparação ao exercício anterior. Os custos dos serviços prestados totalizaram R$ 122.262.227,81 em 2024 
(R$ 157.133.602,07 em 2023), uma redução de 28,52% quando comparado ao exercício anterior. As despe-
sas administrativas totalizaram R$ 9.946.858,31 em 2024 (R$ 428.919,48 em 2023), apresentando um 

crescimento de 95,29% em comparação com o exercício anterior. As despesas comerciais totalizaram 
R$ 550.216,06 em 2024 (R$ 0,00 reais em 2023), apresentando um aumento de 100,00% em comparação 
com o exercício anterior. O resultado financeiro totalizou R$ 3.402.565,16 em 2024 (R$ 3.909.934,87 em 
2023), apresentando uma redução de 14,91% em comparação com o exercício anterior. O prejuízo líquido 
totalizou R$ 7.119.097,83 em 2024 em comparação ao prejuízo líquido de R$ 34.769.793,13 em 2023. 
 Investimentos em Sociedades Coligadas e Controladas: A Companhia não possuiu investimentos em 
sociedades coligadas ou controladas.  Endividamento: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não 
possuía empréstimos e financiamentos a pagar.  Declaração sobre capacidade financeira: A Companhia 
dispõe e tem capacidade financeira suficiente para cumprir as obrigações, junto a seus fornecedores. 
 Política de destinação dos lucros: A política de reinvestimento de lucros e distribuições está de acordo 
com a Lei nº 6.404/76 (Sociedade por Ações) e com o estatuto social da Companhia.  Declaração de 

não ocorrência: Para fins de atendimento ao disposto no inciso III do art. 11da Lei nº 9.613, de 3 de março 
de 1998, comunicamos a não ocorrência, no período indicado abaixo, de propostas, transações ou operações 
passíveis de serem comunicadas ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF.  Considera-
ções finais: A Companhia, e o Grupo Hapvida NotreDame Intermédica do qual ela faz parte, tem usado toda 
a experiência de mais de 40 anos de gestão médico-hospitalar para minimizar possíveis impactos em suas 
operações e continuar cuidando dos clientes e colaboradores com o acolhimento de sempre. A Administração 
da Companhia reitera que confia no seu modelo de negócio e está certa de que todas as conquistas de 
2024vsão frutos de um trabalho em conjunto de pessoas engajadas e inspiradas. A todos os colaboradores, 
prestadores médicos e odontológicos, parceiros de negócios, demais stakeholders e, principalmente, aos 
clientes que fizeram parte de cada uma dessas conquistas a administração agradece!

Administração

BALANÇO PATRIMONIAL em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 
(Expresso em Reais)

31 de dezembro de
Ativo Notas 2024 2023
Circulante 73.298.799,23 37.552.592,01
Caixa e equivalentes de caixa 480.832,12 3.669.631,36
Contas a receber de clientes 5 54.878.474,88 25.720.900,64
Estoques 6 4.471.879,04 3.406.558,47
Créditos tributários e previdenciários 7 6.728.507,76 1.290.629,08
Outros ativos 8 6.739.105,43 3.464.872,46
Não circulante 112.617.991,40 125.807.959,12
Realizável a longo prazo 11.869.501,70 23.371.954,31
Impostos diferidos ativo 9 8.430.743,92 5.541.985,88
Depósitos judiciais e fiscais 10 2.757.680,80 2.416.312,65
Outros ativos 8 681.076,98 15.413.655,78
Investimentos 134.699,17 134.699,17
Imobilizado 11 100.454.130,03 102.042.566,54
Intangível 159.660,50 258.739,10
Total do ativo 185.916.790,63 163.360.551,13

31 de dezembro de
Passivo e patrimônio líquido Notas 2024 2023
Circulante 19.607.486,81 16.147.816,49
Fornecedores 12 2.938.083,94 2.138.386,38
Salários a pagar 13 6.681.681,72 6.228.685,95
Tributos e encargos sociais a recolher 14 2.532.662,36 2.731.675,99
Arrendamentos 15 7.323.463,68 1.804.118,96
Outros passivos 16 131.595,11 3.244.949,21
Não circulante 63.453.728,83 56.038.061,82
Impostos diferidos passivos 9 212.450,37 142.886,62
Provisões para ações judiciais 17 3.644.975,99 2.846.016,20
Arrendamentos 15 50.274.842,87 53.047.819,00
Outros passivos 16 9.321.459,60 1.340,00
Patrimônio líquido 18 102.855.574,99 91.174.672,82
Capital social 350.018.277,48 275.718.277,48
Adiantamento para futuro
 aumento de capital (AFAC) – 55.500.000,00
Prejuízos acumulados (247.162.702,49) (240.043.604,66)
Total do passivo e do patrimônio líquido 185.916.790,63 163.360.551,13

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 

(Expresso em Reais)
31 de dezembro de

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 19 147.173.278,26 119.501.058,82
Custos dos serviços prestados 20 (122.262.227,81) (157.133.602,07)
Lucro Bruto 24.911.050,45 (37.632.543,25)
Despesas administrativas 21 (9.946.858,31) (428.919,48)
Despesas comerciais (550.216,06) –
Reversão/Constituição de perda para
 recuperabilidade sobre créditos (2.772.558,04) 3.873.812,77
Outras receitas, líquidas 22 (18.177.145,00) 5.570.724,08
Resultado antes do
 resultado financeiro (6.535.726,96) (28.616.925,88)
Resultado financeiro, líquido 23 (3.402.565,16) (3.909.934,87)
Receitas financeiras 1.793.637,93 1.626.311,78
Despesas financeiras (5.196.203,09) (5.536.246,65)
Resultado antes do imposto de
 renda e contribuição social (9.938.292,12) (32.526.860,75)
Imposto de renda e
 contribuição social - correntes 9 – 176.940,83
Imposto de renda e
 contribuição social - diferidos 9 2.819.194,29 (2.419.873,21)
Prejuízo líquido do exercício (7.119.097,83) (34.769.793,13)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Expresso em Reais)
31 de dezembro de

2024 2023
Prejuízo líquido do exercício (7.119.097,83) (34.769.793,13)
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício (7.119.097,83) (34.769.793,13)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Expresso em Reais)

Nota Capital social
Adiantamento para futuro

aumento de capital (AFAC)
Prejuízos

acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 262.218.277,48 3.500.000,00 (205.273.811,53) 60.444.465,95
Aumento de capital 13.500.000,00 – – 13.500.000,00
Adiantamento para futuro aumento de capital – 52.000.000,00 – 52.000.000,00
Prejuízo líquido do exercício – – (34.769.793,13) (34.769.793,13)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 275.718.277,48 55.500.000,00 (240.043.604,66) 91.174.672,82
Aumento de capital 18 74.300.000,00 (55.500.000,00) – 18.800.000,00
Prejuízo líquido do exercício – – (7.119.097,83) (7.119.097,83)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 350.018.277,48 – (247.162.702,49) 102.855.574,99

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Expresso em Reais)
31 de dezembro de

Notas 2024 2023
Fluxos de caixa das
 atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (7.119.097,83) (34.769.793,13)
Depreciação e amortização 11 7.820.450,89 7.112.706,98
Provisão para contingências 17 4.279.723,94 569.000,00
Atualização monetária depósitos judiciais 10 (114.701,22) (247.000,00)
Atualização monetária contingência 17 – (371.000,00)
Imposto de renda e
 contribuição social - corrente e diferido (2.819.194,29) 2.479.000,00
Perda efetiva com crédito de
 liquidação duvidosa 5 4.183.811,55 –
Juros sobre arrendamento mercantil 15 5.154.104,64 5.158.000,00
Provisão/(Reversão) de perdas com
 créditos de liquidação duvidosa 5 11.158.516,70 (3.874.000,00)
Baixa imobilizado/intangível 11 – 5.560,14
Outros – 3.101.000,00

22.543.614,38 (20.836.526,01)
(Aumentos) Reduções dos
 ativos operacionais (39.681.524,76) (19.445.000,00)
Contas a receber de clientes 5 (44.499.902,49) (13.358.000,00)
Estoques 6 (1.065.320,57) 3.291.000,00
Créditos tributários e previdenciários 7 (5.437.878,68) (333.000,00)
Depósitos judiciais e fiscais 10 (136.768,85) (778.000,00)
Outros ativos 8 11.458.345,83 (8.267.000,00)
Aumentos (Reduções) dos
 passivos operacionais 1.579.795,70 (13.099.000,00)
Fornecedores 12 799.697,56 (14.487.000,00)
Salários a pagar 13 452.995,77 380.000,00
Tributos e encargos sociais a recolher 14 (5.676.871,75) 1.796.000,00
Provisões para ações judiciais 17 (3.570.662,23) 392.000,00
Débitos de operações de
 assistência à saúde (11.480,00) –
Outros passivos 16 9.586.116,35 (1.180.000,00)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais (15.558.114,68) (53.380.526,01)
Pagamento de imposto de renda e
 contribuição social 5.477.858,12 –
Fluxo de caixa líquido consumido
 pelas atividades operacionais (10.080.256,56) (53.380.526,01)
Fluxo de caixa das
 atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 11 (4.593.714,13) (2.247.000,00)
Aquisição de intangível – (8.000,00)
Adiantamento para futuro
 aumento de capital (AFAC) – 52.000.000,00
Fluxo de caixa líquido gerado/
 (consumido) pelas atividades
  de investimento (4.593.714,13) 49.745.000,00
Fluxo de caixa das
 atividades de financiamento
Aumento de capital 18.800.000,00 13.500.000,00
Adiantamento para futuro
 aumento de capital (AFAC) – –
Arrendamentos pagos - juros 15 (7.314.828,55) (7.169.000,00)
Empréstimos e financiamentos -
 principal pago – (216.000,00)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas
 atividades de financiamento 11.485.171,45 6.115.000,00
(Redução)/Aumento líquido de caixa
 e equivalentes de caixa (3.188.799,24) 2.479.473,99
Caixa e equivalente de caixa
 no início do exercício 3.669.631,36 1.190.157,37
Caixa e equivalente de caixa
 no final do exercício 480.832,12 3.669.631,36
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Expresso em Reais)
1. Contexto Operacional: O Lifecenter Sistema de Saúde S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado, com sede social em Belo Horizonte 
- MG. A Companhia tem por objeto social a exploração do hospital instalado no 
conjunto denominado Lifecenter, composto de serviços médicos hospitalares. A 
Companhia foi constituída em 2 de outubro de 2000, esteve em período pré-ope-
racional até 31 de outubro de 2002, efetuando a adequação do Hospital Lifecenter 
para o atendimento ao público. Em 2013, as ações da Companhia eram detidas 
pelo fundo Life Fundo Mútuo de Investimento em Empresas Emergentes (“Life 
Fundo”). Em janeiro de 2021 a Notre Dame Intermédica Saúde S.A. adquiriu 
100% (cem por cento) das ações da Companhia. A composição acionária da 
Companhia é apresentada conforme disposto a seguir:

Acionista
Quantidade

de ações
(%) Parti-

cipação
Notre Dame Intermédica Minas Gerais Saúde S.A. 311.098.612 100,00%
As demonstrações financeiras individuais foram aprovadas e autorizadas para 
emissão pela Administração em 27 de fevereiro de 2025. 2. Outros assuntos: 2.1 
Riscos atrelados as mudanças climáticas: A Companhia promoveu um estudo 
de riscos e oportunidades climáticas considerando os horizontes temporais de 
2030 e 2050, avaliando os principais riscos físicos associados ao aquecimento 
global e os efeitos das mudanças climáticas no aumento da demanda por servi-
ços de saúde, considerando o curto, médio e longo prazo, objetivando obter me-
lhor compreensão e informações técnicas para auxiliar a tomada de decisão em 
planos de adaptação às mudanças climáticas. Entre os aspectos identificados no 
estudo, destaca-se os possíveis impactos de eventos climáticos extremos nas 
unidades e instalações e os desdobramentos da mudança do clima na saúde das 
populações e na busca por atendimento médico. A Companhia trabalha para mi-
tigar os riscos à integridade física das unidades, levando em consideração no 
planejamento de obras e reformas a ocorrência de tempestades, inundações, ci-
clones e granizo. Em determinados casos, é avaliada ainda a possibilidade de 
mudança de endereço de um ativo diante da impossibilidade de adequação da 
infraestrutura para um atendimento dentro dos padrões de segurança e qualidade 
estabelecidos. Além disso, as apólices de seguros da Companhia incluem cober-
tura para eventos extremos. O aumento de casos de doenças respiratórias decor-
rentes da queda de temperatura ou aumento da poluição, doenças cardiovascula-
res pelo aumento da temperatura e doenças limitadas a certas áreas geográficas 
(como a dengue, cujo vetor está relacionado ao acúmulo de água e pode ser im-
pactado pelo regime de chuvas) são monitorados de forma recorrente pela Com-
panhia. Por fim, são realizados investimentos constantes na diversificação geo-
gráfica das unidades assistenciais, em programas de medicina preventiva e em 
ações educativas e de conscientização nos canais de comunicação.  Até 31 de 
dezembro de 2024, não foram identificados pela Administração da Companhia 
impactos relevantes decorrentes de riscos atrelados a mudanças climáticas nas 
demonstrações financeiras intermediárias individuais da Companhia, no que tan-
ge a: i) impairment de ativos não financeiros; ii) instrumentos financeiros; iii) Provi-
sões e passivos contingentes; iv) mensurações de valor justo; v) impostos diferi-
dos; vi) julgamentos e estimativas relevantes; ou de quaisquer outros impactos. 
2.2 Reforma tributária sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi 
promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) nº 132, que estabelece a Reforma 
Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da Reforma está baseado num 
IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre 
Bens e Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma sub-nacional 
(Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi tam-
bém criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre 
a produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudi-
ciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de lei complementar. Em 17 de 
dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do pri-
meiro projeto de lei complementar (PLP) 68/2024, que regulamentou parte da 
Reforma, a ser sancionado pelo presidente da República.  Embora a regulamen-
tação e instituição do Comitê Gestor do IBS) tenha sido inicialmente tratada no 
PLP nº 108/2024, segundo projeto de regulamentação da Reforma, que ainda 
será apreciado pelo Senado Federal, parte da tratativa já foi incorporada ao PLP 
nº 68/2024, aprovado como acima mencionado que, entre outras previsões, deter-
minou a instituição, até 31 de dezembro de 2025, do referido Comitê, responsável 
pela administração do referido imposto. Haverá um período de transição de 2026 
até 2032, em que os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os 
impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do 
início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da 
finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes por lei comple-
mentar. Não houve qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras 
individuais da Companhia. 3. Elaboração e apresentação das demonstrações 
financeiras individuais: 3.1 Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras individuais foram preparadas conforme  as práticas contábeis adota-
das no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e con-
forme as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial 
Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). A Administração considera que a Companhia possui recursos para 
dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não 
tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas signi-
ficativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no princípio da continuidade. A prepara-
ção de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração no pro-
cesso de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstra-
ções financeiras., estão divulgadas na nota 4. 3.2 Conversão de moeda estran-
geira: Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações finan-
ceiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 
Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas 
para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os 
ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da 
conversão pelas taxas de câmbio do final do período, referentes a ativos e passi-
vos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do 
resultado na rubrica “Resultado financeiro”. 3.3 Julgamentos, estimativas e pre-
missas contábeis significativas: Na preparação das demonstrações financeiras 
exige que a Administração registre determinados ativos, passivos, receitas e des-
pesas com base em estimativa, as quais são estabelecidas a partir de julgamen-
tos e premissas para determinação do valor adequado a ser registrado nas de-
monstrações financeiras. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas, poderá resultar em valores significativamente divergentes dos regis-
trados nas demonstrações financeiras, devido ao tratamento de apuração ineren-
te ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos 
anualmente. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na apli-
cação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas ex-
plicativas: • Nota explicativa no 05 - Provisão para perda do valor recuperável do 
contas a receber. Reconhecimento e mensuração da provisão ao valor recuperá-
vel do contas a receber de clientes. • Nota explicativa nº 15 - Arrendamentos a 
pagar. A Companhia não tem condições de determinar a taxa implícita de descon-
to a ser aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa incremental 
sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente 
dos passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa incremental 
sobre empréstimo do arrendamento é a taxa de juros que o arrendatário teria que 
pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante, os 
recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso 
em ambiente econômico similar. • Nota explicativa nº 17 - Provisões para riscos 
fiscais, cíveis e trabalhistas. A Companhia é parte em demandas administrativas 
e judiciais de natureza trabalhista, tributária e cível, na qual constitui provisões 
contábeis em relação às demandas com probabilidade de perda provável. A ava-
liação da probabilidade de perda é realizada através da avaliação de evidências 
disponíveis, hierarquia das leis, jurisprudências disponíveis, decisões mais recen-
tes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como as opiniões 
de seus consultores jurídicos. • Nota explicativa nº 09 - Imposto de renda e 
contribuição social diferidos: realização e disponibilidade de lucro tributável futura 
contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser 
utilizadas. Incertezas sobre premissas e estimativas críticas: As estimativas e pre-
missas são revisadas de forma contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que são efetuadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. As informações sobre incertezas relacionadas a pre-
missas e estimativas em 31 de dezembro de 2024 que possam resultar em um 
resultado real diferente do estimado estão incluídas nas seguintes notas explica-

tivas: • Nota explicativa nº 05 - Provisão para perda do valor recuperável do 
contas a receber. Reconhecimento e mensuração da provisão ao valor recuperá-
vel do contas a receber de clientes. • Nota explicativa nº 11 - Revisão de vida útil 
econômica de bens do ativo imobilizado. Determinação da vida útil estimada dos 
bens e, consequentemente, da taxa de depreciação a ser utilizada nos cálculos e 
registro contábeis no resultado do exercício. • Nota explicativa nº 15 - Arrenda-
mento a pagar. Determinação do prazo de arrendamento e definição da taxa de 
desconto a ser aplicada aos contratos de arrendamento. A Companhia não tem 
condições de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus con-
tratos de arrendamento. Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do ar-
rendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrenda-
mento no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre empréstimo do 
arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar recur-
sos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contra-
to de arredamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos 
necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em 
ambiente econômico similar. • Nota explicativa nº 17 - Provisões para riscos fis-
cais, cíveis e trabalhistas. A Companhia é parte em demandas administrativas e 
judiciais de naturezas trabalhistas, tributárias e cíveis, na qual constitui provisões 
contábeis em relação às demandas com probabilidade de perda provável. A ava-
liação da probabilidade de perda é realizada através da avaliação de evidências 
disponíveis, hierarquia das leis, jurisprudências disponíveis, decisões mais recen-
tes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como as opiniões 
de seus consultores jurídicos. • Nota explicativa nº 09 - Imposto de renda e 
contribuição social diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual 
diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados. 
3.4 Mensuração a valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da 
Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros 
e não financeiros.  A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle para 
mensuração do valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui res-
ponsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, 
que discute as estratégias para estabelecer a composição da carteira de investi-
mentos no Comitê de Finanças. A equipe de avaliação revisa regularmente dados 
não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, 
tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar 
valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para 
suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos estabelecidos 
das normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, incluindo o nível na 
hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao men-
surar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia utiliza dados obser-
váveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas 
nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajus-
tados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, ex-
ceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências 
entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício das demonstrações 
financeiras individuais em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 15 - Arrendamentos a pa-
gar. 4. Principais políticas contábeis: A Companhia aplica as políticas contábeis 
descritas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas de-
monstrações financeiras, saldo indicação contrária. 4.1 Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de 
até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 4.2 Instrumentos 
financeiros: Instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo finan-
ceiro em uma entidade, passivo financeiro ou instrumento patrimonial em outra 
entidade. Os instrumentos financeiros são classificados em três categorias: valor 
justo por meio do resultado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
ou custo amortizado. A Companhia reconhece inicialmente seus ativos e passivos 
financeiros pelo seu valor justo, que normalmente é seu valor de transação, mais 
ou menos custos de transação diretamente atribuíveis a aquisição, com exceção 
aos custos de transações dos instrumentos financeiros classificados ao valor jus-
to por meio do resultado que deverão ser reconhecidos diretamente no resultado. 
Após o reconhecimento inicial a Companhia avaliou as características dos fluxos 
de caixa contratuais e classificou seus instrumentos financeiros, determinando 
seu modelo de negócio para garantir a gestão de seus instrumentos financeiros. 
A Companhia avalia as variáveis relacionadas a existência de perda no valor re-
cuperável e, consequentemente, registra contabilmente a perda estimada do ati-
vo. 4.3 Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: Os requerimentos 
de avaliação da redução ao valor recuperável de ativos financeiros são baseados 
em um modelo de perda de crédito esperada. As principais mudanças na política 
contábil para redução ao valor recuperável estão listadas abaixo. O modelo de 
perda de crédito esperada inclui o uso de informações prospectivas e a classifica-
ção do ativo financeiro em três estágios: • Estágio 1 - Perda de crédito esperada 
para 12 meses: representa os eventos de inadimplência possíveis dentro de 12 
meses. Aplicável aos ativos financeiros originados ou comprados sem problemas 
de recuperação de crédito. • Estágio 2 - Perda de crédito esperada ao longo da 
vida do instrumento financeiro: considera todos os eventos de inadimplência pos-
síveis. Aplicável aos ativos financeiros originados ou comprados sem problemas 
de recuperação de crédito cujo risco de crédito aumentou significativamente. • Es-
tágio 3 - Perda de crédito esperada para ativos com problemas de recuperação: 
considera todos os eventos de inadimplência possíveis. Aplicável aos ativos finan-
ceiros originados ou comprados com problemas de recuperação de crédito. A 
mensuração dos ativos classificados neste estágio se difere do estágio 2 pelo re-
conhecimento da receita de juros aplicando-se a taxa de juros efetiva ao custo 
amortizado (líquido de provisão) e não ao valor contábil bruto. Um ativo migrará de 
estágio à medida que seu risco de crédito aumentar ou diminuir. Dessa forma, um 
ativo financeiro que migrou para os estágios 2 e 3 poderá voltar para o estágio 1, 
a menos que tenha sido originado ou comprado com problemas de recuperação 
de crédito. A Companhia reconhece para seus ativos classificados ao custo amor-
tizado uma provisão referente à perda de crédito esperada. Essa avaliação é rea-
lizada prospectivamente e está baseada em dados históricos. Além disso, avalia 
mensalmente essas variações do risco de crédito dos ativos financeiros e, caso 
não haja aumento significativo do risco de crédito, deverá ser reconhecida a perda 
de crédito para o saldo, em aberto, para os próximos 12 meses. Caso for identifi-
cado que houve aumento significativo do risco de crédito a perda é reconhecida 
tomando por base o montante total, em aberto, para o período total da vida do 
instrumento financeiro. 4.4 Perda de recuperabilidade sobre créditos: São re-
gistrados e mantidos no balanço pelo valor nominal dos títulos e da perda de re-
cuperabilidade esperada. A perda de recuperabilidade esperada é estabelecida 
quando existe uma evidência provável de que a Companhia não será capaz de 
receber todos os valores devidos. O valor da perda é a diferença entre o valor 
contábil e o valor recuperável. 4.5 Ajuste a valor presente de ativos e passivos: 
Os ativos e passivos monetários decorrentes de operações de longo prazo, ou de 
curto prazo, são ajustados a valor presente, quando relevantes em relação às 
Demonstrações Financeiras. 4.6 Contas a receber de clientes: As contas a re-
ceber de clientes correspondem aos valores a receber pelos serviços hospitalares 
prestados a seus clientes no curso normal das atividades da Companhia. Se o 
prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são 
classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não 
circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para crédito de liquidação 
duvidosa (“PCLD” ou “Impairment”). 4.7 Estoques: Os estoques são demonstra-
dos pelo custo médio ou ao valor líquido de realização, dos dois, o menor. O mé-
todo de avaliação dos estoques é o do custo médio ponderado. O custo é deter-
minado pelo método de avaliação dos estoques usando-se o custo médio 
ponderado e, em geral, compreendem os materiais de utilização na operação da 
Companhia (órteses e próteses, materiais hospitalares, medicamentos, materiais 
de consumo etc.). 4.8 Depósitos judiciais: Os depósitos judiciais são aqueles 
que se promovem em juízo em conta bancária vinculada a processo judicial, sen-
do realizados em moeda corrente com o intuito de garantir a liquidação de poten-
cial futura obrigação. Em algumas situações, a Companhia questiona a legitimida-
de de ações judiciais e por estratégia da administração ou por ordem judicial 
valores são depositados em juízo sem a caracterização de liquidação do passivo, 
proporcionando à Companhia o questionamento das ações. Os depósitos são 
atualizados monetariamente de acordo com as regras específicas de cada tribu-
nal e, como são utilizados como garantia, podem ser levantados pela parte ven-

cedora. Assim, se a Companhia não obtiver êxito no processo, os valores deposi-
tados serão convertidos em renda da Fazenda Pública ou utilizados para deduzir 
o valor do passivo correspondente, caso houver. Do contrário, se a decisão for 
favorável à Companhia, há possibilidade de resgate dos depósitos. 4.9 Imobiliza-
do: Os itens que compõe o imobilizado são demonstrados ao custo, líquido de 
depreciação acumulada e perdas acumuladas por perda por redução ao valor 
recuperável, se houver. Esse custo inclui o custo de reposição do ativo imobilizado 
e custos de financiamentos para projetos de construção de longo prazo se os 
critérios de reconhecimento forem atendidos. Todos os demais custos de reparo e 
manutenção são reconhecidos no resultado, quando incorridos. A depreciação é 
calculada com base no método linear das vidas úteis estimadas dos ativos, con-
forme apresentado a seguir: 

Vida útil em anos
Taxa média de

depreciação - % a.a.
Terrenos e imóveis 25 a 50 2%
Instalações 5 a 10 14%
Máquinas e equipamentos 1 a 25 14%
Móveis e utensílios 1 a 15 10%
Equipamentos de computação 1 a 15 25%
A Companhia revisa o valor residual, a vida útil dos ativos e métodos de deprecia-
ção no encerramento de cada exercício e os ajudam de forma prospectiva, quan-
do for o caso. Um item do imobilizado é baixado quando vendido ou quando ne-
nhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante da baixa do ativo é incluído na demonstração do resul-
tado no exercício em que o ativo for baixado. 4.10 Redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros (impairment): A Administração efetua a análise do 
valor de recuperação dos ativos não financeiros, com a finalidade de (i) verificar se 
há perda por redução ao valor de recuperação (impairment), e (ii) medir a eventu-
al perda por redução ao valor de recuperação de ativos existentes, com o objetivo 
de constituir provisão para perdas, quando aplicável, por redução ao valor de re-
cuperação. 4.11 Intangível: As licenças de softwares adquiridas são capitalizadas 
com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles 
estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua 
vida útil estimada de cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwa-
res são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desen-
volvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de 
software identificáveis e exclusivos, controlados pelo Hospital, são reconhecidos 
como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: • É tecnica-
mente viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso. • A admi-
nistração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo. • O software pode ser 
vendido ou usado. • Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará 
benefícios econômicos futuros. • Estão disponíveis adequados recursos técnicos, 
financeiros e outros recursos para concluir o desenvolvimento e para usar ou 
vender o software. • O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento 
pode ser mensurado com segurança. Os custos diretamente atribuíveis, que são 
capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com empre-
gados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das 
despesas diretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financia-
mento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gas-
tos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos 
como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente 
reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período sub-
sequente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos 
são amortizados durante sua vida-útil estimada, não superior a cinco anos. 
4.12 Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribui-
ção social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de 
renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à com-
binação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido 
ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda e contri-
buição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a 
receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajus-
te aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos 
impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial 
como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impos-
tos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua 
apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decreta-
das na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e 
contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos 
com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributa-
ção. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reco-
nhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. O 
imposto diferido não é reconhecido para: • Diferenças temporárias sobre o reco-
nhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma 
combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem 
o resultado contábil; • Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em 
controladas, na extensão em que a Companhia seja capaz de controlar o momen-
to da reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença temporária 
não será revertida em futuro previsível; e • Diferenças temporárias tributáveis de-
correntes do reconhecimento inicial do ágio. Um ativo fiscal diferido é reconhecido 
em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utiliza-
dos, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão dis-
poníveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são deter-
minados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. 
Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reco-
nhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributá-
veis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, 
com base nos planos de negócios da controladora e suas subsidiárias individual-
mente. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzi-
dos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Não foram reali-
zadas reduções aos ativos fiscais diferidos nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados 
com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando 
elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data 
do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. A 
mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tribu-
tárias decorrentes da maneira sob a qual a Operadora espera recuperar ou liqui-
dar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos.  Implementação global das regras do 
modelo “Pilar Dois” da OCDE: Em dezembro de 2021, a Organização de Coope-
ração e Desenvolvimento Econômico (“OCDE”) divulgou as regras do modelo Pi-
lar Dois objetivando uma reforma da tributação corporativa internacional de forma 
a garantir que grupos econômicos multinacionais dentro do escopo dessas regras 
paguem imposto sobre o lucro mínimo efetivo à taxa de 15%. A alíquota efetiva de 
impostos sobre o lucro de cada país, calculada nesse modelo, foi denominada 
“GloBE effective tax rate” ou alíquota efetiva GloBE. Essas regras deverão ser 
aprovadas pela legislação local de cada país, sendo que alguns já promulgaram 
novas leis ou estão em processo de discussão e aprovação. A aplicação das re-
gras e a determinação do impacto serão provavelmente muito complexos, o que 
coloca uma série de desafios práticos. Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações 
de escopo ao IAS 12, “Tributos sobre o Lucro” para permitir isenção temporária na 
contabilização de impostos diferidos decorrentes de legislação promulgada ou 
substancialmente promulgada da implementação do Pilar Dois da OCDE. Até a 
presente data, o Brasil ainda não endossou as regras do modelo Pilar Dois em 
sua legislação local. A Companhia espera não ser materialmente afetada por es-
sas regras. 4.13 Provisões: Provisões são reconhecidas quando existe uma obri-
gação presente (legal ou construtiva), como consequência de um evento passa-
do, uma indicação provável que benefícios econômicos sejam requeridos para 
liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser 
feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsa-
do, no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, 
mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a 
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qual-
quer reembolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, as pro-
visões são descontadas utilizando uma taxa corrente antes dos tributos que refle-
te, quando adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for adotado 
desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido 
como custo de financiamento. (i) Provisões para ações judiciais: A Companhia é 
parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas 
para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é pro-

vável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação 
e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudên-
cias disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no or-
denamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais 
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposi-
ções adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribu-
nais. (ii) Contratos onerosos: Se a Companhia possui um contrato que é oneroso, 
a obrigação presente do contrato é reconhecida e mensurada como uma provi-
são. No entanto, antes que uma provisão separada para um contrato oneroso seja 
estabelecida, a Companhia reconhece qualquer perda por redução ao valor recu-
perável que tenha ocorrido em ativos dedicados a esse contrato. Um contrato 
oneroso como um contrato em que os custos inevitáveis de satisfazer as obriga-
ções do contrato excedem os benefícios econômicos que se espera que sejam 
recebidos ao longo do mesmo contrato. Os custos inevitáveis do contrato refletem 
o menor custo líquido de sair do contrato e este é determinado com base: • No 
custo de cumprir o contrato; ou • No custo de qualquer compensação ou de pena-
lidades provenientes do não cumprimento dos contratos; dos dois, o menor.  O 
custo para cumprir um contrato compreende os custos diretamente relacionados 
ao contrato (por exemplo, custos incrementais) e uma alocação de outros custos 
diretamente associados às atividades do contrato. 4.14 Arrendamentos: No iní-
cio de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrenda-
mento. A Companhia avalia se os contratos celebrados são ou contém elementos 
de arrendamentos, e reconhece os direitos de uso dos ativos arrendados e passi-
vo para o fluxo futuro dos contratos celebrados, são eles aqueles que transmitem 
o direito de controlar e obter os benefícios sobre o uso de ativo identificado por um 
período em troca de contraprestação. A Companhia reconhece um ativo de direito 
de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo 
de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da 
mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer paga-
mentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos 
diretos iniciais incorridos pelo arrendatário, menos quaisquer incentivos de arren-
damentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado 
pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a 
menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arren-
datário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso 
refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de 
direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é deter-
minada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito 
de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, 
se houver, e ajustado por determinadas remensurações do passivo de arrenda-
mento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente 
dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, des-
contados pela taxa de juros incremental calculada pela companhia. A taxa incre-
mental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário 
teria que pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia seme-
lhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de 
direito de uso em ambiente econômico similar. A Companhia é arrendatária de 
diversos ativos, incluindo imóveis, equipamentos hospitalares e equipamentos de 
TI. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o 
método dos juros efetivos. É remensurado quando: há uma alteração nos paga-
mentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa; há 
alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia 
de valor residual; a Companhia altera sua avaliação se exercerão uma opção de 
compra, extensão ou rescisão; há um pagamento de arrendamento revisado fixo 
em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, 
é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso 
ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido 
reduzido a zero. Arrendamento de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Com-
panhia não reconhece ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para 
arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo 
equipamentos de tecnologia da informação. A Companhia reconhece os paga-
mentos associados a esses arrendamentos como uma despesa, de forma linear 
pelo prazo do arrendamento. 4.15 Contas a pagar aos fornecedores: As contas 
a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, 
as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo, amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 4.16 Obri-
gações trabalhistas e sociais: Os salários e encargos sociais são contabiliza-
dos pelo regime de competência e estão registrados no resultado do exercício e 
nas demonstrações financeiras. De acordo com legislação vigente, os valores de 
férias devidas a funcionários estão provisionados de forma proporcional ao perío-
do aquisitivo e incluem os encargos sociais. 4.17 Distribuição de dividendos e 
juros sobre capital próprio: A Companhia reconhece um passivo para paga-
mento de dividendos quando essa distribuição é autorizada e deixa de ser uma 
opção da Companhia ou, ainda, quando previsto em Lei. Conforme legislação 
societária vigente, uma distribuição é autorizada quando aprovada pelos acionis-
tas e o montante correspondente é diretamente reconhecido no patrimônio líqui-
do. A legislação societária estabelece ainda o requerimento de pagamento de um 
dividendo mínimo obrigatório, após efetuados os ajustes ao lucro auferido no 
exercício e destinação das reservas também previstas no artigo 202 da Lei das 
Sociedades por Ações. A distribuição de dividendos para os acionistas da Com-
panhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final 
do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do 
mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos 
acionistas. 4.18 Reconhecimento de receita: Receita com prestação de servi-
ços: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela prestação de serviços hospitalares e ambulatoriais no curso normal das ati-
vidades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devo-
luções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita 
quando o seu valor pode ser mensurado com segurança, é provável que benefí-
cios econômicos futuros fluirão para a Companhia e quando critérios específicos 
tiverem sido atendidos para as suas atividades. Receita financeira: A receita finan-
ceira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, 
usando o método da taxa efetiva de juros. 4.19 Reconhecimento dos custos 
dos serviços prestados: Os custos com serviços prestados são reconhecidos 
no resultado do período à medida que são incorridos. 

Lifecenter Sistema de Saúde S.A.
CNPJ nº 04.123.021/0001-55

DECLARAÇÃO
O Lifecenter Sistema de Saúde S.A. submete à apreciação dos investidores e do público em geral as 
Demonstrações Financeiras resumidas, acompanhadas do relatório de auditoria emitido pelos auditores 
independentes referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024 e a declaração dos diretores 
da Companhia. De acordo com as alterações do artigo no 289, incisos I e II, da Lei 6.404/76, introduzidas pela 
Lei no 13.818/2019, com vigência a partir de 1 de janeiro de 2022, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 

divulgou o Parecer de Orientação de 20 de dezembro de 2021, que define os requisitos de publicação a serem 
observados nas demonstrações financeiras resumidas. A Companhia optou por divulgar em jornal as suas 
demonstrações financeiras individuais para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 de forma 
resumida e apresenta o seguinte aviso: 1) As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são 
demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de 

decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das 
demonstrações completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação 
contábil aplicável.
2) As demonstrações financeiras completas auditadas, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
• https://diariodocomercio.com.br/publicidade-legal/

DIRETORIA
Emanuel Oliveira Jorge de Lima - Gerente de Contabilidade Thiago Fontelles Freitas - Gerente Contábil - Demonstrações Financeiras

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores, Acionistas e Conselheiros da entidade Lifecenter Sistema 
de Saúde S/A - CNPJ 04.123.021/0001-55 - Belo Horizonte - MG. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações contábeis da entidade Lifecenter Sistema de Saúde 
S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da entidade Lifecenter Sistema de Saúde S/A em 31 de dezem-
bro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis”. Somos independentes 
em relação à entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 

obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilida-
des da Administração e da Governança pelas Demonstrações Contábeis: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contá-
beis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da entidade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a entidade 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da entidade são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das 
Demonstrações Contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 

normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da entidade; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 

administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a entidade a não mais se manter em 
continuidade operacional; Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências sig-
nificativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2025

GRUNITZKY - Auditores Independentes S/S
CRC PR-004.552/O-5 S/MG - CVM 7862
Faimo Francisco Moreira
CRC MG-085.335/O-5 - CPF 001.693.145-96 - CNAI 3764

CONTADOR
Fernando Miguel Augusto - Diretor de Contabilidade - CRC SP 319932/O-0
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O polo automotivo da Stellantis 
em Betim, na Região Metropoli-
tana de Belo Horizonte (RMBH), 
segue produzindo em um ritmo 
acelerado neste ano, após ba-
ter recorde de produção no ano 
passado. No  1º quadrimestre, 
161,2 mil veículos foram fabri-
cados,  representando alta de 
17,6% frente ao mesmo período 
de 2024.

O presidente da montado-
ra para a América do Sul, Ema-
nuele Cappellano, atribui o re-
sultado positivo da planta no 

início de 2025 ao crescimento 
econômico do setor automotivo 
sul-americano. Ele destaca que 
as vendas estão em alta, tanto 
no Brasil quanto na Argenti-
na, o que impulsiona o desem-
penho da Fiat e, consequente-
mente, da fábrica – responsável 
por produzir oito modelos da 
marca, além de um modelo da 
Peugeot.

De fato, o mercado de zero 
quilômetro está aquecido. Nú-
meros da Federação Nacional 
da Distribuição de Veículos 

Automotores (Fenabrave) mos-
tram que 714,8 mil automóveis 
e comerciais leves foram empla-
cados no Brasil entre janeiro e 
abril, avanço anual de 3,4%. No 
país vizinho, os licenciamentos 
subiram 83,5%, para 205,2 mil 
unidades, segundo a Associa-
ção de Concessionárias de Au-
tomóveis da República Argen-
tina (Acara).

Ainda segundo as  entida-
des, a Fiat liderou as vendas da 
categoria no Brasil, com 21,5% 
de participação, e ficou em 3º 
lugar na Argentina, com 13,6%. 
A marca também teve o carro 
mais comprado pelos brasilei-
ros no período, o Fiat Strada, 
produzida em Betim, e o segun-
do preferido pelos argentinos, 

o Fiat Cronos, fabricado em 
Córdoba.

“Estamos acompanhando, 
monitorando o que a compe-
tição faz, mas o mercado está 
indicando um crescimento, e 
vamos tentar continuar tendo 
a ótima performance do  1º qua-
drimestre”, destacou Cappella-
no em coletiva  ontem (13), ao 
analisar os resultados alcança-
dos na planta mineira e projetar 
o desempenho nos próximos 
meses. 

Vale dizer que, no acumu-
lado do ano até abril, a Stellan-
tis foi a montadora que mais 
vendeu carros na América do 
Sul. O grupo norte-americano 
respondeu por 23,6% dos em-
placamentos no continente, 

THYAGO HENRIQUE

Stellantis mantém ritmo 
acelerado de produção em Betim

 INDÚSTRIA AUTOMOTIVA No primeiro quadrimestre, foram 161,2 mil veículos fabricados, 
o que representa alta de 17,6% em relação ao mesmo período de 2024
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EDIÇÃO IMPRESSA PRODUZIDA  
PELO JORNAL DIÁRIO DO COMÉRCIO.
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CROS CONSTRUÇÕES S/A
CNPJ 22.010.581/0001-85 - NIRE 3130012343-0

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE MAIO DE 2025
Data, Hora e Local: aos 02 de maio de 2025, às 09:00 horas, na sede social da CROS Construções S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, na Rua Ouro Fino, nº 395, 
conj. 101, Bairro Cruzeiro, CEP 30.310-110. Presença: Presente os acionistas que representam a totalidade do 
capital social da Companhia, quais sejam: (i) RRS Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita 
no CNPJ sob o nº 31.831.648/0001-33, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
JUCEMG, sob o NIRE 3121120355-1, com sede localizada no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, na Rua Professor Moraes, n° 476, Sala 05, Bairro Savassi, CEP: 30.150-370, neste ato representada 
por seu sócio administrador Ricardo Pires de Mendonça Sousa, inscrito no CPF/MF nº ***.351.056-**, (“RRS 
Participações”); (ii) Alkmim Rocha Sousa Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no 
CNPJ sob o nº 55.756.796/0001-07, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
JUCEMG, sob o NIRE 31215316709, com sede localizada no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, na Rua Professor Moraes, n° 476, sala 5, bairro Savassi, CEP 30.150-370, neste ato representada por 
seu sócio administrador, Marco Antônio Rocha Sousa, inscrito no CPF/MF nº ***.062.966-**, (“Alkimin 
Rocha”); e (iii) Ferreira Rocha Sousa Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob 
o nº 31.931.076/0001-64, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais JUCEMG, 
sob o NIRE 3121121149-0, com sede localizada no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, 
na Rua Professor Moraes, n° 476, Sala 05, Bairro Savassi, CEP: 30.150-370, neste ato representada por seu 
sócio administrador Marco Aurélio Rocha Sousa, inscrito no CPF/MF nº ***.074.386-**, (“Ferreira Rocha”). 
Convocação/Publicação: Foram dispensadas as formalidades de convocação em razão da presença da totalidade 
dos acionistas da Companhia, nos termos do artigo 1.072, §2º, da Lei 10.406/2002 (“Código Civil”) e do artigo 
124, §4º, da Lei 6.404/1976 (“Lei das Sociedades Anônimas”). Mesa: Por indicação dos acionistas presentes, 
assumiu os trabalhos, na qualidade de Presidente, o Sr. Marco Antônio Rocha Sousa, que indicou o Sr. Ricardo 
Pires de Mendonça Sousa como secretário. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras referentes ao exercício de 2024, aprovação de distribuição de dividendos e fixar a remuneração 
anual global dos administradores para o exercício de 2025. Deliberação: Instalada a assembleia, os acionistas 
aprovaram, por unanimidade dos votos e sem qualquer restrição, o que segue: 1.1. Aprovada, sem reservas ou 
restrições, as contas dos administradores referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, bem 
como os respectivos balanços patrimoniais e demais demonstrações financeiras da Companhia, publicadas na 
Central de Balanço no dia 22 de abril de 2025, no jornal Minas Gerais Ano 133-nº 79 no dia 01 de maio de 
2025, e no Diário do Comércio - página 11, no dia 30 de abril de 2025; 1.2. Não existem os pressupostos do art. 
202, da Lei Federal nº 6.404/76, razão pelo qual não serão distribuídos dividendos; 1.3. O prejuízo do exercício 
de R$4.435.101,04 (quatro milhões, quatrocentos e trinta e cinco mil, cento e um reais e quatro centavos), 
será incorporado ao saldo da conta “Lucros ou Prejuízos Acumulado”, conforme balanço de 31/12/2024; 1.4. 
Somente o diretor Marco Antônio Rocha Sousa, receberá remuneração mensal através de pro labore, em função 
do seu mandato. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos, para lavratura desta 
Ata, que, lida, conferida e aprovada por unanimidade, sem restrições ou ressalvas, foi assinada por todos os 
presentes. Confere com original transcrita em livro próprio. Belo Horizonte, 02 de maio 2025. Assinaturas: 
Mesa: Marco Antônio Rocha Sousa - Presidente da Mesa. Ricardo Pires de Mendonsa Sousa - Secretário da 
Mesa. Acionistas: Alkmim Rocha Sousa Participações Ltda - Marco Antônio Rocha Sousa. Ferreira Rocha 
Sousa Participações Ltda - Marco Aurélio Rocha Sousa. RRS Participações Ltda - Ricardo Pires de Mendonsa 
Sousa. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais - Certifico o registro sob o nº 12714494 em 12/05/2025 
da Empresa CROS Construcoes S/A, Nire 31300123430 e protocolo 252892003 – 02/05/2025. Autenticação: 
A30EE21BDD56EEC32DA564F163144B12D08755. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

EDITAL ÚNICO DE LEILÃO | PRESENCIAL
ON-LINE

Mais informações: (11) 4083-2575  |  www.biasileiloes.com.br 

1º Leilão: dia 19/05/2025 às 10h    2º Leilão: dia 21/05/2025 às 10h
Eduardo Consentino, Leiloeiro Oficial, matrícula JUCESP nº 616 (João Victor Barroca Galeazzi – preposto em exercício), 
devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário LUIZA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA, CNPJ sob nº 
60.250.776/0001-91, faz saber que, nos termos do artigo 27 da Lei 9.514 de 20 de novembro de 1997 e regulamentação 
complementar do Sistema de Financiamento Imobiliário, que institui alienação fiduciária de bem imóvel, fará realizar: Primeiro 
Leilão: dia 19 de Maio de 2025 às 10:00 horas.      Segundo Leilão: dia 21 de Maio de 2025 às 10:00 horas. Local do Leilão: 
Avenida Fagundes Filho, 145 – conj. 22 – Vila Monte Alegre – São Paulo/SP e pela internet no site: www.biasileiloes.com.br. 
As demais condições de venda constarão no catálogo que será distribuído no leilão ou pela internet. Descrição do Imóvel: O 
LOTE DE TERRENO nº 09, da Quadra nº 06, com a área de 300,00 m², no local denominado CHÁCARA LOULOU, com limites e 
confrontações de acordo com a planta cadastral respectiva e A CASA tipo C.3.1 do “CONJUNTO PARQUE RESIDENCIAL 
JARDIM VILA RICA”, da Cooperativa Habitacional do Sudoeste Mineiro, com a área de 50,62 m², nela assentada, com todas 
as benfeitorias, instalações, pertences e acessórios, sito à Rua Carpas, nº 73, nesta cidade de Passos/MG.  Matrícula nº 6.480 
do Registro de Imóveis da Comarca de Passos/MG. Valor de Venda do Imóvel acima descrito: 1º Leilão R$ 247.500,00. 
Valor de Venda do Imóvel acima descrito: 2º Leilão R$ 169.401,42. Caso não haja licitantes ou não seja atingida a oferta 
mínima prevista, o bem será vendido em 2º Leilão Extrajudicial, no dia 21 de Maio de 2025, às 10:00 horas, no mesmo 
local, pelo maior lance ofertado (§ 2º do Art. 27), desde que igual ou superior ao valor da dívida, das despesas, dos prêmios de 
seguro, dos encargos legais, inclusive tributos, das contribuições condominiais e honorários advocatícios. Para a participação 
online o Arrematante deverá se habilitar no site www.biasileiloes.com.br , até uma hora antes do leilão. Obs: Eventuais 
débitos de IPTU, custas do leilão e quaisquer outros débitos que o imóvel possuir, estes serão por conta exclusiva do 
arrematante. O pagamento, em qualquer dos leilões, será à vista (no prazo de 12 horas) e em favor do Credor Fiduciário, no 
valor integral do lance vencedor. Não será aceito pagamento mediante cheque. Correrão por conta do comprador todas as 
despesas relativas à aquisição do imóvel no leilão, como: pagamento de 5% (cinco por cento) a título de comissão do Leiloeiro 
sobre o valor de arrematação e no ato da arrematação, Escritura Pública, Imposto de Transmissão, Foro, débitos de luz e água, 
débitos de IPTU, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros, averbações, etc. A escritura pública caso seja 
necessária será realizada em até 90 (noventa) dias. O imóvel objeto do leilão será alienado em caráter “Ad Corpus” e no estado 
em que se encontra inclusive no tocante a eventuais ações, ocupantes, locatários e posseiros. A vendedora não se responsabi-
liza por quaisquer irregularidades que porventura possam existir, seja por divergência de áreas, mudança no compartimento 
interno, averbação de benfeitoria, estado de conservação, localização, situação fiscal e ocupação do imóvel arrematado. Caso 
necessite de regularização da área construída, esta será por conta do arrematante. Conforme alteração da Lei 9514/97, artigo 
27, pela lei 13.465/17 § 2-B, fica assegurado ao devedor fiduciante o direito de preferência para adquirir o imóvel por preço 
correspondente ao valor da dívida acrescido de 5% (cinco por cento) de comissão do leiloeiro, conforme esse edital. A 
vendedora não se responsabiliza por eventuais questionamentos que possam ser feitos judicialmente pelo(a) anterior 
proprietário(a). Na hipótese do imóvel arrematado estar ocupado ou locado, o arrematante assume total responsabilidade no 
tocante à sua desocupação, assim como suas respectivas despesas. O arrematante também exime a vendedora de quaisquer 
responsabilidades por eventuais ações judiciais impetradas pelos proprietários anteriores ou terceiros, com referência ao 
imóvel e ao procedimento ora realizado, bem como de danos morais, materiais, lucros cessantes, etc.

EDITAL DE 1º e 2º PÚBLICOS LEILÕES DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
1º Público Leilão: 22/05/2025, às 11:50hs / 2º Público Leilão: 23/05/2025, às 11:50hs  

FERNANDA DE MELLO FRANCO, Leiloeira Oficial, Matrículas JUCEMG nº 1030 e JUCESP nº 1281, com 
escritório na Av. Barão Homem de Melo, 2222 – Sala 402 – Estoril – CEP 30494-080 – Belo Horizonte/
MG., autorizado por BANCO INTER S/A, CNPJ sob n° 00.416.968/0001-01, venderá em 1º ou 2º Leilão 
Público Extrajudicial, nos termos do artigo 27 da Lei 9.514/97, com a redação dada pela Lei nº 14.711/2023 
e regulamentação complementar com Sistema de Financiamento Imobiliário, o seguinte: Apartamento nº 
701, do Edifício Frias Guimarães, na Avenida Sinfrônio Brochado nº 15, Bairro do Barreiro, Belo Horizonte/
MG, localizado no 10º pavimento, com a área útil de 162,18m², área comum de 65,94m², área total de 
228,12m², com direito a duas vagas de garagem, e a correspondente fração ideal de 0,059519. Imóvel 
objeto da Matrícula nº 6969 do 10º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Belo Horizonte/MG. 
Dispensa-se a descrição completa do IMÓVEL, nos termos do art. 2º da Lei nº 7.433/85 e do Art. 3º do De-
creto nº 93.240/86, estando o mesmo descrito e caracterizado na matrícula anteriormente mencionada. 1º 
PÚBLICO LEILÃO - VALOR: R$ 685.669,87 (seiscentos e oitenta e cinco mil, seiscentos e sessenta 
e nove reais e oitenta e sete centavos); 2º PÚBLICO LEILÃO - VALOR: R$ 496.163,47 (quatrocentos 
e noventa e seis mil, cento e sessenta e três reais e quarenta e sete centavos). O arrematante pagará 
à vista, o valor da arrematação, 5% de comissão do leiloeiro e arcará, também à vista, com despesas 
cartoriais, impostos de transmissão para lavratura e registro de escritura, responsabilizando-se, ainda, 
por todas as despesas que vencerem a partir da data de arrematação. O imóvel será entregue no estado 
em que se encontra. Venda ad corpus. Imóvel ocupado, desocupação a cargo do arrematante, nos ter-
mos do art. 30 da Lei nº 9.514/97, com a redação dada pela Lei nº 14.711/2023. Ficam os Fiduciantes: 
ADEMIR JOSÉ RIBEIRO, brasileiro, administrador, nascido em 09/12/1962, RG: M2518769 SSP/MG, 
CPF: 483.320.626-91 e MEIRE LÚCIA DE OLIVEIRA RIBEIRO, brasileira, dona de casa, nascida em 
07/12/1965, RG: M3873112 SSP/MG, CPF: 004.768.576-00, casados entre si sob o regime de comunhão 
parcial de bens, residentes e domiciliados na AV Sinfrônio Brochado 15, apto 701, bairro Barreiro, Belo 
Horizonte/MG, CEP: 30640-000, intimado(s) da data dos leilões pelo presente edital. O(s) devedor(es) 
fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 
13.465/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência 
dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico, podendo o(s) fiducian-
te(s) readquirir(em) o imóvel entregue em garantia fiduciária, sem concorrência de terceiros, exercendo o 
seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos,  despesas e co-
missão de 5% do Leiloeiro, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do artigo 27, da Lei nº 9.514/97, com 
a redação dada pela Lei nº 14.711/2023, ainda que outros interessados já tenham efetuado lances para o 
respectivo lote do leilão. Leilão online, os interessados deverão obrigatoriamente, tomar conhecimento do 
edital completo através do site www.francoleiloes.com.br.

LG IMÓVEIS LTDA.
CNPJ/MF n° 18.025.249/0001-17

NIRE 31.209.826.822
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO DE SÓCIOS

Ficam convocados os sócios da LG IMÓVEIS LTDA. (“Sociedade”) para se reunirem, presencialmente, em 26 de maio 
de 2025, às 09hs, em primeira convocação, com titulares representantes de no mínimo três quartos do capital social, 
nos termos previstos pelo artigo 1.074 da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”), ou em 02 de junho de 2025, às 09hs, em 
segunda convocação, com qualquer número de sócios presentes, para uma Reunião de Sócios, a ser realizada na sede 
social da Sociedade, localizada na Rua dos Timbiras, nº 2.645, sala 706, Bairro Santo Agostinho, no Município de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP 30360-530, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Aprovação 
das contas dos administradores da Sociedade, relativas ao exercício social findo em 31/12/2024; b) Aprovação do 
balanço patrimonial e das demonstrações de resultados da Sociedade, relativas ao exercício social findo em 31/12/2024;  
c) Destinação dos resultados apurados no exercício social encerrado em 31/12/2024; d) Ingresso de novas sócias ao 
quadro societário da Sociedade; e) Retirada de sócios antecedentes e alteração do quadro societário da Sociedade; 
f) Mudança na administração da Sociedade; g) Autorização para os administradores da Sociedade praticarem todos os 
atos necessários à efetivação das deliberações. Informações Gerais: 1. Documentação. Todos os documentos 
e informações relacionados às matérias, e necessários ao exercício do direito de voto, encontram-se à disposição dos 
sócios na sede da Sociedade, ou foram a eles disponibilizados. 2. Representação. Poderão participar da Reunião de 
Sócios ora convocada os sócios titulares de quotas da Sociedade e usufrutuários destas quotas, seja por si ou por seus 
representantes legais ou procuradores. O sócio ou usufrutuário, para participar da Reunião, deverá apresentar documento 
hábil a comprovar sua identidade. Na hipótese de representação por procuração, deverá ser apresentado o instrumento 
de mandato devidamente formalizado e assinado, com menos de um ano. O outorgado deverá ser sócio, administrador da 
Sociedade ou advogado. Eventuais esclarecimentos poderão ser obtidos diretamente com a administração da Sociedade.

Belo Horizonte/MG, 12 de maio de 2025.
LUIZ OTÁVIO FONTES JUNQUEIRA

Sócio Administrador

EDITAL DE LEILÃO
“LEILÃO ON-LINE”

1ºLEILÃO: 30/05/2025 Às 15h. - 2ºLEILÃO:  02/06/2025 Às 15h
Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266, faz saber, através do presente 
Edital, que devidamente autorizado pelo Banco Bradesco S/A, inscrito no CNPJ sob nº 
60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas 
datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97.  Local da realização dos leilões 
presencias e on-line: Escritório do Leiloeiro, situado na Rua Quatá nº 733 - Vl. Olímpia em 
São Paulo/SP.  Localização do imóvel: UBERABA - MG. BAIRRO PQ DO MIRAN-
TE. Av. Francisco José de Carvalho, n°306, (parte do lote 15 da Qd Q). Casa. Áreas totais: 
terr. 337,50m² e constr: 222,07m². Matr. 70.876 do 2º RI local. Obs.: Ocupada. (AF)  1º 
Leilão: 30/05/2025, às 15h. Lance mínimo: R$ 1.118.924,35 e  2º Leilão: 02/06/2025, 
às 15h. Lance mínimo: R$ 497.654,31  (caso não seja arrematado no 1º leilão) 
Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro.  Da participação 
on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1 
hora de antecedência ao evento.  O Fiduciante será comunicado das datas, horários e local 
de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de preferência na 
aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma 
estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 
11/07/2017.  Os interessados devem consultar as condições de pagamento e venda dos 
imóveis disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e www.milanleiloes.com.br

Inf: Tel.: (11) 3336-6887 - Ronaldo Milan - Leiloeiro Oficial JUCESP nº 266
Consultar edital completo e detalhado no site  - www.milanleiloes.com.br

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 90019/GAPLS/2025. 
OBJETO: Contratação de licenciamento de softwares na modalidade de 
subscrição e na modalidade de licenciamento perpétuo.
ENTREGA DAS PROPOSTAS: a partir de 14 de maio de 2025.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 28 de maio de 2025, às 09h, no site: https://
www.gov.br/compras/pt-br.
EDITAL E ESPECIFICAÇÕES: encontra-se no site: https://www.gov.br/
compras/pt-br, e no endereço: Av. Brig. Eduardo Gomes, S/N – Vila Asas, 
Lagoa Santa/MG.  
Telefones: (31) 2112-9122.

LUCIANA DO AMARAL CORREA Cel Int
Ordenadora de Despesas

AVISO DE LICITAÇÃO

GRUPAMENTO DE APOIO DE LAGOA SANTA MINISTÉRIO DA 

DEFESA

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º LEILÃO: 21 de maio de 2025, a partir das 11h30min

2º LEILÃO: 23 de maio de 2025, a partir das 15h30min (*horário de Brasília)
Alexandre Travassos, Leiloeiro(a) Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, 1177
– Jardim Elisa – Embu das Artes/SP, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver,
que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo presencial e/ou online, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos,
autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos
termos do instrumento particular com eficácia de escritura pública, nº 0010115486, firmado em 30/11/2020, com o(s)
Fiduciante(s) DOUGLAS HENRIQUE ALVES/CHRISTIANE NAIARA RIBEIRO, maior/maior, inscrito no CPF n°
100.905.386-84/112.271.656-76, no dia 21 de maio de 2025, a partir das 11h30min em PRIMEIRO LEILÃO, com
lance mínimo igual ou superior a  R$ 526.130,36 (Quinhentos e vinte e seis mil, cento e trinta reais e trinta e
seis centavos), o imóvel matriculado sob n° 147.254 do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Divinópolis/
MG, constituído pelo Apartamento nº 401, situado na Rua Dom Pedro I, nº 823, 6º pavimento, no Bairro Parque Jardim
Nova América, em Divinópolis/MG, com área privativa principal de: 95,85m², outras áreas privativas acessórias coberta
de 20,70m², resultando em uma área privativa principal (total) coberta de: 116,55m²; e 51, 55m² de área de uso
comum, sendo: 51,14 m² coberta e 0,41m² de área descoberta, perfazendo uma área real total de 168,10m², sendo
167,69m² de área real total coberta e 0,41m² de área real total descoberta e fração ideal de: 0,0431000, as outras
áreas privativas acessórias mencionadas acima correspondem a 20,70m² cobertas destinadas para 02 vagas de
garagens. Cadastro Municipal: 01.005.00023.00128.00015. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de
conservação que se encontra. Consta conforme R.09 a alienação fiduciária em favor do Banco Santander (Brasil)
S/A. Imóvel Ocupado. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 23 de maio de 2025,
a partir das 15h30min, no mesmo local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior
a R$ 294.670,09 (Duzentos e noventa e quatro mil, seiscentos e setenta reais e nove centavos), nos termos
do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). O leilão presencial ocorrerá no escritório do Leiloeiro(a). Os interessados
em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site na Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net)
e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net), e solicitar habilitação até 01 (uma) hora do início do leilão. Outras
informações no site do leiloeiro(a): Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE
(www.superbid.net) ou telefone (11) 4950.9602 ou e-mail imoveis.sac@superbid.net. (Dossiê 02.24333).

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º LEILÃO: 21 de maio de 2025, a partir das 10h40min

2º LEILÃO: 23 de maio de 2025, a partir das 14h40min (*horário de Brasília)
Alexandre Travassos, Leiloeiro(a) Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, 1177 –
Jardim Elisa – Embu das Artes/SP, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que
levará a PÚBLICO LEILÃO de modo presencial e/ou online, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos,
autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos do
instrumento particular com eficácia de escritura pública, nº 0010311291, firmado em 31/05/2022, com o(s) Fiduciante(s)
TIAGO DOS REIS NUNES/CAMILA PRUDENCIO ALVES, maior/maior, inscrito no CPF n° 073.433.856-23/084.524.996-
71, no dia 21 de maio de 2025, a partir das 10h40min em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a 
R$ 813.264,41 (Oitocentos e treze mil, duzentos e sessenta e quatro reais e quarenta e um centavos), o imóvel
matriculado sob n° 30.055 do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Uberlândia/MG, constituído pelo prédio residencial
situado na Rua das Rolinhas, nº 50, lote 09, quadra 34, no Bairro Jardim das Palmeiras, em Uberlândia/MG,  com área de
terreno de 350,00m² e área contruída de 206,09m². Cadastro Municipal: 00 04 0202 14 08 0009 0000. Venda em caráter
“ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. Consta conforme R.15 a alienação fiduciária em favor do Banco
Santander (Brasil) S/A. Imóvel Ocupado. Recai sobre o imóvel a ação nº 5050318-53.2024.8.13.0702. Caso não haja
licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 23 de maio de 2025, a partir das 14h40min, no mesmo local,
para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 908.082,32 (Novecentos e oito mil,
oitenta e dois reais e trinta e dois centavos), nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). O leilão presencial ocorrerá
no escritório do Leiloeiro(a). Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site
na Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net), e solicitar habilitação até 01
(uma) hora do início do leilão. Outras informações no site do leiloeiro(a): Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e
no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net) ou telefone (11) 4950.9602 ou e-mail imoveis.sac@superbid.net. (Dossiê
02.22492).

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ELEIÇÃO DA NOVA DIRETORIA
SINDICATO NACIONAL DOS PASTORES EVANGÉLICOS DO BRASIL

O Administrador Provisório do Sindicato Nacional dos Pastores Evangélicos do Brasil – SINPEB, Sr. LUIZ VIDIGAL PIRES, 
nomeado nos autos do processo nº 0010135-95.2024.5.03.0107, da 47ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte/MG, no uso 
de suas atribuições, CONVOCA todos os sindicalizados aptos, para participarem da eleição que se realizará no dia 12 de 
julho de 2025 (Sábado), às 09h00, na Rua Pernambuco, nº 353, 2.º andar – Auditório, bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte/
MG, CEP 30130-151, com a finalidade exclusiva de eleição da nova diretoria da entidade. A condução do processo eleitoral 
será realizada por Junta Eleitoral especialmente constituída para este fim. Informações Importantes: 1. A votação ocorrerá 
no dia 12 de julho de 2025, com início às 09h00 e encerramento às 16h00, no mesmo endereço acima indicado; 2. O prazo 
para registro das chapas concorrentes é até o dia 29 de maio de 2025 (Quinta-feira), na sede do Sindicato, no horário de 
09h00 às 18h00; 3. A publicação da relação das chapas registradas será feita no dia 06 de junho de 2025 (Sexta-feira); 
4. O prazo para impugnação das chapas será de 05 (cinco) dias, contados da data da publicação da relação de chapas, 
encerrando-se em 11 de junho de 2025 (Quarta-feira); 5. O segundo escrutinio, caso necessário, será realizado no dia 06 
de agosto de 2025 (Quarta-feira), nos termos do artigo 62, parágrafo IV, do Estatuto da Entidade.

Belo Horizonte,14 de maio de 2025. LUIZ VIDIGAL PIRES - Administrador Provisório

1º LEILÃO: 10/06/2025  - 10:00h       -        2º LEILÃO: 12/06/2025  - 10:00h 

LEILÃO DE IMÓVEL
Av. Barão Homem de Melo, 2222 - Sala 402 
Bairro Estoril  -  CEP 30494-080 - BH/MG

ONLINE

EDITAL DE LEILÃO 
Fernanda de Mello Franco, Leiloeira Ofi cial, Matrículas JUCEMG nº 1030 e JUCESP nº 1281, devidamente 
autorizada pelo credor fi duciário abaixo qualifi cado, ou sua Preposta registrada na JUCEMG, Cássia Maria de 
Melo Pessoa, CPF: 746.127.276-49, RG: MG-2.089.239, faz saber que, na forma da Lei nº 9.514/97 e do De-
creto-lei nº. 21.981/32 levará a LEILÃO PÚBLICO de modo online o imóvel a seguir caracterizado, nas seguin-
tes condições. IMÓVEL: Lote nº 11 da quadra nº 132 da Ex-Colônia Américo Werneck, Belo Horizonte/MG, com 
área de 400,00m², com frente para a Rua Napoleão Laureano, antiga Rua Macuco, onde foi construído imóvel 
de nº 45 com área residencial de 230,78m². Imóvel objeto da Matrícula CNM: 041707.2.0082410-06 trasladada 
da Matrícula nº 82.410 do 4º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Belo Horizonte/MG. Dispensa-se a 
descrição completa do IMÓVEL, nos termos do art. 2º da Lei nº 7.433/85 e do Art. 3º do Decreto nº 93.240/86, 
estando o mesmo descrito e caracterizado na matrícula anteriormente mencionada. Obs.: Imóvel ocupado. 
Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30, caput e parágrafo único da Lei 9.514/97, com a 
redação dada pela Lei nº 14.711/2023. DATA DOS LEILÕES: 1º Leilão: dia 10/06/2025, às 10:00 horas, e 2º 
Leilão dia 12/06/2025, às 10:00 horas. LOCAL: Av. Barão Homem de Melo, 2222 – Sala 402 – Estoril – CEP 
30494-080 – Belo Horizonte/MG. DEVEDORES FIDUCIANTES: TECNO TÉRMICA ENGENHARIA LTDA, 
CNPJ: 01.526.218/0001-47, Rua Pitangui, nº 1591, Bairro Colégio Batista, Belo Horizonte/MG, CEP: 31110-202, 
REPRESENTANTES LEGAIS: NORTON JOSÉ BESSA, brasileiro, engenheiro, nascido em 11/09/1959, C.I: 
M-1.348.988 SSP/MG, CPF: 323.012.356-53, casado sob o regime de comunhão parcial de bens com PAULA 
DIAS MIRANDA, residente e domiciliado na Rua Niquelina, nº 262, apto 1201, Bairro Santa Efi gênia, Belo Ho-
rizonte/MG, CEP: 30260-100 e MAURÍCIO FÉLIX LANA, brasileiro, administrador de empresas, divorciado, 
nascido em 18/12/1964, RG: M3076926 SSP/MG, CPF: 568.931.326-20, residente e domiciliado na Rua Cuia-
bá, nº 299, apto 12, Bairro Prado, Belo Horizonte/MG, CEP: 30411-180. COOBRIGADO(S)/AVALISTA(S):
NORTON JOSÉ BESSA e MAURICIO FELIX LANA, ambos já qualifi cados anteriormente. INTERVENIENTE(S) 
ANUENTE(S): PAULA DIAS MIRANDA, brasileira, do lar, nascida em 10/05/1977, RG: MG9233652 SSP/MG, 
CPF: 038.414.876-02, casada sob o regime de comunhão parcial de bens com NORTON JOSÉ BESSA, resi-
dente e domiciliada na Rua Niquelina, nº 262, apto 1201, Bairro Santa Efi gênia, Belo Horizonte/MG, CEP: 
30260-100. ALIENANTE(S)DEVEDOR(ES) SOLIDÁRIO(S): NORTON JOSÉ BESSA, já qualifi cado anterior-
mente. CREDOR FIDUCIÁRIO: Banco Inter S/A, CNPJ: 00.416.968/0001-01. DO PAGAMENTO: O pagamento 
integral da arrematação deverá ser realizado em até 24 horas, mediante depósito via TED, na conta do comi-
tente vendedor a ser indicada pelo leiloeiro. DOS VALORES:1º Leilão: R$ 1.547.693,61 (um milhão, quinhen-
tos e quarenta e sete mil, seiscentos e noventa e três reais e sessenta e um centavos) 2º leilão: R$ 
773.846,81 (setecentos e setenta e três mil, oitocentos e quarenta e seis reais e oitenta e um centavos),
calculados na forma do art. 26, §1º e art. 27, parágrafos 1º, 2º e 3º da Lei nº 9.514/97, com a redação dada pela 
nº 14.711/2023. Os valores estão atualizados até a presente data podendo sofrer alterações na ocasião do lei-
lão. COMISSÃO DO LEILOEIRO: Caberá ao arrematante, o pagamento da comissão do leiloeiro, no valor de 
5% (cinco por cento) da arrematação, a ser paga à vista, no ato do leilão, cuja obrigação se estenderá, inclusive, 
ao(s) devedor(es) fi duciante(s), na forma da lei. DO LEILÃO ONLINE: O(s) devedor(es) fi duciante(s) será(ão) 
comunicado(s) das datas, horários e local de realização dos leilões para, no caso de interesse, exercer(em) o 
direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na for-
ma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27, da Lei 9.514/97, com a redação dada pela Lei nº 14.711/2023.
Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão cadastrar-se no site www.francoleiloes.com.
br e se habilitar acessando a opção “Habilite-se”, com antecedência de 01 hora, antes do início do leilão, en-
viando os documentos de identifi cação, inclusive do representante legal, quando se tratar de pessoa jurídica, 
com exceção do(s) devedor(es) fi duciante(s), que poderá(ão) adquirir o imóvel preferencialmente em 1º ou 2º 
leilão, caso não ocorra o arremate no primeiro, na forma do parágrafo 2º-B, do artigo 27 da Lei 9.514/97, com a 
redação dada pela Lei nº 14.711/2023, devendo apresentar manifestação formal do interesse no exercício da 
preferência, antes da arrematação em leilão. OBSERVAÇÕES: O(s) interessado(s) deverá(ão), sob pena de 
desfazimento do negócio: (i) estar com seu CPF /CNPJ em situação regular junto à Receita Federal do Brasil; 
(ii) não possuir restrições de crédito; (iii) ter conhecimento e observar os ditames da Lei nº 9.613/1998, que 
dispõe sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, bem como dos normativos do 
Banco Central do Brasil que tratam do assunto, inexistindo em seu nome qualquer restrição relativa à matéria. 
O arrematante será responsável pelas providências de desocupação do imóvel, nos termos do art. 30, caput e 
parágrafo único da Lei 9.514/97, com a redação dada pela Lei nº 14.711/2023. O(s) imóvel(i)s será(ão) vendi-
do(s) no estado em que se encontram física e documentalmente, em caráter “ad corpus”, sendo que as áreas 
mencionadas nos editais, catálogos e outros veículos de comunicação são meramente enunciativas e as fotos 
dos imóveis divulgadas são apenas ilustrativas. Dessa forma, havendo divergência de metragem ou de área, o 
arrematante não terá direito a exigir do VENDEDOR nenhum complemento de metragem ou de área, o término 
da venda ou o abatimento do preço do imóvel, sendo responsável por eventual regularização acaso necessária, 
nem alegar desconhecimento de suas condições, eventuais irregularidades, características, compartimentos 
internos, estado de conservação e localização, devendo as condições de cada imóvel ser prévia e rigorosamen-
te analisadas pelos interessados. Correrão por conta do arrematante, todas as despesas relativas à arremata-
ção do imóvel, tais como, taxas, alvarás, certidões, foro e laudêmio, quando for o caso, escritura, emolumentos 
cartorários, registros etc. Todos os tributos, despesas e demais encargos, incidentes sobre o imóvel em ques-
tão, inclusive encargos condominiais, após a data da efetivação da arrematação são de responsabilidade exclu-
siva do arrematante. A concretização da Arrematação será exclusivamente via Ata de Arrematação. Sen-
do a transferência da propriedade do imóvel feita por meio de Escritura Pública de Compra e Venda.  
Prazo de Até 90 dias da formalização da arrematação.  O arrematante será responsável por realizar a 
devida due diligence no imóvel de seu interesse para obter informações sobre eventuais ações, ainda 
que não descritas neste edital. Caso ao fi nal da ação  judicial  relativa ao  imóvel arrematado, distribuída antes 
ou depois da arrematação, seja invalidada a consolidação da propriedade, e/ou os leilões públicos promovidos 
pelo vendedor e/ou a adjudicação em favor do vendedor, a arrematação será automaticamente rescindida, após 
o trânsito em julgado da ação, sendo devolvido o valor recebido pela venda, incluída a comissão do leiloeiro e 
os valores comprovadamente despendidos pelo arrematante à título de despesas de condomínio e imposto 
relativo à propriedade imobiliária. A mera existência de ação judicial ou decisão judicial não transitada em 
julgado, não enseja ao arrematante o direito à desistência da arrematação. O proponente vencedor por 
meio de lance on-line, terá prazo de 24 horas, depois de comunicado expressamente do êxito do lance, para 
efetuar o pagamento, exclusivamente por meio de TED e/ou cheques, da totalidade do preço e da comissão do 
leiloeiro, conforme edital. O não pagamento dos valores de arrematação, bem como da comissão do(a) Leiloei-
ro(a), no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas contadas da arrematação, confi gurará desistência ou arrepen-
dimento por parte do(a) arrematante, fi cando este(a) obrigado(a) a pagar o valor da comissão devida o(a) Lei-
loeiro(a) (5% - cinco por cento), sobre o valor da arrematação, perdendo a favor do Vendedor o valor correspon-
dente a 20% (vinte por cento) do lance ou proposta efetuada, destinado ao reembolso das despesas incorridas 
por este. Poderá o (a) Leiloeiro(a) emitir título de crédito para a cobrança de tais valores, encaminhando-o a 
protesto, por falta de pagamento, se for o caso, sem prejuízo da execução prevista no artigo 39, do Decreto nº 
21.981/32. Ao concorrer para a aquisição do imóvel por meio do presente leilão, fi cará caracterizada a aceitação 
pelo arrematante de todas as condições estipuladas neste edital. As demais condições obedecerão ao que re-
gula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 
1° de fevereiro de 1.933, que regula a profi ssão de Leiloeiro Ofi cial. Maiores informações: (31)3360-4030 ou 
pelo e-mail: contato@francoleiloes.com.br. Belo Horizonte/MG, 08/05/2025.
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VLI MULTIMODAL S.A.
CNPJ/MF nº 42.276.907/0001-28 - NIRE nº 31.300.113.809

ATA DE RERRATIFICAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Ao 24º (vigésimo quarto) dia do mês de abril de 2025, às [•] horas, ocorreu a Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) 
da VLI Multimodal S.A., sociedade com sede social na Rua Sapucaí, nº 383, 6º andar (parte), bairro Floresta, CEP 30.150-904, na cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais (“Companhia”) de forma digital, nos termos do artigo 7º, parágrafo único, do seu Estatuto Social e dos artigos 
121, parágrafo único, e 124, parágrafo 2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
regulamentados pela Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração – DREI nº 81, de 10 de junho de 
2020, conforme alterada. 2. CONVOCAÇÃO, PRESENÇA E QUÓRUM: Dispensadas as formalidades de convocação, na forma prevista no artigo 
124, parágrafo 4º da Lei das Sociedades por Ações, em razão da presença da sua acionista titular de 100% (cem por cento) das ações emitidas 
pela Companhia, a VLI S.A., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 12.563.794/0001-80 
(“Acionista”), conforme registros e assinatura constante no Livro de Registro de Presença de Acionistas, sendo a AGE considerada regularmente 
instalada para efetuar as deliberações constantes da Ordem do Dia. 3. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos a Sra. Daniela Soares Vieira 
(“Presidente”), que convidou o Sr. Tomás Vaz de Oliveira Brandão para secretariá-la (“Secretário”). 4. ATA EM FORMA DE SUMÁRIO: Foi autorizada 
a lavratura desta ata em forma de sumário, conforme disposto no parágrafo 1º, do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. 5. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre as seguintes matérias: (i)  a retificação da alínea “(u)” das Deliberações, da Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, 
realizada em 23 de abril de 2025, a ser devidamente arquivada perante a Junta Comercial do Estado de Minas Gerais (“AGE Rerratificada”), por 
meio da qual a Companhia aprovou a sua 7ª (sétima) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com 
garantia fidejussória a ser prestada pela Acionista, em 2  (duas) séries, no montante de R$1.500.000.000,00  (um bilhão e quinhentos mil  reais) 
(“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), que será objeto de oferta pública de distribuição, sob o rito de registro automático de distribuição, 
destinadas exclusivamente a Investidores Profissionais (assim definidos nos termos dos artigos 11 e 13 da Resolução CVM da nº 30, de 11 de maio 
de 2021, conforme alterada), nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), 
da Lei n° 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada (“Lei 12.431”), do artigo 26, inciso X, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, e das demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 7ª (Sétima) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, pelo 
Rito de Registro Automático de Distribuição, da VLI Multimodal S.A.”, celebrado em 23 de abril de 2025, entre a PENTÁGONO DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida 
das Américas, nº 4.200, Bloco 8, Ala B, salas 302. 303 e 304 bairro Barra da Tijuca, CEP 22.640-102, inscrita no CNPJ sob o nº 17.343.682/0001-38 
(“Agente Fiduciário”), na qualidade de agente fiduciário, representando a comunhão dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), a Companhia, 
na qualidade de emissora das Debêntures, e a Acionista, na qualidade de fiadora (“Escritura de Emissão”); (ii) a ratificação de todos os demais 
termos e condições aprovados na AGE Rerratificada; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia e/ou por seus 
procuradores bastante constituídos relacionados às deliberações acima. 6. DELIBERAÇÕES: Devidamente  instalada  a AGE e  após  análise  e 
discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, a Acionista deliberou, sem qualquer condição ou ressalva, o quanto segue: 6.1. Aprovar a 
retificação da alínea “(u)” das Deliberações, da AGE Rerratificada, a qual passará a vigorar com a seguinte redação: “u) Preço de Subscrição e 
Forma de Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu 
Valor Nominal Unitário na Data de Início da Rentabilidade, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture venha 
a ser integralizada em data diversa e posterior à Data de Início da Rentabilidade, o preço de subscrição para as Debêntures que forem integralizadas 
após a Data de Início da Rentabilidade será o Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde 
a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização, de acordo com as disposições previstas na Escritura de Emissão. 
Observado o disposto no Contrato de Distribuição, as Debêntures poderão, ainda, em qualquer data de integralização, ser subscritas com ágio ou 
deságio, a exclusivo critério dos Coordenadores, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou deságio será o mesmo para todas as Debêntures de 
uma mesma Série, subscritas e integralizadas em uma mesma data de integralização, nos termos do artigo 61 da Resolução CVM 160. O ágio ou 
deságio, conforme o caso, serão aplicados em função de condições objetivas de mercado, incluindo, mas não se limitando, a: (i) alteração na taxa 
média dos financiamentos diários, com lastro em títulos federais apurados na Taxa SELIC; (ii) alteração nas taxas de juros dos títulos do tesouro 
nacional; (iii) alteração no IPCA apurado e divulgado pelo IBGE e/ou na Taxa de Depósitos Interbancários - Taxa DI; ou (iv) ausência ou excesso 
de demanda pelas Debêntures,  conforme  verificado pelos Coordenadores;” 6.2.  Aprovar  a  ratificação de  todos  os  demais  termos e  condições 
aprovados  na AGE Rerratificada. 6.3.  Ratificar  todos  e  quaisquer  atos  já  praticados  pela  diretoria  da Companhia  e/ou  por  seus  procuradores 
bastantes constituídos relacionados às deliberações acima. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra 
manifestação, a Presidente da Mesa encerrou os trabalhos da AGE, dos quais se lavrou a presente ata, em forma de sumário, na forma prevista 
no artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, a qual, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. A Presidente 
e o Secretário da mesa declaram, expressamente, que foram atendidos todos os requisitos para a realização desta AGE. Presidente: Sra. Daniela 
Soares Vieira e Secretário: Sr. Tomás Vaz de Oliveira Brandão. Acionista: VLI S.A. Declaro que a presente confere com o original lavrado em livro 
próprio. Belo Horizonte, 24 de abril de 2025. Tomás Vaz de Oliveira Brandão - Secretário da Mesa. Certidão: JUCEMG - Certifico registro sob o 
nº  12710750 em 09/05/2025 e protocolo: 252853156 em 30/04/2025. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

conforme dados apresentados 
pelo executivo.
        A planta de Betim é a maior 
da Stellantis no mundo em ter-
mos de capacidade produtiva. 
É  capaz de produzir 650 mil 
veículos/ano, 1,1 milhão de mo-
tores e 540 mil transmissões. A 
importância da fábrica é tanta 
que a montadora investirá R$ 14 
bilhões até 2030, o maior mon-
tante dos R$ 32 bilhões anun-
ciados para a América do Sul.

Em março último, o grupo 
inaugurou o Centro Stellantis 
de Desenvolvimento de Produ-
to & Mobilidade Híbrida-Flex, o 
TechMobility, O novo comple-
xo tecnológico, considerado o 
maior da América Latina, faz 
parte dos aportes programados 

e será responsável pelo desen-
volvimento de tecnologias de 
eletrificação de baixa e alta 
voltagem.

Fiat Titano na Argentina - Nes-
ta terça, a Stellantis anunciou 
que iniciou a produção do Fiat 
Titano em Córdoba, o primeiro 
produto de um hub de pica-
pes que será criado na planta 
argentina. 

O modelo começará a ser 
exportado em breve para ou-
tros mercados da América do 
Sul, incluindo o Brasil. Segundo 
Cappellano, a ação não afetará 
a fabricação de picapes no Bra-
sil – em Betim, o grupo produz o 
Fiat Strada, e, em Pernambuco, 
o Fiat Toro e a Rampage. %
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Com o objetivo de regular e fis-
calizar os contratos de infraes-
trutura rodoviária, aeroportu-
ária, hidroviária e ferroviária 
operados por empresas pri-
vadas em Minas Gerais, o go-
vernador Romeu Zema (Novo) 
sancionou, na última sexta-
-feira (9), a Lei nº 25.235/2025 
que cria a Agência Regulado-
ra de Transportes de Minas 
Gerais (Artemig). Para enten-
der a eficácia e as vantagens 
desse novo órgão, o Diário do 
Comércio ouviu especialistas 
que foram unânimes em dizer 
que a autonomia da agência é 
fator primordial para garantir 
a sua eficácia.

Conforme defende o gover-
nador, a criação dessa entida-
de traz segurança jurídica aos 
entes privados do setor e con-
fiança a respeito da fiscaliza-
ção e regulação dos serviços, 
bem como dos padrões técni-
cos que serão observados, de 
forma a tornar o Estado mais 
atraente para os investimen-
tos privados.

De fato, os especialistas 
enxergam a criação da agência 
de forma positiva. O professor 
do curso de ciências contá-
beis da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG), Ri-
cardo Martins, acredita que 
a criação da agência é uma 
grande evolução na gestão pú-
blica. “Inspiradas em outras 
agências, a criação da Artemig 
é uma mudança de chave do 
Estado provedor e operador da 
infraestrutura para o Estado 
fiscalizador”, explica.

Segundo Martins, a cria-
ção da agência implica em re-
gras e fiscalização. “Ela cria 
também condições para o pla-
nejamento da infraestrutura, 
fato importante já que a fisca-
lização da execução dos con-
tratos e da qualidade dos ser-
viços impactam diretamente a 
vida dos contribuintes, sejam 
eles pessoas físicas ou jurídi-
cas”, comenta.

A médio e longo prazos, o 
professor acredita que caberá 
à agência a atribuição de pla-
nejar a infraestrutura, fazer 
diagnósticos e planejamentos 
de crescimento e do aumen-
to da capacidade das vias, 
que são fundamentais para o 
desenvolvimento.

Na avaliação do professor, 
com o tempo, a agência será 
apta a avaliar a necessidade 
de novas vias e das novas mo-
dalidades de transporte, re-
duzindo os congestionamen-
tos, os custos e colocando as 
cargas nas modalidades devi-
das. “Temos o exemplo do mi-
nério. São cargas volumosas 
que poderiam estar em outra 

A Artemig terá como função prevenir e evitar abusos 
de concessionárias FOTO: DIVULGAÇÃO / AGÊNCIA CNT

modalidade que não o rodovi-
ário. Isso onera as rodovias e 
congestiona nossas vias. One-
ra nosso bolso por causa dos 
custos dos seguros, da manu-
tenção dos veículos. Então, a 
capacidade de planejamento 
é fundamental”, avalia.

No entanto, apesar de fa-
vorável à criação de agências 
independentes do Executivo, 
o coordenador da Comissão 
Técnica de Transporte da So-
ciedade Mineira de Engenha-
ria (SME), Nelson Dantas, res-
salta as experiências com as 
agências reguladoras nacio-
nais. Segundo ele, elas mos-
tram que, com o tempo, não foi 
esse o papel que as agências 
tomaram para si. “Houve um 
deslocamento da engenharia 
nos processos de planejamen-
to, caracterizando uma experi-
ência ruim. As agências come-
çam a regular os contratos sem 
planejar ou executar políticas 
de transportes. Elas não pla-
nejam e continuam apenas na 
gestão de contratos”, aponta.

DER-MG “esvaziado” - Para 
o coordenador da Comis-
são Técnica de Transporte 
da SME, o “esvaziamento” 
do Departamento de Estra-
das de Rodagem do Estado 
de Minas Gerais (DER-MG) 
é uma medida que anula o 
histórico de uma instituição 
de cerca de 80 anos. “O bra-
ço do Executivo que cuidava 
dos contratos era o DER-MG 
e ele foi esvaziado. Daí, cria-
-se uma agência do ‘zero’ para 
fazer praticamente a mesma 
coisa, enquanto deveriam ter 

fortalecido as áreas de pla-
nejamento e execução. É um 
desperdício. Deveriam ter for-
talecido o DER-MG, as áreas 
de planejamento primeiro e 
a parte que cuidaria da regu-
lação, saísse para esse novo 
órgão”, opina.

Dantas considera que 
o DER era a instituição do 
transporte de Minas Gerais 
que acumulava uma história 
e uma experiência que era do 
Estado e não do governo. “An-
tes da criação da agência de-
veria ter tido um debate com a 
sociedade para avaliar vanta-
gens e desvantagens e avaliar 
até onde ela deveria ir ou não 
ir”, avalia.

Pesquisador do Centro de 
Desenvolvimento e Planeja-
mento Regional (Cedeplar) 
da UFMG, Victor Medeiros 
ressalta a importância de ter 
uma autarquia com atuação 
independente para prevenir 
e evitar abusos por parte das 

Autonomia da Artemig é 
vital para garantir eficácia

 TRANSPORTES Criação de agência reguladora em Minas Gerais é considerada 
uma evolução em termos de gestão pública por especialista
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA 
CAMPANHA SALARIAL 2025-2026 EM BELO HORIZONTE E 717 MUNICÍPIOS DE MINAS

O SINDICATO DOS OFICIAIS MARCENEIROS DE BELO HORIZONTE E REGIÃO – SINDMAR, entidade sindical de primeiro grau, com sede à Rua dos Carijós, 141, conjunto 205, 
2º andar, Centro, Belo Horizonte/MG, convoca todos os trabalhadores de sua representação sindical nas indústrias de aglomerados, artefatos de madeira, carpintarias, chapas de fibras de 
madeira, colchões, cortinados, escovas, espuma, estofos, junco e vime, madeiras, madeiras compensadas e laminadas, madeireiras, marcenarias, móveis de madeira, pincéis, serrarias, 
tanoarias, vassouras, nos municípios mineiros de Abadia dos Dourados, Abaeté, Abre Campo, Acaiaca, Água Boa, Água Comprida, Aguanil, Águas Vermelhas, Águas Formosas, Aimorés, 
Aiuruoca, Alagoa, Albertina, Além Paraíba, Alfredo Vasconcelos, Almenara, Alpercata, Alpinópolis, Alterosa, Alto Caparaó, Alto Rio Doce, Alvarenga, Alvinópolis, Alvorada de Minas, 
Amparo do Serra, Andradas, Andrelândia, Angelândia, Antônio Dias, Antônio Prado de Minas, Araçaí, Aracitaba, Araçuaí, Arantina, Araponga, Araporã, Arapuá/MG, Araújos, Araxá, 
Arceburgo, Areado, Aricanduva, Arinos, Ataléia, Augusto de Lima, Baependi, Baldim, Bambuí, Bandeira do Sul, Bandeira, Barão de Cocais, Barão de Monte Alto, Barra Longa, Bela Vista 
de Minas, Belmiro Braga, Belo Horizonte, Belo Vale, Berilo, Berizal, Bertópolis/MG, Bias Fortes, Biquinhas, Boa Esperança, Bocaina de Minas, Bocaiúva, Bom Despacho, Bom Jardim de 
Minas, Bom Jesus da Penha, Bom Jesus do Amparo, Bom Jesus do Galho, Bom Repouso, Bonfim, Bonfinópolis de Minas, Bonito de Minas, Borda da Mata, Botelhos, Botumirim, Brás Pires, 
Brasilândia de Minas, Brasília de Minas, Brazópolis, Brumadinho, Bueno Brandão, Buenópolis, Bugre, Buritis, Buritizeiro, Cabeceira Grande, Cabo Verde, Cachoeira da Prata, Cachoeira de 
Minas, Cachoeira de Pajeú, Cachoeira Dourada, Caetanópolis, Caiana, Cajuri, Caldas, Camacho, Camanducaia, Cambuí, Cambuquira, Campanário, Campanha, Campestre, Campo Azul, 
Campo do Meio, Campo Florido, Campos Altos, Campos Gerais, Canaã, Cantagalo, Caparaó, Capela Nova, Capelinha, Capetinga, Capim Branco, Capitão Andrade, Capitão Enéas, Capitólio, 
Caputira, Carangola, Caratinga, Carbonita, Careaçu, Carlos Chagas, Carmésia, Carmo da Cachoeira, Carmo da Mata, Carmo de Minas, Carmo do Cajuru, Carmo do Rio Claro, Carmópolis 
de Minas, Carneirinho, Carvalhos, Casa Grande, Cascalho Rico, Cássia, Catas Altas da Noruega, Catas Altas, Catuji, Catuti, Caxambu, Cedro do Abaeté, Central de Minas, Chácara, Chalé, 
Chapada do Norte, Chapada Gaúcha, Chiador, Claraval, Claro dos Poções, Cláudio, Coimbra, Coluna, Comendador Gomes, Comercinho, Conceição da Aparecida, Conceição da Barra de 
Minas,  Conceição das Alagoas, Conceição das Pedras, Conceição de Ipanema, Conceição do Mato Dentro, Conceição do Pará, Conceição do Rio Verde, Conceição dos Ouros, Cônego 
Marinho, Confins, Congonhal, Congonhas do Norte, Conquista, Conselheiro Pena, Consolação, Coqueiral/MG, Coração de Jesus, Cordisburgo, Cordislândia, Corinto, Coroaci, Coromandel, 
Coronel Fabriciano, Coronel Murta, Coronel Pacheco, Coronel Xavier Chaves, Córrego Danta, Córrego do Bom Jesus, Córrego Fundo, Córrego Novo, Couto de Magalhães de Minas, 
Crisólita, Cristais, Cristália, Cristiano Otoni, Cristina, Crucilândia, Cruzeiro da Fortaleza, Cruzília, Cuparaque, Curral de Dentro, Curvelo, Datas, Delfim Moreira, Delfinópolis, Delta, 
Descoberto, Desterro de Entre Rios, Diamantina, Diogo de Vasconcelos, Dionísio, Divinésia, Divino das Laranjeiras, Divino, Divinolândia de Minas, Divisa Alegre, Divisa Nova, Divisópolis, 
Dom Bosco, Dom Joaquim, Dom Silvério, Dom Viçoso, Dom Cavati, Dona Eusébia, Dores de Guanhães, Dores do Turvo/MG, Doresópolis, Douradoquara, Durandé, Elói Mendes, 
Engenheiro Caldas, Engenheiro Navarro, Entre Folhas, Entre Rios de Minas, Ervália, Esmeraldas, Espera Feliz, Espinosa, Espírito Santo do Dourado, Estiva, Estrela Dalva, Estrela do Indaiá, 
Estrela do Sul, Eugenópolis, Ewbank da Câmara, Extrema, Fama, Faria Lemos, Felício dos Santos, Felisburgo, Felixlândia, Fernandes Tourinho, Ferros, Fervedouro, Florestal, Formoso, 
Fortaleza de Minas, Fortuna de Minas, Francisco Badaró, Francisco Dumont, Francisco Sá, Franciscópolis, Frei Gaspar, Frei Inocêncio, Frei Lagonegro, Fronteira dos Vales, Fronteira, Fruta 
de Leite, Frutal, Funilândia, Galiléia, Gameleiras, Glaucilândia, Goiabeira, Goianá, Gonçalves, Gonzaga, Gouveia, Grão Mogol, Grupiara, Guanhães, Guapé, Guaraciaba, Guaraciama, 
Guaranésia, Guarará, Guarda-Mor, Guaxupé, Guiricema, Heliodora/MG, Iapu, Ibiá, Ibiaí, Ibiracatu, Ibiraci, Ibirité, Ibitiúra, Ibituruna, Icaraí de Minas, Igarapé, Igaratinga, Iguatama, Ilicínea, 
Imbé de Minas, Inconfidentes, Indaiabira, Ingaí, Inhapim, Inhaúma, Inimutaba, Ipanema, Ipuiúna, Iraí de Minas, Itabira, Itabirinha, Itabirito, Itacambira, Itacarambi, Itaguara, Itaipé, Itajubá, 
Itamarandiba, Itamarati de Minas, Itambacuri, Itambé do Mato Dentro, Itamogi, Itamonte, Itanhandu, Itanhomi, Itaobim, Itapagipe, Itapecerica, Itapeva, Itatiaiuçu, Itaúna, Itaverava, Itinga, 
Iturama, Jaboticatubas, Jacinto, Jacuí, Jacutinga, Jaguaraçu, Jaíba, Jampruca, Januária, Japaraíba, Japonvar, Jeceaba, Jenipapo de Minas, Jequeri, Jequitaí, Jequitibá, Jequitinhonha, Jesuânia, 
Joaíma, João Pinheiro, Joaquim Felício, Jordânia, José Gonçalves de Minas, José Raydan, Josenópolis, Juatuba, Juramento, Juruaia, Juvenília, Ladainha, Lagamar, Lagoa da Prata, Lagoa dos 
Patos, Lagoa Grande, Lagoa Santa, Lagoa Dourada, Lajinha, Lambari, Lamim, Laranjal, Lassance, Leandro Ferreira, Liberdade, Limeira do Oeste, Lontra, Luisburgo, Luislândia, Luz, 
Machado, Malacacheta, Mamonas, Manga, Manhuaçu, Manhumirim, Mantena, Maravilhas, Maria da Fé, Mariana, Marilac, Mário Campos, Maripá de Minas, Marliéria, Marmelópolis, 
Martinho Campos, Martins Soares, Mata Verde, Materlândia, Mateus Leme, Mathias Lobato, Matias Cardoso, Matipó, Mato Verde, Matozinhos, Medeiros, Medina, Mendes Pimentel, 
Mercês, Minas Novas, Minduri, Mirabela, Miradouro, Moeda, Moema, Monjolos, Monsenhor Paulo, Montalvânia, Monte Azul, Monte Belo, Monte Formoso, Monte Santo de Minas, Monte 
Sião, Montezuma, Morada Nova de Minas, Morro da Garça, Morro do Pilar, Munhoz, Mutum, Muzambinho, Nacip Raydan/MG, Natalândia, Natércia, Nepomuceno, Ninheira, Nova Belém, 
Nova Era, Nova Lima, Nova Módica, Nova Porteirinha, Nova Resende, Nova Serrana, Nova União, Novo Cruzeiro, Novo Oriente de Minas, Novorizonte, Olaria, Olhos-d’Água, Olímpio 
Noronha, Oliveira Fortes, Oliveira, Onça de Pitangui, Oratórios, Orizânia, Ouro Fino, Ouro Verde de Minas, Padre Carvalho, Padre Paraíso, Pai Pedro, Paineiras, Pains, Palma, Palmópolis, 
Papagaios, Paracatu, Paraguaçu, Paraisópolis, Paraopeba, Passa Quatro, Passa Tempo, Passa Vinte, Passabém, Patis, Patrocínio do Muriaé, Paulistas, Pavão, Peçanha, Pedra Azul, Pedra 
Bonita, Pedra do Anta, Pedra do Indaiá, Pedra Dourada, Pedralva, Pedras de Maria da Cruz, Pedrinópolis, Pedro Teixeira, Pequeri, Pequi, Perdigão, Perdizes, Pescador, Piau, Piedade de 
Caratinga, Piedade de Ponte Nova, Piedade do Rio Grande, Piedade dos Gerais, Pimenta, Pingo d’Água, Pintópolis, Piracema, Pirajuba, Piranga, Piranguçu, Piranguinho, Pirapetinga, 
Pirapora, Pitangui, Piumhi, Planura, Poço Fundo, Pocrane, Pompéu, Ponto Chique, Ponto dos Volantes, Porteirinha, Porto Firme, Poté, Pouso Alegre, Pouso Alto, Prados, Pratápolis, Pratinha, 
Presidente Bernardes, Presidente Juscelino, Presidente Kubitschek, Prudente de Morais, Quartel Geral, Queluzito, Raposos, Raul Soares, Recreio, Reduto, Resende Costa, Resplendor, 
Riachinho, Riacho dos Machados, Ribeirão das Neves, Rio Acima, Rio Casca, Rio do Prado, Rio Doce, Rio Espera, Rio Manso, Rio Pardo de Minas, Rio Piracicaba, Rio Preto, Ritápolis, 
Rochedo de Minas, Rosário da Limeira, Rubelita, Rubim, Sabará/MG, Sabinópolis, Sacramento, Salinas, Salto da Divisa, Santa Bárbara do Leste, Santa Bárbara do Monte Verde, Santa 
Bárbara, Santa Cruz de Minas, Santa Cruz de Salinas, Santa Cruz do Escalvado, Santa Efigênia de Minas, Santa Fé de Minas, Santa Helena de Minas, Santa Juliana, Santa Margarida, Santa 
Maria de Itabira, Santa Maria do Salto, Santa Maria do Suaçuí, Santa Rita de Caldas, Santa Rita de Ibitipoca, Santa Rita de Jacutinga, Santa Rita de Minas, Santa Rita do Itueto, Santa Rita do 
Sapucaí, Santa Rosa da Serra, Santana da Vargem, Santana de Cataguases, Santana de Pirapama, Santana do Deserto, Santana do Manhuaçu, Santana do Riacho, Santana dos Montes, Santo 
Antônio do Aventureiro/MG, Santo Antônio do Grama, Santo Antônio do Itambé, Santo Antônio do Jacinto, Santo Antônio do Retiro, Santo Antônio do Rio Abaixo, Santo Hipólito, São 
Bento Abade, São Brás do Suaçuí, São Domingos das Dores, São Domingos do Prata, São Félix de Minas, São Francisco de Paula, São Francisco de Sales, São Francisco do Glória, São 
Francisco, São Geraldo da Piedade, São Geraldo do Baixio, São Geraldo, São Gonçalo do Pará, São Gonçalo do Rio Abaixo, São Gonçalo do Rio Preto, São Gonçalo do Sapucaí, São João 
Batista do Glória, São João da Lagoa, São João da Mata, São João da Ponte, São João das Missões, São João do Manhuaçu, São João do Manteninha, São João do Oriente, São João do Pacuí, 
São João do Paraíso, São João Evangelista, São Joaquim de Bicas, São José da Barra, São José da Lapa, São José da Poço Fundo, São José da Safira, São José do Alegre, São José do Divino, 
São José do Goiabal, São José do Jacuri, São José do Mantimento, São Lourenço, São Miguel do Anta, São Pedro da União, São Pedro do Suaçuí, São Pedro dos Ferros, São Romão, São 
Roque de Minas, São Sebastião da Bela Vista, São Sebastião da Vargem Alegre, São Sebastião do Anta, São Sebastião do Maranhão, São Sebastião do Oeste, São Sebastião do Paraíso, São 
Sebastião do Rio Preto, São Sebastião do Rio Verde, São Thomé das Letras, São Tiago, São Tomás de Aquino, São Vicente de Minas, Sapucaí-Mirim/MG, Sardoá, Sarzedo, Sem-Peixe, 
Senador Amaral, Senador Cortes, Senador Firmino, Senador José Bento, Senador Modestino Gonçalves, Senhora de Oliveira, Senhora do Porto, Senhora dos Remédios, Sericita, Seritinga, 
Serra Azul de Minas, Serra da Saudade, Serra do Salitre, Serra dos Aimorés, Serrania, Serranópolis de Minas, Serrano, Serro, Sete Lagoas, Silveirânia, Silvianópolis, Simão Pereira, 
Simonésia, Sobrália, Soledade de Minas, Tabuleiro, Taparuba, Tapira, Tapiraí, Taquaraçu de Minas, Tarumirim, Teixeiras, Timóteo, Tiradentes, Tocos do Moji, Toledo, Tombos, Três Marias, 
Três Pontas, Tumiritinga, Turmalina, Turvolândia, Ubaí, Ubaporanga, Umburatiba, Unaí, União de Minas, Uruana de Minas, Urucânia, Urucuia, Vargem Alegre, Vargem Bonita, Vargem 
Grande do Rio Pardo, Varginha, Varjão de Minas, Várzea da Palma, Varzelândia, Verdelândia, Veredinha, Veríssimo, Vermelho Novo, Viçosa, Vieiras, Virgem da Lapa, Virgínia, 
Virginópolis, Virgolândia, Volta Grande e Wenceslau Braz, associados ou não associados do sindicato, para Assembleia Geral Extraordinária que realizará no dia 23/05/2025 (sexta-feira), às 
18h00, em primeira convocação ou às 18h30 em segunda convocação, na Sede do Sindicato à Rua dos Carijós, N.º 141, 2º andar, Centro, Belo Horizonte/MG, podendo deliberar em segunda 
convocação, com qualquer número de presentes, os seguintes pontos de pauta: 1º) Leitura do Edital de convocação; 2º) Discussão e aprovação da Pauta de Reivindicações da categoria 
profissional, para negociação coletiva de trabalho, do período de 01/07/2025 a 30/06/2026; 3º) Autorização para a diretoria do sindicato profissional negociar com o SINDICATO DAS 
INDÚSTRIAS DO MOBILIÁRIO E DE ARTEFATOS DE MADEIRA NO ESTADO DE MINAS GERAIS – SINDIMOV, ou outro sindicato do setor econômico da categoria, a referida 
pauta de reivindicações; 4º) Autorização para a diretoria do sindicato profissional suscitar Dissídios Coletivos de Trabalho, caso frustrem as negociações; 5º) Discussão e deliberação sobre o 
desconto da Contribuição Confederativa para o custeio do Sistema Confederativo, a teor do artigo 8º, inciso 4º da Constituição Federal; 6º) Discussão e aprovação da cobrança da Contribuição 
Negocial Profissional; 7º) Outras deliberações consequentes. Belo Horizonte, 14 de maio de 2025. ALBERTO RAPHAEL BRAGA NETO – Presidente.

Pregão Eletrônico nº: 90018/GAPLS/2025.
Comunicamos a retificação do aviso da licitação supracitada, publicada no Diário do 
Comércio de 13/05/2025. Onde se lê: “ENTREGA DAS PROPOSTAS: a partir de 13 de 
maio de 2025.” Leia-se: “ENTREGA DAS PROPOSTAS: a partir de 14 de maio de 2025.” 
e Onde se lê: “ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 23 de maio de 2025, às 09h, no site: 
https://www.gov.br/compras/pt-br.” Leia-se: “ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 26 de 
maio de 2025, às 09h, no site: https://www.gov.br/compras/pt-br.”

LUCIANA DO AMARAL CORREA Cel Int
Ordenadora de Despesas

RETIFICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO

GRUPAMENTO DE APOIO DE LAGOA SANTA MINISTÉRIO DA 

DEFESA

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário ITAÚ UNIBANCO S/A, doravante designado VENDEDOR, inscrito no CNPJ sob n° 60.701.190/0001-04, com sede na
Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade de São Paulo/SP, nos termos do Instrumento Particular de Venda e Compra de Bem Imóvel,
Financiamento com Garantia de Alienação Fiduciária de Imóvel e Outras Avenças nº 10184215300, datado de 07/08/2023, no qual figura como fiduciante Andriely Santos
Brito, brasileira, solteira, maior, servidora pública, portadora da CNH nº 05245430514-DETRAN/GO e inscrita no CPF nº 028.853.921-42, residente e domiciliada na cidade
de Goiânia - GO, levará a PÚBLICO LEILÃO de modo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 23 de maio de 2025, às 15h00,
no endereço do leiloeiro, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 290.296,80 (duzentos e noventa mil, duzentos e noventa e seis reais e
oitenta centavos), o imóvel a seguir descrito, com a propriedade consolidada em nome do Credor Fiduciário, constituído pela Casa residencial e respectivo do terreno
formado por parte do lote 01 da quadra 03, situada na Rua Nelo da Cunha Bessa nº 151, no Loteamento denominado Jardim Imperador, na Cidade de Uberaba - MG.
Áreas: construída de 78,83m² e terreno de 126,00m². O imóvel encontra-se melhor descrito e caracterizado na matrícula nº 46.092 do 1º Ofício de Registro de Imóveis
da Comarca de Uberaba - MG. Obs.: i) Regularização e encargos perante os órgãos competente de eventual divergência da área construída que vier a ser apurada no
local com a averbada na matrícula e lançada no cadastro municipal, correrão por conta do comprador; ii) Ocupada. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art.
30 da lei 9.514/97. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 03 de junho de 2025, às 15h00, no mesmo local, para realização do SEGUNDO
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 229.736,84 (duzentos e vinte e nove mil, setecentos e trinta e seis reais e oitenta e quatro centavos). Todos os
horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro (www.megaleiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação consideram o horário oficial de
Brasília-DF. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas,
horários e locais da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por edital,
se aplicável, podendo o(s) fiduciante(s)  adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º
leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado
lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site www.megaleiloes.com.br, respeitado o lance mínimo e o incremento
mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes presentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção do
devedor fiduciante, que poderá adquirir o imóvel preferencialmente em 1º e 2º leilão. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site
www.megaleiloes.com.br, e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão
presencial, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O proponente
vencedor por meio de lance on-line ou presencial terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo leiloeiro acerca da efetiva arrematação do imóvel,
condicionada ao não exercício do direito de preferência pelo devedor fiduciante, para efetuar o pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do preço e da
comissão do leiloeiro correspondente a 5% sobre o valor do arremate. A transferência bancária deverá ser realizada por meio de conta bancária de titularidade do
arrematante ou do devedor fiduciante, mantida em instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central do Brasil. As demais condições obedecerão ao que
regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de
Leiloeiro Oficial.

FERNANDO JOSE CERELLO G. PEREIRA, Leiloeiro(a) inscrito(a) na JUCESP sob o nº 844,
com escritório à Alameda Santos, nº 787 – Conjunto 132, Bairro Jardim Paulista – São Paulo/SP,

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º LEILÃO: 11 de julho de 2025, às 14h30min *.

2º LEILÃO: 15 de julho de 2025, às 14h30min *. *(horário de Brasília)
Mauro Zukerman, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 328, com escritório à Rua Minas Gerais, 316 – Cj 62 - Higienópolis, São Paulo/
SP, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de
modo somente ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO
SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos da Cédula de Crédito Bancário, n°
071671230010430, de 13/04/2017, com os Emitentes HEDILAINE CAMPOS ARAUJO, brasileira, enfermeira, portadora
do RG nº MG 13.966.549-PC/MG, inscrita no CPF/MF sob nº 067.095.516-79, e seu marido WILLIAN JÚNIO DO CARMO,
brasileiro, professor, portador do RG nº MG-8.866.358-PC/MG, inscrito no CPF/MF sob nº 029.940.936-85, casados pelo
regime da comunhão parcial de bens, residentes e domiciliados em Paracatu/MG, em PRIMEIRO LEILÃO (data/horário
acima), com lance mínimo igual ou superior a R$326.776,86 (trezentos e vinte e seis mil setecentos e setenta e seis
reais e oitenta e seis centavos - atualizado conforme disposições contratuais), o imóvel constituído pela Casa,
situada na Rua Antero de Melo Junior, nº 148, lote 15A da Quadra 13, Vila Mariana, Paracatu/MG. Área construída:
114,68m² e Área de terreno: 125,00m², melhor descrito na matrícula n° 17.906 do Cartório de Registro de Imóveis de
Paracatu/MG. Imóvel ocupado. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra.
Consta Ação Indenizatória, conforme processo nº 5006286-14.2023.8.13.0470. Caso não haja licitante em primeiro leilão,
fica desde já designado o SEGUNDO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 128.500,00
(cento e vinte e oito mil e quinhentos reais – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). Os interessados em
participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.portalzuk.com.br, encaminhar a documentação
necessária para liberação do cadastro 24 horas do início do leilão. Forma de pagamento e demais condições de
venda, VEJA A INTEGRA DESTE EDITAL NO SITE: www.portalzuk.com.br. Informações pelo Whatsapp: (11) 99514-0467
ou pelo e-mail contato@portalzuk.com.br (Dossiê 24328).

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º LEILÃO: 27 de junho de 2025, a partir das 09h30min

2º LEILÃO: 01 de julho de 2025, a partir das 13h30min (*horário de Brasília)
Alexandre Travassos, Leiloeiro(a) Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, 1177 –
Jardim Elisa – Embu das Artes/SP, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que
levará a PÚBLICO LEILÃO de modo presencial e/ou online, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos,
autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos da
Cédula de Crédito Bancário, nº 071747230011243, firmado em 11/01/2016, com o(s) Fiduciante(s) MARCELO JEUNON
DE BARROS, maior, inscrito no CPF n° 318.787.766-49, no dia 27 de junho de 2025, a partir das 09h30min em
PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 872.748,44 (Oitocentos e setenta e dois mil, setecentos
e quarenta e oito reais e quarenta e quatro centavos), o imóvel matriculado sob n° 31.953 do 7º Oficial de Registro
de Imóveis de Belo Horizonte/MG, constituído pelo Apartamento nº 301, situado na Rua Tômpson Flores, nº 135, Edifício
Iguatama, Bairro Gutierrez (conforme laudo), em Belo Horizonte/MG, correspondente fração ideal de 1/6 do lote nº 15, do
quarteirão nº 132. Cadastro Municipal: 103132.015.0068. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação que
se encontra. Consta conforme R.12 a alienação fiduciária em favor do Banco Santander (Brasil) S/A. Imóvel Ocupado. Caso
não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 01 de julho de 2025, a partir das 13h30min, no mesmo
local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 285.246,01 (Duzentos e oitenta
e cinco mil, duzentos e quarenta e seis reais e um centavo), nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). O leilão
presencial ocorrerá no escritório do Leiloeiro(a). Os interessados em participar do leilão de modo on-line,
deverão se cadastrar no site na Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net),
e solicitar habilitação até 01 (uma) hora do início do leilão. Outras informações no site do leiloeiro(a): Loja SOLD
LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net) ou telefone (11) 4950.9602 ou e-mail
imoveis.sac@superbid.net. Dossiê: 02.24013.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º LEILÃO: 28 de maio de 2025, a partir das 10h00min

2º LEILÃO: 30 de maio de 2025, a partir das 14h00min (*horário de Brasília)
Alexandre Travassos, Leiloeiro(a) Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, 1177 –
Jardim Elisa – Embu das Artes/SP, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que
levará a PÚBLICO LEILÃO de modo presencial e/ou online, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos,
autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos do
instrumento particular com eficácia de escritura pública, nº 0010370942, firmado em 20/04/2023, com o(s) Fiduciante(s)
ESPÓLIO DE CARLOS SANTOS AMORIM, maior, inscrito no CPF n° 121.247.986-69, tendo como inventariante CAMILA
CRISTINA SILVA OLIVEIRA, maior, CPF nº 152.451.686-42, no dia 28 de maio de 2025, a partir das 10h00min em
PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 3.991.320,13 (Três milhões, novecentos e noventa e um
mil, trezentos e vinte reais e treze centavos), o imóvel matriculado sob n° 46.344 do Oficial de Registro de Imóveis
de Frutal/MG, constituído pela Casa situada na Avenida Via Roma, nº 50, Quadra 903 - Lote 13, CONDOMÍNIO RESIDENCIAL
VILLA FLORENCE, Villa Florence (conforme laudo), em Frutal/MG, com área de terreno de 504,00m² e área construída de
314,50m². Cadastro Municipal: 01.060.00903.013.000. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação que
se encontra. Consta conforme R.06 a alienação fiduciária em favor do Banco Santander (Brasil) S/A. Imóvel Ocupado. Caso
não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 30 de maio de 2025, a partir das 14h00min, no mesmo
local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 2.902.397,74 (Dois milhões,
novecentos e dois mil, trezentos e noventa e sete reais e setenta e quatro centavos), nos termos do art. 27, §2º da
Lei 9.514/97). O leilão presencial ocorrerá no escritório do Leiloeiro(a). Os interessados em participar do leilão
de modo on-line, deverão se cadastrar no site na Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE
(www.superbid.net), e solicitar habilitação até 01 (uma) hora do início do leilão. Outras informações no site do
leiloeiro(a): Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net) ou telefone (11)
4950.9602 ou e-mail imoveis.sac@superbid.net. Dossiê: 02.24202.

Comercio, Indústria e Transporte Lopas S.A.
CNPJ/MF nº 21.473.590/0001-40 e NIRE 31300019802

Edital de Convocação de Assembleia Geral
A COMERCIO, INDÚSTRIA E TRANSPORTE LOPAS S/A, inscrita no CNPJ 21.473.590/0001-40 e NIRE 31300019802, pelo 
seu Diretor Geral, Sr. CARLOS AUGUSTO PASCHOALINO LOPES, convoca os acionistas da Companhia a se reunirem, 
em primeira convocação, em Assembleia Geral Ordinária, na filial da Companhia (Centro Administrativo), localizada na 
Rodovia Prefeito Adolfo Nicolato, n° 259, Bairro Palmeiras, Rodeiro/MG, CEP: 36510-000, na cidade em Rodeiro, Estado 
de Minas Gerais, às 9 horas do dia 30/05/2025 para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Exame, discussão 
e votação de prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras e 
relatório de contas da administração relativos aos últimos exercícios sociais, publicados no Diário do Comercio em 15 de 
abril de 2025 (fls. 01 e 06); (ii) Eleição dos membros do Conselho de Administração; (iii) Fixar a remuneração global anual 
dos administradores da companhia; (iv) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido e distribuição de dividendos dos 
exercícios sociais findos. A Companhia, ainda, que estão disponíveis em sua sede social todos os documentos necessários 
à adequada informação dos seus acionistas e o exercício do direito de voto sobre as matérias constantes da ordem do 
dia acima enumeradas. 

Rodeiro, 14 de maio de 2025.
Carlos Augusto Paschoalino Lopes - Diretor Geral

“CONVOCAÇÃO ORGBRISTOL - Não tendo havido quórum legal para a realização da 
reunião de sócios da Orgbristol – Organizações Bristol Ltda., marcada, em primeira convocação, 
para o dia 08 de maio de 2025, às 10h00min, fica V. Sa., convocado, em segunda convocação, com 
qualquer número de sócios, para reunião de sócios da Orgbristol – Organizações Bristol Ltda. a ser 
realizada no dia 16 de maio de 2025, às 10h00min, no escritório da sociedade, localizado na Rua 
dos Timbiras, 1940, sala 1817, em Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP 30.140-061, para deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: (a) Deliberar sobre Balanço Patrimonial e sobre a Demonstração 
do Resultado do Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 da empresa ORGBRISTOL – 
ORGANIZAÇÕES BRISTOL LTDA., à vista da documentação que está disponível desde o dia 
31/03/2025; (b) Eleição da Diretoria da empresa para o período de 02/05/2025 até 01/05/2028; (c) 
Outros assuntos de interesse dos sócios. Belo Horizonte, 8 de maio de 2025.”

LEILOEIRO OFICIAL SAULO JÚLIO RIBEIRO
Faz saber que levará a leilão online/presencial, veículos, ônibus e máquinas pesadas, (16 
lotes), bens móveis inservíveis a Prefeitura Municipal de Alvarenga/MG, em 05/12/2024 a 
partir das 10:00 hs, através do site www.saulojulioleiloeiro.com.br e na sede da Prefeitura, Pç 
Pref. José Carlos Martins, 30, Centro. Edital de leilão n° 001/2024, Proc. Lic. n° 045/2024, 
edital e maiores informações no site e telefone 31/97209-7887.

concessionárias, sobretudo 
com o volume de contratos 
que têm sido feitos no Estado. 
Segundo ele, é importante as-
segurar que os serviços presta-
dos terão a qualidade e a cele-
ridade previstas em contratos.

No entanto, faz uma res-
salva: o Executivo não pode 
ter qualquer parcela de poder 
de decisão dentro da agência. 
“Isso para qualquer agência 
reguladora, e não só a Artemig. 
Ela só terá eficácia garantida, 
caso tenha autonomia real 
frente ao Executivo”.

O economista professor 
da Estácio BH, Alisson Batis-
ta, também enxerga a cria-
ção da agência de forma po-
sitiva, uma vez que traz mais 
transparência às operações, 
negociações mais fluidas, 
concorrências mais justas e 
mais controle de indicadores. 
No entanto, faz ponderações, 
ressaltando a autonomia da 
instituição. 

 “Como toda a estrutura 
pública, há riscos da interfe-
rência política, de lobistas e 
da questão de indicação de 

cargos para a gestão da insti-
tuição. Um viés político pode 
prejudicar o pleno funciona-
mento”, pontua. %
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Ministro Carlos Fávaro cumprimenta autoridade chinesa 
ao lado do presidente Lula FOTO: DIVULGAÇÃO / MAPA

Quanto à oferta de leite no campo, a mesma seguiu estável, movimento  inesperado para período  FOTO: DIVULGAÇÃO / JADIR BISON

MICHELLE VALVERDE

Preço do leite sobe 2,65%, mas 
alta perde ritmo no Estado

 CEPEA Produtor mineiro recebeu R$ 2,94 pelo litro em abril, referente à entrega feita em 
março; assim como em Minas, houve crescimento também na média Brasil, de 1,3%

China abre 5 novos mercados para País
% PRODUTOS AGROPECUÁRIOS

Brasília - O Brasil poderá ex-
portar mais cinco produtos 
agropecuários para a China, 
confirmou o ministro da Agri-
cultura, Carlos Fávaro, em 
publicação nas redes sociais. 
Foi autorizada a importação 
de grãos secos de destilaria 
(DDGs, subproduto do etanol 
de milho), farelo de amendoim, 
miúdos de aves, carne de pato e 
de peru do Brasil.

As aberturas de mercado, 
antecipadas pelo Broadcast 
Agro (sistema de notícias em 
tempo real do Grupo Estado), 
foram confirmadas após assi-
natura de protocolos bilaterais 
entre os países em decorrên-
cia da visita do presidente da 
República, Luiz Inácio Lula da 
Silva, ao país asiático.

Os países também acorda-
ram um memorando de enten-
dimento de medidas sanitá-
rias e fitossanitárias. “São três 
acordos firmados entre o Mi-
nistério da Agricultura e a Ad-
ministração Geral das Alfân-
degas da China (GACC). Isso 
representa a abertura de cinco 
novos mercados para a agro-
pecuária brasileira, além da 

cooperação bilateral nas me-
didas sanitárias e fitossanitá-
rias que aumentam a seguran-
ça dos alimentos comercializa-
dos entre os países”, escreveu 
Fávaro em suas redes sociais. 
“Chegamos a 362 mercados 
abertos para o agro brasileiro”, 
acrescentou.

Como mostrou o Broad-
cast Agro na última semana, o 
setor produtivo esperava que 
a missão destravasse abertu-
ras de mercado e ampliasse o 
acesso de produtos brasileiros 
na China. Havia expectativa 
de autorização para importa-
ção de DDGs, com o assunto 
sendo considerado em estágio 
de “negociação técnica avan-
çada” com a conclusão agora 
confirmada. Também havia 
expectativa para o anúncio 
das aberturas para entrada 
de miúdos de aves (em espe-
cial coração e fígado), carne 
de pato e peru.

Outros temas prioritários  
do agronegócio eram a sincro-
nia na aprovação de transgê-
nicos (biotecnologia) por meio 
de um memorando de entendi-
mento e revisão do protocolo 

de exportação de carnes, assi-
nado em 2015, que prevê, em 
casos de encefalopatia espon-
giforme bovina (EEB, doen-
ça popularmente conhecida 
como “mal da vaca louca”), sus-
pensão imediata e total das 
vendas externas.

O governo brasileiro plei-
teia a chamada regionaliza-
ção dos embargos, ou seja, em 
casos do “mal da vaca louca”, a 
suspensão das exportações 
de carnes seria restrita ao 
raio do local em que o caso foi 
constatado até a confirmação 
se um caso atípico ou não, en-
quanto a China estuda a fle-
xibilização conforme a idade 
do animal.

Segundo fontes, houve 
“melhora no entendimento” 
quanto à sincronia para bio-
tecnologia, enquanto a revisão 
do protocolo de exportação de 
carnes demanda ainda maior 
negociação técnica. A pauta 
bilateral entre Brasil e China 
inclui mais de 50 itens no âm-
bito do setor agropecuário. 

A China é hoje o princi-
pal destino das exportações 
de produtos agropecuários do 
Brasil, perfazendo cerca de um 
terço dos embarques anuais 
do setor. As vendas somaram 
US$ 49,7 bilhões em 2024, so-
bretudo do complexo soja, car-
nes, produtos florestais e algo-
dão. (Estadão Conteúdo) %

“O grande responsável 
pela freada no 
movimento de 
avanço no campo 
é a demanda 
enfraquecida na 
ponta final da cadeia”
Natália Gringol

A oferta restrita de leite no campo e a busca pelas 
indústrias estão promovendo a alta dos preços. 
Ainda que em ritmo mais lento que o visto nos 
meses anteriores, em abril, referente à entrega 
feita em março, houve aumento de 2,65% no pre-
ço do leite pago ao produtor de Minas Gerais. 
Com mais esse reajuste, o litro do leite está cota-
do a R$ 2,94. Apesar da elevação, fatores como o 
aumento da importação e o consumo enfraque-
cido no mercado final geraram uma desacelera-
ção no ritmo de alta. 

Conforme os dados do Centro de Estudos 
Avançados em Economia Aplicada (Cepea), as-
sim como em Minas Gerais, houve alta também 
na média do Brasil. O preço do leite captado em 
março e pago em abril subiu 1,3%, chegando a 
R$ 2,82 por litro na Média Brasil. O valor também 
ficou 15% maior que o registrado em março de 
2024, em termos reais.

De acordo com a pesquisadora do Cepea, 
Natália Gringol, apesar da tendência de alta 
seguir firme pelo terceiro mês consecutivo 
em função da maior competição pela compra 
da matéria-prima, no mês, chamou atenção 
a desaceleração no ritmo de valorização no 
preço do leite. Considerando Minas Gerais, a 
alta de 2,65% registrada em abril ficou menor 
que o reajuste de 5,34% visto no pagamento de 
março. No caso da média nacional, enquanto o 
ajuste em março foi de 3,3% e abril a elevação 
chegou a 1,3%.

“O grande responsável pela freada no movi-
mento de avanço no campo é a demanda enfra-
quecida na ponta final da cadeia. Pesquisas do 
Cepea realizadas com o apoio da Organização 
das Cooperativas Brasileiras (OCB) mostram 
que as negociações dos lácteos entre indús-
trias e canais de distribuição em março foram 

limitadas pela retração da procura”, afirmou a 
pesquisadora.

Importações ainda impactam - Ainda con-
forme Natália, as importações elevadas de 
leite também reforçam a pressão sobre os 
preços internos. Embora as compras exter-
nas tenham recuado 14,8% em março, o volu-
me acumulado no primeiro trimestre supera 
em 5,4% o registrado no mesmo período de 
2024. “Essa quantidade continua significa-
tiva. Isso mantém a preocupação de agen-
tes quanto à concorrência com os produtos 
importados e a capacidade da indústria em 
repassar as valorizações no campo ao pre-
ço dos lácteos e assegurar rentabilidade”, 
completou.

Oferta e investimentos - Quanto à oferta de 
leite no campo, a mesma seguiu estável, mo-
vimento inesperado para o período que, tra-
dicionalmente, é marcado pelo início da en-
tressafra. De acordo com o Cepea, houve uma 
retração de apenas 0,2% no Índice de Capta-
ção do Leite (Icap-L), fator que também ajudou 
a segurar os preços pagos aos produtores.

Além do clima mais propício para a produção 
de silagem, as melhores margens geradas pela 
atividade incentivaram investimentos. Isso re-
fletiu no ganho de produtividade dos rebanhos 
leiteiros e na oferta do leite. 

 “O volume de leite captado entre março e 
abril superou o registrado em anos anteriores 
em muitas bacias leiteiras. Isso aconteceu devi-
do ao clima propício, à qualidade da silagem e a 

melhores margens da atividade, fatores que se 
refletiram em investimentos. Apesar dos custos 
com alimentação seguirem em alta em março, as 
variações neste ano foram mais baixas que em 
anos anteriores. Mesmo que o poder de compra 
do pecuarista frente ao milho esteja diminuindo, 
os resultados do trimestre ainda são melhores 
que os registrados nos últimos anos”, analisou.

Para o próximo pagamento, as expectativas 
são incertas. “Diante da oferta mais estável du-
rante a entressafra, a dificuldade do consumo 
em acompanhar os reajustes do campo e a redu-
ção da rentabilidade industrial, agentes do setor 
projetam um possível comportamento atípico 
dos preços ao produtor no segundo trimestre, 
com chances de queda. Esse contexto, no entan-
to, tem aumentado as incertezas e alimentado %

AGRONEGÓCIO
saiba mais sobre AGRONEGÓCIO no QR CODE ao lado8 Belo Horizonte, MG 

Quarta-feira, 14 de maio de 2025

EDIÇÃO IMPRESSA PRODUZIDA  
PELO JORNAL DIÁRIO DO COMÉRCIO.

Circulação diária em bancas e assinantes. As versões 

digitais e as íntegras das Publicações Legais contidas 
nessa página, encontram-se disponíveis no site: 
diariodocomercio.com.br/publicidade-legal 
Acesse também através do QR CODE ao lado.

ENERGISA PARÁ  
TRANSMISSORA DE ENERGIA I S.A.

CNPJ nº 28.091.111/0001-70  - NIRE 31.300.118.703
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 2025
1. Data, hora e local: Aos 23 dias do mês de abril de 2025, às 14:30 horas, de forma 
exclusivamente digital, na sede da Companhia, localizada na Praça Rui Barbosa, nº 80 
(parte), Centro, na cidade de Cataguases, estado de Minas Gerais, CEP: 36.770-901.  
2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação nos termos 
do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”), em virtude da presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social votante da Companhia, conforme se ve-
rifica das assinaturas no “Livro de Presença de Acionistas”, constituindo, portanto, 
quórum legal para instalação e deliberação das matérias constantes da ordem do dia. 
Presente também o representante dos auditores independentes da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes, Lucas Benke dos Santos - CRC: PR-078856/O. 
3. Mesa: Presidente, Sr. Guilherme Fiuza Muniz; e Secretária, Sra. Jaqueline Mota F. 
Oliveira. 4. Ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2024; e (iii) fixar a remuneração anual global dos adminis-
tradores da Companhia. 5. Deliberações: Pelos acionistas representando a totalidade 
do capital social votante da Companhia, foram tomadas, por unanimidade, as seguin-
tes deliberações: 5.1. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia 
em forma de sumário, nos termos do art. 130, §1º, da LSA. 5.2. Aprovar depois de 
examinados e discutidos, o relatório anual e as contas da administração, bem como 
as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de de-
zembro de 2024, acompanhados do parecer emitido pelos auditores independentes, 
os quais foram publicados no jornal Diário do Comércio (Minas Gerais) no dia 28 de 
março de 2025, páginas 5 a 8 da versão impressa e páginas 1 a 4 da versão digital. 
5.3. Aprovar o lucro líquido constante das demonstrações financeiras aprovadas, no 
valor de R$ 52.055.635,95 (cinquenta e dois milhões, cinquenta e cinco mil, seiscen-
tos e trinta e cinco reais e noventa e cinco centavos). 5.4. Aprovar a destinação do 
lucro líquido da seguinte forma: (i) R$ 2.602.781,80 (dois milhões, seiscentos e dois 
mil, setecentos e oitenta e um reais e oitenta centavos) serão destinados à conta de 
reserva legal; (ii) R$ 24.452.854,15 (vinte e quatro milhões, quatrocentos e cinquenta 
e dois mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais e quinze centavos) serão destinados à 
conta de reserva especial de dividendos; e (iii) R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões 
de reais) serão destinados ao pagamento de dividendos, de acordo com a composi-
ção societária da Companhia na presente data, que serão pagos até 31 de dezembro 
de 2025. 5.5. Fixar o montante global da remuneração anual dos administradores da 
Companhia para o exercício de 2025, nos termos do montante proposto pelos acio-
nistas presentes, conforme documento que fica arquivado na sede da Companhia. 6. 
Encerramento e Lavratura: Nada mais havendo a tratar e ninguém desejando mani-
festar-se, encerraram-se os trabalhos, lavrando-se esta ata, cuja leitura foi dispensada 
pela totalidade dos acionistas presentes, foi assinada pelos membros da Mesa. Mesa: 
as) Guilherme Fiuza Muniz – Presidente; as) Jaqueline Mota Ferreira Oliveira – Se-
cretária; Acionistas: as) Energisa Transmissão de Energia S.A. - Representada pelo 
procurador João Paulo Moraes e Silva Paes de Barros; as) Energisa S.A. – Represen-
tada pelo procurador João Paulo Moraes e Silva Paes de Barros; as) Lucas Benke dos 
Santos - CRC: PR-078856/O - Representante dos Auditores Independentes. Certifico 
que a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas das Assembleias Gerais 
da Companhia. Jaqueline Mota F. Oliveira - Secretária. Certifico que o ato, assinado 
digitalmente, da empresa ENERGISA PARÁ TRANSMISSORA DE ENERGIA I S.A., 
de NIRE 3130011870-3 e protocolado sob o número 25/285.647-3 em 30/04/2025, 
encontra-se registrado na JUCEMG sob o número 12710466, em 09/05/2025. O ato 
foi deferido eletronicamente pelo examinador Aloysio de Almeida Figueiredo. Certifica 
o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim.
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DANIELA MACIEL

Prepara Gastronomia já 
movimentou R$ 15 milhões

 OPORTUNIDADE Evento do Sebrae Minas consolida ambiente estratégico para pequenos negócios do setor

O Prepara Gastronomia é uma oportunidade de qualificação FOTO: DIÁRIO DO COMÉRCIO / ISA CUNHA

Para orientar e capacitar os empreendedores 
do setor de gastronomia mineiros em temáti-
cas importantes no dia a dia, o Sebrae Minas 
realizou nos dias 12 e 13 de maio o Prepara Gas-
tronomia: Inovação e Negócios. O evento, além 
de uma série de oficinas, também ofereceu con-
sultorias individuais e uma rodada de negócios 
na sede da instituição na região Oeste de Belo 
Horizonte.

Ao longo da programação, os visitantes ouvi-
ram palestras e participaram de debates sobre 
gestão, finanças, inovação, marketing, vendas e 
redes sociais, entre outros temas. Com foco em 
soluções práticas e estratégicas, as atividades 
foram distribuídas em seis espaços simultâne-
os de conteúdo: Arena do Conhecimento, Arena 
Cozinha ao Vivo, Arena Turismo Gastronômico, 
Arena do Queijo Minas Artesanal, Arena Inova-
ção e Arena Negócios.

De acordo com o analista do Sebrae Minas, 
Renato Lana, o Prepara Gastronomia é uma 
oportunidade de qualificar os pequenos empre-
endedores do setor, apresentando boas práticas 
aplicadas ao dia a dia dos pequenos negócios.

“Uma das temáticas importantes do Prepa-
ra é o turismo gastronômico, que é, justamente, 
para reconhecer, valorizar e trazer as melhores 
práticas de projetos que temos. E um dos pon-
tos fundamentais é a valorização da identida-
de, dos saberes, da cultura, do design e como 
a gente transforma isso em produto turístico 

A partir do final do século passado, 
o Peru começou a ter a sua gastro-
nomia reconhecida internacional-
mente. A divulgação da culinária 
peruana expandiu-se rapidamente 
por meio de programas de gastro-
nomia de chefs renomados como 
Gastón Acurio, e restaurantes com 
sucesso em capitais mundiais pas-
saram a divulgar a ancestralidade 
do país sul-americano, valorizan-
do ingredientes e conhecimentos 
locais.

O primeiro grande reconhe-
cimento veio com o Madri Fusión 
a partir de 2004, quando o Peru 
passou a ser convidado para par-
ticipar do evento. No entanto, foi 
em 2006 que a culinária peruana, 
especialmente o ceviche, obteve 
um reconhecimento internacional 
mais amplo através da participa-
ção de Gastón Acurio.

Em 2019, o Peru foi eleito o 
“Melhor Destino Culinário do Mun-
do” pelo World Travel Awards, re-
afirmando sua posição como um 
destino gastronômico de renome 
mundial. Essa foi uma das experi-
ências contadas na Arena Turismo 
Gastronômico, durante o Prepara 
Gastronomia - inovação e negó-
cio, na sede do Sebrae Minas, na 
região Oeste de Belo Horizonte, 
nos dias 12 e 13 de maio.

De acordo com a chef peru-
ana Pamela Tello, para que a an-
cestralidade seja entendida como 
um valor internacionalmente, ela 
precisa passar pelo crivo do reco-
nhecimento local.

“Assim como os mineiros, 
nós, peruanos, temos um grande 
orgulho da nossa gastronomia. 
Reconhecer o valor dos nossos 
saberes, dos nossos ingredientes, 
da nossa história e de tudo aquilo 
que nos faz pertencentes é o pri-
meiro passo. Mas para que isso se 
reverta em um bom negócio é ne-
cessário apresentar tudo isso de 
uma maneira que faça sentido com 
a atualidade, cuidando das boas 
práticas na cozinha e na gestão”, 
ensina Pamela Tello.

E é na mesma trilha que cami-
nha a mineira Elzinha Nunes, que 
participou da Arena Cozinha ao 
Vivo. Filha da lendária Dona Luci-
nha - cozinheira e pesquisadora 
pioneira da gastronomia mineira -, 
a chef já rodou o mundo e sempre 
volta para as suas origens no Vale 
do Jequitinhonha.

Para a quinta edição do Pre-
para Gastronomia, ela buscou a 
ancestralidade do feijão-tropeiro 
na época da exploração do ouro 
e do diamante em Minas Gerais, 
com o “feijão-ferrado” ou “feijão 

bago-bago”, da região da cidade 
do Serro.
“É um prato mais rústico, feito com 
os insumos da época. Muitas vezes 
era feito com uma farinha qualquer 
e sem o ovo, que era dado pelos 
fazendeiros. Era basicamente o fei-
jão na gordura de porco e a carne 
de lata com o tempero daqui. É a 
cara da cozinha mineira raiz: uma 
comida de ‘sustância’, que permitia 
que eles viajassem a cavalo por 
esse território enorme. Trazer essa 
história para o Prepara Gastrono-
mia é muito importante porque 
estar aqui fortalece os donos dos 
pequenos empreendimentos”, 
avalia Elzinha Nunes.

“A ancestralidade não é algo 
que ficou no passado, mas uma 
ferramenta do presente, que 
pode ser muitíssimo bem utili-
zada de forma econômica e não 
apenas cultural, religiosa ou his-
tórica. Ela tem que ser utilizada 
pelos territórios, pelos empreen-
dedores, porque a ancestralida-
de é uma coisa que todo mundo 
tem. Quando o empreendedor 
percebe que pode faturar mais, 
vender mais, a partir de uma nar-
rativa ancestral trabalhada de 
forma respeitosa e genuína, ele 
percebe a força que isso tem”, 
destaca Patrícia Durães. %

gerando renda e, principalmente, preservando 
esses saberes”, explica Lana.

Minas Gerais conta atualmente com mais de 
174 mil pequenos negócios no segmento de ali-
mentação fora do lar, como bares, restaurantes 
e lanchonetes, sendo que cerca de 60 mil deles 
são microempresas ou empresas de pequeno 
porte.

Na Rodada de Negócios foi a vez de bares, 
restaurantes, padarias, lanchonetes e negócios 
similares mineiros se encontrarem com gran-
des fornecedores de insumos, equipamentos e 
soluções digitais. Foram disponibilizadas 200 
vagas para microempreendedores individuais 
(MEIs) e micro e pequenas empresas (MPEs) 
do segmento da alimentação. E, entre os mais 
de 30 fornecedores convidados, estiveram em-
presas de equipamentos, tecnologia e soluções 
inteligentes, insumos, embalagens, finanças, 
delivery e marketing.

Nos últimos três anos, foram mais de R$ 15 
milhões em negócios gerados e cerca de mil 
agendas comerciais realizadas no espaço que 
oferece um ambiente propício para pequenos 
negócios estabelecerem contato direto com 
grandes fornecedores. Dessa forma é possível 
negociar preços mais vantajosos, conhecer as 
novidades do mercado, ampliar a rede de con-
tatos e construir relacionamentos estratégicos.

Um dos participantes foi a marca “A Panela 
de Pedra”, de Ouro Preto (região Central). A fa-
mília, que trabalha com utensílios de pedra há 
mais de 80 anos, está presente em alguns dos 
marketplaces mais importantes do mundo com 
essa marca, além de vender on-line direto para o 
público final e abastecer multimarcas em Belo 
Horizonte e em outras cidades do País.

“Estamos há 80 anos no mercado com a mar-
ca São José e, mais recentemente, com ‘A Pa-
nela de Pedra’. O Prepara Gastronomia é uma 

“Uma das temáticas importantes do 
Prepara é o turismo gastronômico, 
que é, justamente, para 
reconhecer e trazer as melhores 
práticas de projetos que temos”
Renato Lana

oportunidade de apresentarmos a marca para 
novos consumidores e parceiros, aprender com 
especialistas em negócios e entrar em contato 
com fornecedores que de outra forma seria bem 
mais difícil”, pontua o diretor de A Panela de Pe-
dra, Ramon Rodrigues.

Quem não pode estar no evento, pode bus-
car no Sebrae Minas informações e consultorias 
especializadas em gastronomia. O Prepara Gas-
tronomia - Gestão Integrada é um programa que 
oferece consultorias individuais nas empresas 

com especialistas em processos de gestão para 
o segmento de alimentação. A iniciativa auxilia 
as micro e pequenas empresas que buscam me-
lhorias nas áreas de gestão financeira, operação 
e estratégias comerciais.

“Criamos uma coleção com muito carinho 
e cuidado e quem não puder acompanhar ao 
evento pode acessar as redes sociais do Sebrae 
Minas e também o Sebrae Play que tem um con-
teúdo riquíssimo de tudo que a gente traz aqui”, 
ensina o analista do Sebrae Minas. %
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Quer se aposentar antes? 
Comece a investir agora 

 TEMPORADA 2025 No podcast Mercado & Finanças, especialista Guilherme 
Guimarães explica como o planejamento garante renda no futuro

No episódio desta quarta-feira do podcast 
Mercado & Finanças, produzido pelo Diário 
do Comércio, Davi Maciel entrevista o con-
sultor Guilherme Guimarães para responder 
a uma pergunta que instiga cada vez mais 
brasileiros: é possível se aposentar antes da 
hora? A resposta, segundo Guimarães, é clara 
- sim, é possível. Mas não há mágica: o segredo 
está em planejamento financeiro, disciplina e 

investimentos estratégicos ao longo da vida.
Com mais de 30 anos de experiência no 

mercado executivo e uma carreira sólida em 
governança corporativa, Guimarães destaca 
como o acesso à informação, impulsionado 
pela internet, tem democratizado o conhe-
cimento sobre finanças. “Hoje, mesmo quem 
não tem formação na área pode aprender o 
básico sobre aplicações, riscos e oportunida-
des”, afirma. Para ele, essa mudança cultural é 
um dos motores da independência financeira 
precoce, que não está mais restrita aos muito 
ricos - mesmo com pouco, é possível começar.

Ao longo da conversa, temas como o pre-
conceito de que investir é “coisa de rico”, os 
riscos de instabilidade política e econômica, 
e o papel da renda fixa em tempos turbulentos 

PetCafé celebra 350 adoções em BH
 EMPREENDEDORISMO

Cafeteria pet friendly na Savassi oferece experiência afetiva com felinos 
resgatados - todos disponíveis para adoção FOTO: DIVULGAÇÃO / PETCAFÉ

Davi Maciel (esquerda) entrevista o consultor Guilherme Guimarães, com mais de 30 anos de experiência, para responder a uma 
pergunta que instiga cada vez mais brasileiros: é possível se aposentar antes da hora? FOTO: DIÁRIO DO COMÉRCIO / BRENO RIBEIRO

Cada adoção é uma chance de recomeço, 
diz Catarina Hauck FOTO: DIVULGAÇÃO / PETCAFÉ

Imagine sair para um brunch, conhecer um 
gato carismático e voltar para casa com um 
novo amigo de quatro patas. Essa é a proposta 
do PetCafé, cafeteria pet friendly localizada na 
Savassi, em Belo Horizonte, que celebra ago-
ra um marco emocionante: mais de 350 gatos 
adotados desde sua inauguração e 40 ações re-
alizadas ao longo do primeiro ano. Fundado em 
janeiro de 2024, o espaço, que une gastronomia 
e afeto animal, vem conquistando o coração dos 
mineiros - e transformando vidas, humanas e 
felinas.

A ideia partiu de Catarina Hauck, uma jo-
vem empreendedora de apenas 17 anos, que 
decidiu trocar a tradicional festa de debutante 
por um projeto de impacto social. Com o apoio 
da família, ela fundou o PetCafé com a missão 
de estimular a adoção responsável e oferecer 
um ambiente acolhedor para amantes de gatos. 
No local, os visitantes podem saborear cafés 
especiais, lanches, brunch e almoço executivo 
enquanto interagem com os gatos no PetPlace - 
um ambiente planejado exclusivamente para a 
convivência entre humanos e felinos. E o mais 
especial: todos os gatinhos podem ser adotados.

Desde a inauguração, o PetCafé tem promo-
vido verdadeiros encontros do destino: 350 ga-
tos de abrigos e ONGs parceiras passaram pelo 
espaço e tiveram a oportunidade de ganhar um 
novo lar.

Para Catarina Hauck, fundadora do empre-
endimento, o número expressivo de adoções 
marca o primeiro ano do empreendimento 

consolida o PetCafé como um negócio inovador 
em Belo Horizonte, unindo experiência afetiva 
e impacto social em um formato inédito na ci-
dade. “Acredito que cada adoção é uma chance 
de recomeço, tanto para o gatinho quanto para 
quem o acolhe. O PetCafé nasceu para ser mais 
do que um negócio: é um espaço onde afeto, 
propósito e impacto social caminham juntos. 
Ver tantos animais ganhando uma nova família 
e fazer parte dessa transformação é o que mais 
me motiva a continuar”, afirma.

O PetCafé funciona todos os dias, das 10h 
às 19h, com um cardápio que vai do croissant 
na chapa ao picadinho de mignon. As adoções 
acontecem de forma espontânea, conforme a 
afinidade entre o visitante e os felinos. %

“Não existe resposta pronta, mas 
sim caminhos que dependem 
de estudo, organização e 
escolhas conscientes desde o 
início da jornada financeira”
Guilherme Guimarães

são abordados de forma prática. Guimarães 
reforça que o conhecimento é o melhor an-
tídoto contra o medo de investir, e que com 
aportes regulares - mesmo que pequenos - é 
possível construir um patrimônio sólido ao 
longo do tempo.

Por fim, o episódio traça um comparativo 
entre a aposentadoria tradicional, via INSS, e 
a construção de uma “aposentadoria própria” 
via investimentos. Para pequenos empreen-
dedores, especialmente, esse planejamento 
é ainda mais essencial. Como pontua Guima-
rães, “não existe resposta pronta”, mas sim 
caminhos que dependem de estudo, organiza-
ção e escolhas conscientes desde o início da 
jornada financeira. O episódio está disponí-
vel nas plataformas de áudio e no Youtube. %
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Liderança conectiva: 
pessoas e valores
Em um mundo onde a única constante é 
a mudança, o que, realmente, desafia um 
líder em 2025?

Como a geração de tantos conteúdos 
sobre o tema Liderança tem ajudado 
a avaliar as habilidades que, de fato, 
reposicionam um líder e o preparam para 
vencer os obstáculos diários?

É muito instigante ver como os 
comportamentos da sociedade, as 
tecnologias, os cenários incertos e tantas 
outras variáveis têm moldado, dia após 
dia, estes profissionais que ocupam 
posições de liderança, forçando-os a 
buscar uma nova rota constantemente.

O que percebemos, 
inquestionavelmente, é que há mais 
desafios sistêmicos, hoje, o que exige 
que o líder reprograme suas conexões a 
todo momento e valide estas conexões 
com valores que sustentem seu perfil de 
gestão, com os valores da empresa e com 
os valores dos times.

E é impossível pensar nestes 
movimentos sem tangenciar a habilidade 
precípua do ser humano: a comunicação. 
É a partir desta que todas as outras se 
tornam possíveis, acessíveis e aplicáveis. 

Líderes que se comunicam com 
clareza constroem confiança, reduzem 
ruídos e ampliam o engajamento das 
equipes. Ainda, um líder comunicador 
consegue traduzir a visão da empresa em 
ações, os valores em prática e a missão em 
um alvo coletivo.

Contudo, diante da velocidade das 
mudanças e as exigências para uma 
adaptação igualmente ágil, nasce um 
novo contexto para as narrativas dos 
líderes: a necessidade de gerar conexão 
com valores, que são bússolas para a vida 
e para a vida nas empresas. E isso nos 
leva a uma prática com mais veracidade 
e coerência, indo muito além do ato de 
levantar bandeiras com os valores.

Expandindo a visão e a envergadura 
dos impactos da liderança, em seus vários 
ambientes, pode-se ter a forte sensação 
de que estamos anos aproximando da 
distopia de um mundo desconexo. E, para 
frear a percepção de caos, precisamos 
de um posicionamento mais efetivo dos 
líderes: mais que comandar, liderar é 
conectar, ainda que estejamos vivendo 
tempos de distanciamento emocional e 
excesso de tarefas.

Aqui, vejo, claramente, oportunidades 
de gerar significados valiosos na 
liderança: fazendo valer a empatia, escuta 
ativa, presença e o papel de líder como elo 
entre pessoas e significados. Mais ainda, 
aí está uma excelente prática do líder 
como espelho e amplificador dos valores 
que os norteia e que, se vivenciados de 
fato, geram um líder conectivo.

Assim, vejo que liderar em 2025 não 
será sobre estar à frente, mas sobre estar 
junto, conectando valores, pessoas e 
propósitos para construir o que importa. 
Ou seja, o futuro precisa de líderes que se 
conectam intencionalmente para liderar 
conscientemente. %
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O avanço da tokenização no Brasil já é uma realida-
de, com casos concretos de aplicação no mercado fi-
nanceiro e setores estratégicos da economia. Segun-
do o estudo “Tokenização - Casos e Possibilidades”, 

desenvolvido pela Associação Brasileira de Crip-
toeconomia (ABcripto), iniciativas bem-sucedidas 
mostram como a digitalização de ativos está trans-
formando o cenário de investimentos no País.

E é sobre isso que nesta edição da página Van-
guarda, o Diário do Comércio conversa com exclu-
sividade com o diretor de Educação e Pesquisa da 
Abcripto, Fábio Moraes. %

DANIELA MACIEL

“Vai fazer um 
investimento? 
Procure alguém de 
confiança, o gerente 
do seu banco, algum 
assessor financeiro 
que você tem ou 
algum parente seu 
que conhece, mas 
não vá entrar em 
qualquer arapuca 
sem tomar cuidado”
Fábio Moraes

Tokenização avança e muda 
mercado de ativos no Brasil

 ENTREVISTA - FÁBIO MORAES

Apesar de não ser uma novidade, muita 
gente ainda tem dificuldade com os termos 
da economia digital. Qual a diferença entre 
token e criptomoeda e por que a tokenização 
é tão bem aceita pela população brasileira?

Há cerca de 15 anos, começou-se a falar nes-
se assunto. O Bitcoin surgiu em 2008 mais ou 
menos. Então, é um assunto novo e, realmente, 
o nosso papel como associação é levar a edu-
cação às pessoas, ajudando para que elas pos-
sam utilizar esses produtos de forma adequa-
da, que não caiam em armadilhas. Então, nós 
estamos aqui para tentar deixar fácil para as 
pessoas, porque realmente são muitas letras, 
siglas, conceitos. O cripto vem de criptografia, 
isto é, tudo que roda nessas redes da criptoeco-
nomia é criptografado. Quando você transmite 
uma informação do seu computador para o seu 
banco, aquilo vai ser criptografado. Ninguém 
consegue saber o que você está mandando. A 
criptoeconomia, além dos sistemas criptográ-
ficos, traz como novidade o uso de um tipo de 
rede, que a gente chama de rede descentrali-
zada. Não existe um dono dessa rede, um pro-
prietário. E a forma como os dados são armaze-
nados nessa rede também é uma novidade. Só 
para te dar o exemplo do Bitcoin: para você co-
locar um bloco de conteúdo novo na rede, tem 
que haver o consenso entre todas as pessoas da 
rede. Isto é, não tem como um espertinho ir lá e 
colocar um bloco errado, você tem que provar 
que aquele algoritmo está correto. São blocos 
encadeados, por isso se fala blockchain, que 
tem essa característica de ser algo colaborati-
vo. Então, quando falamos de criptoeconomia 
é um sistema colaborativo descentralizado e 
que tem como grande vantagem ser totalmente 
rastreável. Isso vai fazer com que as transações 
fiquem mais baratas e reduzir custos para o 
consumidor, crescendo em velocidade e con-
fiabilidade. Por isso a educação financeira é 
tão importante, seja para a economia tradicio-
nal, ou seja, para a criptoeconomia.

E, na verdade, os cuidados são muito pa-
recidos no mundo físico e no digital?

Exatamente. Se você não passa informa-
ção para terceiros em que você não confia, 
não clica em qualquer link que você recebe no 
e-mail ou que você viu em uma página. E tem 
outro tipo de erro que não é tecnológico, eu di-
ria que é uma ambição humana. Alguém che-
ga para você e fala, olha, compra esse negócio 
aqui que vai te dar um rendimento de 30% ao 
mês. Aí você pensa assim, “poxa, 30% ao mês? 
Mas no banco eu consigo só 1% ao mês.” Está 
na cara que tem alguma coisa errada ali. E aí 
eu vou falar desse assunto, que são as pirâmi-
des, né? As pirâmides existem há muito tempo. 
Isso é algo antigo, mas por que a pessoa cai? É a 
tal ambição humana de querer, às vezes, levar 
uma vantagem. Vai fazer um investimento? 
Procure alguém de confiança, o gerente do seu 
banco, algum assessor financeiro que você tem 
ou algum parente seu que conhece, mas não vá 
entrar em qualquer arapuca sem tomar cuida-
do. Isso vale para tudo na vida. Então a cripto-
economia não mudou nada. No fundo, mudou 
só a arquitetura tecnológica.

Aproveitando que você falou dos toke-
ns, o que são eles e por que eles são tão bem 
aceitos pela população brasileira? Isso tem 

a ver com a nossa experiência com a econo-
mia em crise por tanto tempo?

Sim, da crise surgem as oportunidades. O 
brasileiro, por ter vivido durante décadas num 
sistema hiperinflacionário, nas décadas de 
1980 e 1990, sabe que isso fez com que o nosso 
sistema evoluísse em busca de segurança. O 
token é uma representação de algo. Uma cédu-
la de dinheiro também é um token. O que muda 
do token físico para o token digital é que o se-
gundo fica armazenado nas redes blockchain. 
Qualquer criptomoeda é um token porque ela 
representa uma moeda. Isso é algo que está 
surgindo.

Dando um exemplo prático: ninguém ven-
de e nem compra meio apartamento, certo? 
A tokenização na criptoeconomia permite 
que seja possível comprar uma fração de um 
apartamento. O proprietário tokeniza aquele 
imóvel, então ele vai dividir a propriedade em 
100 pedacinhos e pode vender no mercado 
uma centésima parte dele. Eu como investi-
dor, compro. O apartamento vai valorizar e o 
meu token também. Amanhã ou depois eu não 
quero mais esse pedacinho, vendo no mercado 
secundário. Olha que revolução! E como esse 
tipo de sistema possibilita que pessoas que 
não tinham condição de investir no mercado 
imobiliário possam começar. E aí, se aqueles 
apartamentos forem estúdios para aluguel, 
eu, com a minha parte, vou receber um pe-
dacinho do aluguel que o inquilino vai pagar. 
Então, eu começo a gerar renda de uma forma 
que antes eu não poderia. Por isso digo que a 
tokenização e a criptoeconomia vieram para 
democratizar o acesso a produtos financeiros 
e aos investimentos.

Os níveis de investimento da população 
brasileira são muito baixos. Então, a tokeni-
zação pode ajudar nisso também?

E em relação à criptoeconomia, a quan-
tidade de brasileiros que já fizeram algum 
tipo de investimento vem crescendo de forma 
muito rápida. Só para te dar alguns números. 
O Brasil tem 5 milhões de CPFs que inves-
tem em bolsa de valores. CPFs que investem 
em criptoeconomia já são quase 10 milhões. 
Então já temos quase o dobro de brasileiros 
que já fizeram algum tipo de investimento 
ou compraram algum tipo de criptomoeda 
ou token. Que compra títulos bancários, que 
existem há muito tempo, são 16 milhões de 
brasileiros. Daqui a pouco o número de bra-
sileiros que investem em criptoeconomia vai 
ultrapassar a quantidade de brasileiros que 
investem em títulos públicos. Isso acontece 
por causa da possibilidade de fracionamento. 
Você não precisa comprar um Bitcoin, você 
pode comprar um pedacinho do Bitcoin. Você 
pode comprar R$ 100 de Bitcoin, por exemplo, 
que é uma pequena fração. E no caso dos toke-
ns, a mesma coisa. Você faz investimento em 
algum produto com um ativo por trás, com um 
valor pequeno e dessa forma, as pessoas po-
dem experimentar. Então não tenho a menor 
dúvida de que esse sistema novo vai se expan-
dir muito rapidamente.

Falamos do mercado imobiliário, assis-
timos muitas notícias dos clubes de futebol 
utilizando os tokens de diferentes formas. 
Em quais outros setores a gente já pode ver 

isso com mais frequência, já estão mais ma-
duros na criptoeconomia?

O exemplo do mercado imobiliário eu sem-
pre uso porque é didático, mas esse é um mer-
cado ainda embrionário. No clube de futebol é 
interessante. Eu posso comprar um token do 
meu time do coração e aí quando o jogador for 
vendido eu recebo uma remuneração pela ven-
da deste jogador, por exemplo. Isso aconteceu 
com o Santos quando vendeu o Neymar. Quem 
tinha comprado o token do Santos foi remune-
rado. É uma coisa bem interessante, muito cria-
tiva. Agora o que mais temos hoje são tokens 
ligados a ativos de crédito. Se a empresa tem 
uma carteira de recebíveis, por exemplo, ela 
pode vender essa carteira da forma tradicional 
ou pode tokenizar. Quase tudo que tiver um ati-
vo que representa um direito pode ser transfor-
mado em um token. No agronegócio é a mesma 
coisa, se eu quiser comprar soja no mercado fu-
turo, eu vou lá e compro, mas eu posso comprar 
também, de forma tokenizada, um pouquinho 
daquela safra de soja que vai ocorrer no final 
do ano, por exemplo. Se eu quiser contribuir 
para a redução da pegada de carbono e inves-
tir numa empresa que faz esse tipo de ação, 
posso comprar um token dessa empresa que a 
qualquer dividendo que ocorra na empresa, eu 
sou remunerado ou nem sou, se o meu intuito 
for só contribuir com a causa. O mercado de 
tokenização funciona um pouco com o merca-
do de crowdfunding. É como se fosse aquela 
famosa vaquinha eletrônica. Tanto é verdade 
que a CVM quando foi regularizar o sistema de 
tokens ela usou uma legislação muito parecida 
com a legislação do crowdfunding, porque no 
fundo tem um mecanismo parecido, essa coi-
sa da democratização, da divisão. Por isso que, 
mais uma vez, eu insisto em dizer que a cripto-
economia democratiza a economia.

Falando em legislação, no Brasil já temos 
o Marco Legal dos Ativos Virtuais, que é uma 
lei importante. Para além do Marco Legal, 
como você avalia a nossa legislação? Ela está 
em linha com o que acontece no mundo?

Sim, a Lei 14478, que foi o marco do pro-
cesso de regulamentação. Essa lei exigia com-
plementaridade e o Banco Central está traba-
lhando nisso. É muito necessário que, quem for 
trabalhar nesse mercado, seja pessoa idônea, 

que tenha registro, que se estabeleça no País 
para você saber para quem reclamar quando 
acontecer algum problema. Então, tudo isso, a 
legislação vai proporcionar. As empresas que 
forem trabalhar nesse mercado vão ter que ser 
registradas, seguir procedimentos de com-
pliance. Isso ainda está em fase de elaboração. 
A ABCripto trabalhou fortemente nas consul-
tas públicas e entregou para o Banco Central as 
suas considerações. Muitas empresas fizeram 
isso. Isso é bacana, um processo a várias mãos 
normalmente funciona melhor que um proces-
so com uma mão só. Então a regulamentação 
vai ser finalizada em breve. Em paralelo a isso, 
existe um sistema que eu acredito muito, que é 
o sistema autorregulação. A ABCripto tem um 
código de autorregulação. Aqueles que estão 
em conformidade com esse código ganham um 
selo. Essa é uma tendência mundial, a Europa 
está em processo de regulamentação também, 
a Ásia, Estados Unidos, todos os países estão se 
regulando. Quando se pensou na criptoecono-
mia, logo no início, achava-se que seria um sis-
tema sem regulação, mas isso é praticamente 
impossível, porque vai ficando complexo, mais 
agentes vão entrando, vão se criando riscos 
para a poupança das pessoas e isso você con-
segue reverter com sistemas regulatórios, com 
garantias, separando o joio do trigo e deixando 
as empresas idôneas trabalharem no mercado.

Você tem um último conselho para quem 
quer entender sobre a criptoeconomia, seja 
para investir ou trabalhar nela?

Eu queria reforçar que a ABCripto está aí 
pra ajudar e deixar um último recado: a Eu 
queria reforçar que a ABCripto está aí pra aju-
dar e deixar um último recado: a ABcripto tem 
uma certificação profissional, quem quiser se 
certificar para mostrar para as empresas que 
está preparado para trabalhar. Basta entrar na 
nossa página, o custo é o de uma pizza. Você faz 
a certificação, uma chancela que nós estamos 
dando para você. Então, para o jovem e para 
aquele que quer mudar de carreira. Entre lá, 
faça a sua prova, isto é, invista em educação, 
porque educação é a única coisa que quanto 
mais eu gasto nela, melhor eu fico. Muitas pes-
quisas mostram que quanto mais anos de edu-
cação você tem, mais renda você ganha. Então 
fica aí o convite. %
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CONJUNTURA
Copom indica aperto 
monetário por mais tempo

 BANCO CENTRAL Em ata divulgada ontem, comitê aponta que alta dos juros 
está funcionando, mas não descarta novas elevações da Selic

Brasília - Todos os integrantes da diretoria do 
Banco Central avaliam que, em um ambiente 
de expectativas de mercado desancoradas, é 
necessária uma restrição monetária maior e 
por mais tempo do que o apropriado em ou-
tro momento, mostrou ontem a ata da últi-
ma reunião do Comitê de Política Monetária 
(Copom).

Para o Copom, a política monetária signi-
ficativamente contracionista já tem contribu-
ído e seguirá contribuindo para a moderação 
do crescimento, tendo gerado impactos no 
mercado de crédito, sondagens empresariais, 
mercado de câmbio e balanços das empresas, 
assim como em alguns indicadores de ativida-
de e mercado de trabalho.

“Espera-se que tais efeitos se aprofundem 
nos próximos trimestres”, apontou a ata.

O documento apontou que as expectati-
vas de inflação seguem acima da meta de 3% 
em todos os horizontes, o que torna o cenário 
mais adverso, citando que o tema gera des-
conforto ao BC e aumenta o custo do combate 
à alta dos preços sobre atividade econômica.

“Na discussão sobre o tema das expectati-
vas de inflação, a principal conclusão obtida 
e compartilhada por todos os membros do co-
mitê foi de que, em ambiente de expectativas 
desancoradas, exige-se uma restrição mone-
tária maior e por mais tempo do que outrora 
seria apropriado”, reforçou o documento.

Na semana passada, o BC desacelerou o 
ciclo de alta de juros ao elevar a taxa Selic 
em 0,50 ponto percentual, a 14,75% ao ano, e 
deixou em aberto o que fará na reunião de ju-
nho, apontando uma dependência de dados e 
indicando a necessidade de uma dose alta de 
juros por período prolongado.

Para a autarquia, o cenário segue adver-
so para a inflação de curto prazo, com dados 
corroborando para a interpretação de que os 
preços estão pressionados pela demanda.

De acordo com o documento, o comitê se-
guirá acompanhando o ritmo da atividade, em 
particular da inflação de serviços; o repasse 
do câmbio para a inflação, após um processo 
de maior volatilidade; e as expectativas de in-
flação, que se mantêm desancoradas.

A ata destacou que o cenário de incerteza 
ampliou tanto as chances de alta quanto as de 
baixa para a inflação, com a diretoria debaten-
do se o balanço de riscos para os preços à fren-
te ainda se mantinha levemente assimétrico, 
mas menos assimétrico do que na reunião an-
terior, ou se já se podia defini-lo como neutro.

Balanço assimétrico - Para o economista-
-chefe da XP, Caio Megale, com a mudança 
fica evidente que os membros do Copom con-
sideram esse balanço “menos assimétrico” do 

que anteriormente.
“Acreditamos que as pressões inflacioná-

rias domésticas -- incluindo medidas fiscais 
recentes de estímulo ao crescimento e expec-
tativas de inflação desancoradas -- acabarão 
por convencer o Copom a realizar um último 
aumento de 0,25 ponto percentual em sua pró-
xima reunião”, disse.

Na avaliação do estrategista e economista-
-chefe da AZ Quest,André Muller, a principal 

“A principal conclusão obtida 
e compartilhada por todos os 
membros do comitê foi de que, 
em ambiente de expectativas 
desancoradas, exige-se uma 
restrição monetária maior 
e por mais tempo do que 
outrora seria apropriado”

Na semana passada, o Banco Central desacelerou o ciclo de alta de juros ao elevar a taxa Selic 
em 0,50 ponto percentual, a 14,75% ao ano FOTO: UESLEI MARCELINO / REUTERS

IPCA de BH avança 0,42% na 1ª semana de maio
 INFLAÇÃO

A inflação na capital mineira iniciou o mês em 
aceleração. O Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) da cidade de Belo Horizonte apre-
sentou alta de 0,42% na primeira semana de 
maio de 2025. Os dados foram divulgados ontem 
pela Fundação Instituto de Pesquisas Econô-
micas, Administrativas e Contábeis de Minas 
Gerais (Ipead). 

O resultado representa aceleração tanto 
em relação à quadrissemana anterior, quando 
o IPCA apresentou alta de 0,37%, quanto em 
comparação ao registrado no mesmo período 
do mês de abril (0,33%).  Na comparação com 

o mesmo período do ano anterior, houve desa-
celeração, pois o IPCA havia registrado alta de 
0,48% na primeira semana de maio de 2024. 

Em 2025, o IPCA de Belo Horizonte registra 
um aumento acumulado de 3,72%, enquanto 
nos últimos 12 meses a alta é de 7,34%.

Grupos e produtos – O índice continua impul-
sionado pelo grupo de produtos não alimenta-
res, com destaque para habitação, com alta de 
0,87%, e produtos administrados, que avançou 
0,61% no período.

Entre os produtos, a gasolina deu a maior 

contribuição para o índice inflacionário na pri-
meira semana de maio. Os preços do derivado 
de petróleo subiram 2,77% em Belo Horizonte, 
de acordo com a Fundação Ipead

Já o grupo de alimentos continua a desace-
lerar a alta dos preços. Na primeira semana de 
maio, foi apurado avanço de 0,23%. A alimenta-
ção na residência apresentou deflação de 0,18% 
no período. Entre os itens que apresentaram 
queda estão o pão francês (3,27%) e o tomate 
(16,23). 

 
IPCR - Por sua vez, o Índice de Preços ao 

Consumidor Restrito (IPCR) de Belo Horizonte, 
que considera os gastos das famílias com renda 
de até 5 salários mínimos, experimentou alta 
de 0,33% na primeira prévia de maio, desacele-
rando tanto em comparação à quadrissemana 
anterior em que houve alta de 0,41%, quanto em 
relação ao mês anterior (0,54%). 

No mesmo período do ano anterior, o au-
mento do IPCR havia sido menor (0,30%), por-
tanto houve aceleração na comparação intera-
nual. No ano de 2025, o IPCR acumula cresci-
mento de 3,48% e, nos últimos doze meses, de 
7,11%. %

Brasília – O Comitê de Política Monetária (Copom) 
apontou na ata, divulgada ontem, que dada a polí-
tica fiscal corrente e futura, adotará a condução de 
política monetária apropriada para a convergência 
da inflação à meta.

“Um estímulo significativo nos últimos anos 
adveio da política fiscal... O Comitê segue utilizan-
do a política fiscal como insumo em sua análise e, 
dada a política fiscal corrente e futura, adotará a 
condução de política monetária apropriada para 
a convergência da inflação à meta”, afirmou.

O Copom informou ter incorporado em seu 
cenário “algum impacto” sobre o crescimento do 
novo programa do governo para estimular o crédi-
to consignado a trabalhadores privados.

A ata ponderou que ainda há incerteza sobre 
o programa e que essa incorporação foi feita ma-
joritariamente por meio de uma elevação de renda 
disponível das famílias a partir da troca de dívidas 
-- e não por uma alta em novas concessões --, o 
que tem efeito mais comedido sobre a projeção 
agregada.

O BC ainda considerou que essa medida não 
tem caráter cíclico -- que gera estímulo à econo-
mia em um momento de atividade em alta.

“O comitê, em sua análise de atividade, man-
teve a firme convicção de que as políticas devem 
ser previsíveis, críveis e anticíclicas”, disse, enfa-
tizando que as políticas monetária e fiscal devem 
ser harmoniosas.

O documento reafirmou que se observa uma 
incipiente moderação de crescimento, ponderan-
do que a conjuntura de atividade segue marcada 
por sinais mistos com relação à desaceleração 
de atividade.

“Alguns fatores elencados durante a reunião 
seguem dando confiança ao comitê de que o 
processo de moderação de crescimento deve 
ocorrer, após vários anos de surpreendente dina-
mismo”, disse.

Em relação ao cenário internacional, o BC ava-
liou que o choque relacionado a políticas tarifá-
rias, apesar de todas as tentativas de mensuração, 
ainda é de impacto bastante incerto.

“Ainda é cedo para concluir qual será a mag-
nitude do impacto sobre a economia doméstica, 
que, por um lado, parece menos afetada pelas 
recentes tarifas do que outros países, mas, por 
outro lado, é impactada por um cenário global 
adverso”, disse.

O comitê destacou que seu cenário já contem-
plava um aumento da incerteza externa e uma de-
terioração do cenário para o crescimento global, 
vértices que agora “se aprofundaram”.

“Um cenário de maior incerteza global e de 
movimentos cambiais mais abruptos exige maior 
cautela na condução da política monetária do-
méstica”, disse.

Em relatório produzido após a ata, o Goldman 
Sachs afirmou ter mantido sua projeção de au-
mento de 0,25 ponto percentual na Selic em junho, 
dados os desenvolvimentos de tarifas externas, 
projeções de inflação muito acima da meta, re-
centes dados desfavoráveis ​​de inflação, riscos 
de alta para os preços e sinais de que a atividade 
permanecerá forte no curto prazo. (Reuters) %

Comitê alerta para a política fiscal
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mensagem da ata é de que a política de juros 
tem cumprido seu papel.

“Eles elencam vários elementos que mos-
tram um grau de confiança de que os canais 
de política monetária estão operando, depois 
de um período longo de desconfiança sobre 
se a política monetária estava tendo efeito ou 
não em um ambiente de crescimento que se-
guia surpreendendo para cima”, disse. (Reu-
ters) %
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Brasília - A nova regulamentação do Minis-
tério do Trabalho e Emprego que muda o ex-
pediente aos domingos e feriados no setor de 
comércio entrará em vigor em 1° de julho. A 
determinação consta na Portaria nº 3.665/2023.

O principal ponto da medida diz respeito à 
previsão em Convenção Coletiva de Trabalho 
(CCT) para que diversas atividades do setor 
possam funcionar nesses dias, com exceção 
das feiras livres. 

Vale destacar que legislação atual não pro-
íbe o trabalho no comércio aos domingos e 

feriados, já que essa possibilidade está re-
gulamentada em lei existente há 25 anos. No 
entanto, a portaria do governo modifica uma 
norma anterior, que permitia o trabalho nes-
ses dias por meio de simples acordo entre pa-
trões e empregados.

A norma prevista para valer a partir de 
julho estabelece que é necessário que esse 
acordo seja firmado por meio de convenções 
coletivas. Isso significa que, de um lado, deve 
estar o sindicato patronal, e, de outro, o dos 
trabalhadores. 

Na avaliação do mestre em direito das re-
lações sociais e trabalhistas, Washington 
Barbosa, essa norma só torna todo o proces-
so mais burocrático e impede a evolução dos 
acordos entre empregadores e a categoria. 
“Não tem que ter essa burocracia de ter que 
fazer um dissídio coletivo, fazer uma conven-
ção, um acordo coletivo para depois, somente 
depois, poder trabalhar aos finais de semana”, 
destaca.

“Imagina hoje, com praticamente tudo 
funcionando 24 horas por dia, sete dias por 
semana. Imagina o impacto que vai ser isso 
na economia. Não tem nem tempo hábil de 
se fazer uma convenção, um acordo coleti-
vo. E ainda, para que essa necessidade, se 
nós estamos trabalhando cada vez mais com 
a autonomia dos empregados e a validação 
das negociações individuais?, questiona o 
especialista. 

A medida determina, ainda, que, os pa-
trões serão obrigados a respeitar as legisla-
ções municipais acerca do tema, o que não 
era obrigatório anteriormente.

O atual governo tentou fazer com que a 
norma passasse a vigorar ainda em 2023. No 
entanto, a medida foi adiada várias vezes de-
vido à reclamação dos empregadores, que se 
diziam insatisfeitos com a proposta. Além do 
setor comercial, que considerou a nova regra 
um retrocesso, houve uma pressão significa-
tiva por parte dos parlamentares ligados ao 
setor. (Brasil 61) %

De acordo com a nova regulamentação, os lojistas serão obrigados a respeitar as legislações 
municipais sobre trabalho aos domingos e feriados FOTO: DIÁRIO DO COMÉRCIO / ARQUIVO / ALESSANDRO CARVALHO

O governo de Minas Gerais arrecadou R$ 8,9 bilhões  com o pagamento do IPVA até abril, 
valor correspondente a 75,58% da receita estimada FOTO: CRISTIANO MACHADO  / IMPRENSA MG

São Paulo - A Polícia Federal (PF) deflagrou 
ontem uma nova fase da Operação Sisamnes, 
que investiga a venda de sentenças no Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ).  Procurado, o STJ 
informou que não houve buscas no tribunal 
e que não vai se manifestar sobre o mérito da 
investigação porque ela tramita em sigilo. 

Foram cumpridos 11 mandados busca e 
apreensão. A operação foi autorizada pelo mi-
nistro Cristiano Zanin, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), que também determinou o se-
questro de R$ 20 milhões dos investigados e 
mandou apreender seus passaportes para evi-
tar que saiam do Brasil. 

A Polícia Federal afirma ter identificado 
uma rede financeira-empresarial de lavagem 
de dinheiro criada para dar aparência de le-
galidade às supostas propinas da compra de 
decisões judiciais no Superior Tribunal de 
Justiça, “de modo a romper a vinculação dire-
ta entre o agente corruptor e o servidor público 
corrompido”. 

Os crimes investigados são lavagem de di-
nheiro, corrupção ativa e passiva, mercado de 
câmbio clandestino, evasão de divisas e orga-
nização criminosa. 

O nome da operação faz referência a um 
episódio da mitologia persa, durante o reinado 
de Cambises II, da Pérsia, que narra a história 
do juiz Sisamnes. O magistrado teria aceita-
do um suborno para proferir uma sentença 
injusta. 

Na primeira fase da Operação Sisamnes, a 
PF prendeu o empresário Andreson Gonçalves, 
o “lobista dos tribunais”, e fez buscas em ende-
reços de auxiliares de ministros do STJ. Os ser-
vidores foram afastados e também são inves-
tigados administrativamente. Segundo o Su-
perior Tribunal de Justiça, nenhum ministro 

tinha conhecimento das irregularidades. 
O suposto esquema de venda de decisões 

judiciais envolveria advogados, lobistas, em-
presários, assessores, chefes de gabinete e 
magistrados de tribunais de Justiça estaduais. 

Imóveis - No mês seguinte, a Polícia Fede-
ral deflagrou a segunda fase ostensiva da 

investigação para investigar operações imo-
biliárias suspeitas. Na época, servidores do 
Poder Judiciário foram afastados das funções 
e o STF determinou o sequestro de imóveis de 
um magistrado. 

Em março, em novo desdobramento da in-
vestigação, a PF mirou um núcleo que estaria 
envolvido na venda de informações sigilosas 

de investigações no STJ. 
Foi identificada uma rede clandestina de 

monitoramento, comércio e repasse de infor-
mações sigilosas sobre o andamento de inves-
tigações sensíveis supervisionadas pelo Su-
perior Tribunal de Justiça, frustrando, assim, 
a efetividade de operações policiais. (Estadão 
Conteúdo) %

PF apura dinheiro lavado para venda de sentenças no STJ

Débito de IPVA pode ser parcelado em MG

% OPERAÇÃO SISAMNES

% IMPOSTOS

Nova regra para trabalho nos 
domingos valerá em julho
% COMÉRCIO Portaria do governo exige que o expediente, incluindo os feriados, deverá 
ser estabelecido por meio de convenções coletivas realizadas entre sindicatos

“Não tem que ter essa 
burocracia de ter que 
fazer um dissídio 
coletivo, fazer uma 
convenção, um 
acordo coletivo para 
depois, somente 
depois, poder 
trabalhar aos 
finais de semana”
Washington Barbosa

Os mineiros que não conseguiram quitar den-
tro do prazo o Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores (IPVA) 2025 já podem 
parcelar o débito, em até 12 vezes. O serviço é 
oferecido pelo governo de Minas Gerais, por 
intermédio da Secretaria de Estado de Fazen-
da (SEF), de forma on-line.

Para simular e aderir ao parcelamento, 
basta acessar o site da SEF, no menu “IPVA” 
e, em seguida, “Parcelamento”. Os encargos 
pelo atraso são calculados automaticamente 
pelo sistema. Pessoas físicas ou jurídicas que 
optam pelo serviço precisam ficar atentos ao 
valor mínimo das parcelas, que é R$ 200.

Não há limite de prazo para adesão ao par-
celamento, e débitos anteriores a 2025 tam-
bém podem ser parcelados. O contribuinte 
deve buscar a regularização o quanto antes 
para evitar a inscrição do débito em dívida 
ativa e protesto extrajudicial.

O secretário de Estado de Fazenda, Luiz 
Claudio Gomes, ressalta que o parcelamento 
de débitos é uma política da SEF que dá opor-
tunidade de os motoristas manterem os veí-
culos regularizados.

“Estar em dia com os débitos do veículo é 
uma segurança para os motoristas transita-
rem regularmente. Além disso, parte do valor 
arrecadado com o IPVA é repassada para o 
município onde o veículo é registrado e pode 
ser usada nas políticas públicas diversas. Por 
isso, pagar o IPVA é tão importante para todos 
os mineiros”, afirma Gomes.

O não pagamento do IPVA também impede 

a emissão do Certificado de Registro e Licen-
ciamento do Veículo (CRLV), documento co-
brado pela autoridade de trânsito.

A escala de vencimentos do IPVA 2025 se 
encerrou no dia 11 de abril. Após esse prazo, o 
balanço da SEF aponta a marca de R$ 8,9 bi-
lhões pagos, o correspondente a 75,58% dos 
R$ 11,8 bilhões de arrecadação estimados. 
(Agência Minas) %
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Somente em abril, as emissões realizadas pelas empresas no mercado de capitais totalizaram 
R$ 47,4 bilhões, de acordo com a Anbima FOTO: MARCOS SANTOS / USP IMAGENS

Empresas captaram o recorde de 
R$ 202 bi no mercado de capitais

 ANBIMA Resultado no primeiro quadrimestre foi impulsionado pelas 
operações envolvendo debêntures, que somaram R$ 126,4 bilhões

As ofertas no mercado de capitais somaram o 
valor recorde de R$ 202,0 bilhões no primeiro 
quadrimestre, com um crescimento de 1,8% 
na comparação com o mesmo intervalo no ano 
anterior, segundo dados da Associação Brasi-
leira das Entidades dos Mercados Financeiro 
e de Capitais (Anbima). Considerando apenas 
abril, o montante atingiu R$ 47,4 bilhões.

O patamar inédito na série histórica ini-
ciada em 2012 foi puxado pelo desempenho 
das debêntures, que também alcançaram o 
maior volume já registrado para os quatro 
primeiros meses do ano: R$ 126,4 bilhões, 
com alta de 13,7% ante igual período em 2024. 
A maior parte dos recursos captados foi des-
tinada para investimentos em infraestrutu-
ra (41,6%) e o prazo médio chegou a 9,9 anos, 
bem acima dos 7,7 anos contabilizados nesse 
intervalo no ano anterior. 

As ofertas de Fundos de Investimento em 
Direitos Creditórios (FIDCs) também se desta-
caram, chegando ao valor recorde de R$ 24,6 
bilhões, 25,7% acima do registrado entre ja-
neiro e abril do ano passado, com um tíquete 
médio de R$ 78 milhões. 

Já as notas comerciais totalizaram R$ 8,2 
bilhões, com uma expansão de 39,5% na com-
paração com o mesmo período de 2024. As 
empresas de capital fechado responderam 
por 55,2% do montante e as sociedades limita-
das pelos 44,8% restantes, o que sinaliza que 
o instrumento, criado para ser uma alterna-
tiva de financiamento com emissões menos 
burocráticas, está sendo usado por empresas 
de menor porte. 

“Os dados mostram não só que o merca-
do de capitais se consolidou como fonte de 
financiamento para a economia real do País, 
mas também contribui para viabilizar proje-
tos de empresas de diversos tamanhos, com 

um leque de produtos diversificado”, afirma 
o presidente do Fórum de Estruturação de 
Mercado de Capitais da Anbima, Guilherme 
Maranhão. 

Os Certificados de Recebíveis Imobiliários 
(CRIs) captaram R$ 15,4 bilhões e os Certifica-
dos de Recebíveis do Agronegócio (CRAs) so-
maram R$ 9,3 bilhões, com redução de 32,5% e 
28,5%, respectivamente, na comparação com 
o primeiro quadrimestre de 2024. 

Entre os instrumentos híbridos, os Fun-
dos de Investimento Imobiliários (FIIs) to-
talizaram R$ 12,4 bilhões, com queda de 
38,4% em relação ao mesmo período de 2024. 
Já os Fundos de Investimento em Cadeias 

Agroindustriais (Fiagros) chegaram a R$ 1,7 
bilhão em ofertas, com um salto de 82,1% no 
volume nesse comparativo. 

Na renda variável, os follow-ons registra-
ram R$ 2,9 bilhões, com operações em março 
e abril. 

Mercado externo - No mercado externo, as 
ofertas de renda fixa atingiram US$ 12,2 bi-
lhões, com aumento de 10,8% na comparação 
com o mesmo intervalo do ano passado. Entre 
os tipos de emissores, as empresas lideraram, 
respondendo por 57,3% do total, com as ins-
tituições financeiras ficando com 22,5% e a 
República com 20,2%. %

“Os dados mostram 
não só que o 
mercado de capitais 
se consolidou 
como fonte de 
financiamento para 
a economia real do 
País, mas também 
contribui para 
viabilizar projetos”
Guilherme Maranhão

Cavalheiro aponta que indicadores vão 
permitir uma análise mais detalhada para 
a tomada de decisão FOTO: DIVULGAÇÃO / B3

B3 lança indicadores de spread de crédito
 BOLSA 

A B3 lançou dois indicadores de spread de 
crédito, baseados nos índices de renda fixa: 
Índice de Debêntures Ultra Qualidade DI B3 
e Índice de Debêntures Ultra Qualidade IPCA 
B3, lançados em fevereiro e março deste ano, 
respectivamente. 

O Índice de Debêntures Ultra Qualidade 
DI B3 tem como objetivo fornecer um referen-
cial que represente o desempenho médio dos 
preços das debêntures, com remuneração 
composta por DI (depósito interbancário), 
mais o spread, enquanto o Índice de Debên-
tures Ultra Qualidade IPCA B3 (IDEB Ultra 
IPCA B3) fornece um referencial que repre-
senta o desempenho médio dos preços das 
debêntures incentivadas com remuneração 
composta por Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), mais spread.

Já os respectivos indicadores de spre-
ad dos índices: CDS de Debêntures Ultra 
Qualidade DI B3 (IDES) e CDS de Debêntures 

Incentivadas Ultra Qualidade IPCA B3 (IDIS), 
irão refletir, de forma diária, o risco de cré-
dito associado às carteiras dos índices de 
referência.

“A intenção da B3 é ser a principal prove-
dora de índices do País e oferecer cada vez 
mais produtos que geram oportunidades re-
ais para os investidores. Com essa novidade, 
os índices de crédito privado contarão com a 
publicação dos índices embasados em preço, 
mas também a divulgação dos instrumentos 
embasados no spread, permitido uma análi-
se mais detalhada para a tomada de decisão”, 
explica o superintendente de Índices da B3, 
Ricardo Cavalheiro.

Cada um dos índices de debêntures terá a 
publicação diária, em basis points, do spre-
ad médio ponderado da respectiva carteira 
de abertura. Os indicadores de spread de 
crédito terão as mesmas características de 
seleção e rebalanceamento dos índices de 

debêntures de referência.
Em dezembro de 2024, a B3 passou a per-

mitir o uso de debêntures como garantia 
em operações. A medida teve como objeti-
vo atender à crescente demanda dos parti-
cipantes do mercado para ampliar o rol de 
ativos aceitos para cobertura de margem de 
risco em operações que envolvem a atuação 
da B3 como contraparte central. A partir da 
nova regra para aceitação de debêntures 
como garantia, foi possível criar as metodo-
logias dos índices.

As carteiras incluem debêntures precifica-
das pela B3 que eventualmente possam fazer 
parte dos ativos aceitos como depósito em ga-
rantia pela Câmara B3, ou seja, não estão in-
clusas as debêntures perpétuas, conversíveis 
e permutáveis, debêntures de emissores que 
façam parte do mesmo grupo econômico da 
B3, ou que estejam em recuperação judicial ou 
extrajudicial na data de rebalanceamento. %

A B3 viabilizou o desenvolvimento 
e o lançamento do primeiro Ex-
change Traded Fund (ETF) Hí-
brido, composto por renda fixa 
e variável, do Brasil.

 O ETF é composto por 80% 
de renda fixa, baseada em títulos 
públicos que tem a sua rentabili-
dade indexada à inflação oficial 

do Brasil, medida pelo índice do 
IPCA, e outros 20% de renda vari-
ável, com ações do S&P 500, um 
dos principais indicadores de de-
sempenho do mercado de ações 
norte-americano.

“A B3 inova, mais uma vez, 
com novas modalidades de ETFs. 
O ETF Híbrido combina o melhor 

dos dois mundos da renda fixa e 
da renda variável internacional. 
No atual momento de mercado, 
em um único ativo o investidor 
tem a proteção contra a inflação 
e exposição ao mercado inter-
nacional”, afirmou a superinten-
dente de Produtos da B3, Thalita 
Forne. 

O produto foi lançado ontem 
pela gestora Itaú Asset durante 
um toque de campainha na B3. O 
ETF será negociado com o ticker 
GOAT11. 

Como o ETF tem a maior par-
te da composição em renda fixa, 
a tributação será baseada na ren-
da fixa, com cobrança de alíquota 

Brasil conta com o primeiro ETF Híbrido 

Belo Horizonte, MG 
Quarta-feira, 14 de maio de 2025

do Imposto de Renda, conforme 
determinação da Receita Federal. 

O ETF, também conhecido 
como fundo de índices, é um fun-
do de investimento negociado 
em bolsa de valores que compra 
ativos diretamente no exterior e 
busca replicar o desempenho de 
um índice específico, como um 

índice de ações, commodities ou 
renda fixa. 

Ao investir em ETFS na B3, 
não é preciso ter conta aberta no 
exterior e o investimento é reali-
zado em reais. Para isso, basta o 
investidor ter uma conta aberta 
em qualquer corretora brasileira 
credenciada à B3. %

  ines249



Igor Eto já atuava como vice-presidente de Relações 
Institucionais do banco FOTO: DANIEL PROTZNER / ALMG

MARA BIANCHETTI, Editora

Igor Eto assume Secretaria de 
Assuntos Municipais do BDMG

 BANCO DE FOMENTO Área recém-criada pela instituição financeira visa 
auxiliar na interlocução com as prefeituras em Minas Gerais

O Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais 
(BDMG) conta agora com uma Secretaria de 
Assuntos Municipais, voltada para tratar dos 
desembolsos destinados às cidades mineiras e 
da interlocução com as prefeituras. O ex-secre-
tário de Estado de Governo e então vice-presi-
dente de Relações Institucionais da instituição 
financeira, Igor Eto, vai liderar a área.

“Cheguei ao banco em setembro de 2023, já 
com a ideia de auxiliar na relação com os mu-
nicípios e, consequentemente, no desenvolvi-
mento do Estado. Já no ano passado apuramos 
recorde nos empréstimos dessa modalidade, 
totalizando cerca de R$ 486 milhões junto a 
mais de 300 cidades mineiras”, cita em entre-
vista exclusiva ao Diário do Comércio.

A meta para este exercício é repetir o feito 
e registrar mais um desembolso histórico. O 
Edital Municípios 2025, anunciado pelo go-
vernador Romeu Zema (Novo), em fevereiro, já 
assegura R$ 400 milhões junto ao banco de fo-
mento para esta finalidade. As linhas disponí-
veis têm foco na infraestrutura das cidades, e 
incluem financiamentos para pavimentações, 
construção e reformas em prédios públicos, 
apoio a cultura e esportes, aquisição de máqui-
nas e equipamentos para a operação munici-
pal, entre outros itens, podem ser viabilizados 
a partir do crédito. 

Neste ano, ainda foram incluídas mais duas 
opções voltadas para fenômenos extremos 
de inundações e seca. O objetivo é ampliar as 
oportunidades de financiamento para os ges-
tores municipais e, para isso, as prefeituras 

poderão receber antecipadamente até 40% do 
valor licitado junto ao BDMG.

“Existe um teto de empréstimo para os en-
tes públicos, único em todo o País, que acaba li-
mitando bastante a capacidade de atendimen-
to às cidades, por isso, temos que acelerar ao 
máximo para que os municípios possam aces-
sar esses recursos. Minha atuação na Secre-
taria também passa por isso, especialmente, 
num ano marcado por novas gestões”, explica.

As novas lideranças municipais e a taxa bá-
sica de juros em níveis históricos são os pontos 

“Existe um teto de 
empréstimo para os 
entes públicos, único 
em todo o País, que 
acaba limitando 
bastante a capacidade 
de atendimento às 
cidades, por isso, 
temos que acelerar 
ao máximo para 
que os municípios 
possam acessar 
esses recursos”
Igor Eto

de atenção para se cumprir o objetivo, avalia 
Eto. Conforme ele, a extensão territorial por si 
só não preocupa. “Com as distâncias e as pecu-
liaridades de cada região, já estou acostumado 
e vim cumprir este papel no BDMG, justamente 
por isso. O trabalho junto aos novos prefeitos já 
foi iniciado e estamos estreitando o relaciona-
mento com todos eles, enfatizando que mesmo 
nesse cenário complexo, ainda é viável tomar 
crédito. E que o crédito, no caso de uma pre-
feitura, se traduz em investimento e melhoria 
para a população”, defende.
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Indicadores Econômicos

Dia 14

IOF - Pagamento do IOF apurado no 1º decên-
dio de maio de 2025:
- Operações de crédito - Pessoa Jurídica - Cód. 
Darf 1150
- Operações de crédito - Pessoa Física - Cód. 
Darf 7893
- Operações de câmbio - Entrada de moeda - 
Cód. Darf 4290
- Operações de câmbio - Saída de moeda - Cód. 
Darf 5220
- Títulos ou Valores Mobiliários - Cód. Darf 6854
- Factoring - Cód. Darf 6895
- Seguros - Cód. Darf 3467
- Ouro, ativo financeiro - Cód. Darf 4028
Darf Comum (2 vias)

IRRF - Recolhimento do Imposto de Renda 
Retido na Fonte correspondente a fatos gera-
dores ocorridos no período de 1º a 10.05.2025, 
incidente sobre rendimentos de (art. 70, I, letra 
“b”, da Lei 
nº 11.196/2005):
a) juros sobre capital próprio e aplicações fi-
nanceiras, inclusive os atribuídos a residentes 
ou domiciliados no exterior, e títulos de capi-
talização;
b) prêmios, inclusive os distribuídos sob a for-
ma de bens e serviços, obtidos em concursos 
e sorteios de qualquer espécie e lucros decor-
rentes desses prêmios; e
c) multa ou qualquer vantagem por rescisão de 
contratos.
Darf Comum (2 vias)

Dia 15

EFD-Contribuições - Entrega da EFD-Contri-
buições relativa aos fatos geradores ocorridos 
no mês de março de 2025 (Instrução Normativa 
RFB nº 1.252/2012, art. 7º).
Internet

Cide - Pagamento da Contribuição de Interven-
ção no Domínio Econômico cujos fatos gera-
dores ocorreram no mês de abril de 2025 (art. 
2º, § 5º, da Lei nº 10.168/2000; art. 6º da Lei nº 
10.336/2001):
- Incidente sobre as importâncias pagas, credi-
tadas, entregues, empregadas ou remetidas a 
residentes ou domiciliados no exterior, a título 
de royalties ou remuneração previstos nos res-
pectivos contratos relativos a fornecimento de 
tecnologia, prestação de serviços de assistên-
cia técnica, cessão e licença de uso de marcas 
e cessão e licença de exploração de patentes 
- Cód. Darf 8741.
- Incidente na comercialização de petróleo e 

seus derivados, gás natural e seus derivados e 
álcool etílico combustível (Cide-Combustíveis) 
- Cód. Darf 9331.
Darf Comum (2 vias)

Cofins/PIS-Pasep - Retenção na Fonte - Auto-
peças - Recolhimento da Cofins e do PIS-Pasep 
retidos na fonte sobre remunerações pagas 
por pessoas jurídicas referentes à aquisição de 
autopeças (art. 3º, § 5º, da Lei nº 10.485/2002, 
com a redação dada pelo art. 42 da Lei nº 
11.196/2005), no período de 16 a 30.04.2025.
Darf Comum (2 vias)

EFD-Reinf - Entrega da Escrituração Fiscal Digi-
tal de Retenções e Outras Informações Fiscais 
(EFD-Reinf), relativa ao mês de abril de 2025.
Quando o dia 15 recair em dia não útil para 
fins fiscais, a transmissão da EFD-Reinf pode 
ser prorrogada para o primeiro dia útil subse-
quente.
(Instrução Normativa RFB nº 2.043/2021, art. 6º)
Nota: As entidades promotoras de espetáculos 
desportivos com equipes de futebol profissio-
nal (Instrução Normativa RFB nº 2.043/2021, 
art. 3º, V) devem transmitir a EFD-Reinf com as 
informações do evento até 2 dias úteis após a 
sua realização.
Internet

Previdência Social (INSS) - Contribuinte indi-
vidual, facultativo e segurado especial optante 
pelo recolhimento como contribuinte individual 
- Recolhimento das contribuições previdenciá-
rias relativas à competência abril de 2025 devi-
das pelos contribuintes individuais, segurados 
facultativos e especiais que tenham optado 
pelo recolhimento na condição de contribuinte 
individual.
Não havendo expediente bancário, permite-se 
prorrogar o recolhimento para o dia útil imedia-
tamente posterior.
GPS. (2 vias)

Demonstrativo de Crédito Presumido (DCP) - 
Entrega pela empresa produtora e exportadora 
que apure crédito presumido do IPI, de forma 
centralizada pela matriz, relativamente ao tri-
mestre outubro, novembro e dezembro/2024 
- IN SRF nº 419/2004.
Internet - Programa Receitanet

Dia 20

Cofins - Entidades Financeiras - Pagamento da 
contribuição cujos fatos geradores ocorreram 
no mês de abril de 2025 (art. 18, I, da Medida 
Provisória nº 2.158-35/2001, alterado pelo art. 
1º da Lei nº 11.933/2009):

30/04 0,01377877 3,07543795

01/05 0,01377979 3,07566586

02/05 0,01377979 3,07566586

03/05 0,01378039 3,07580042

04/05 0,01378039 3,07580042

05/05 0,01378039 3,07580042

06/05 0,01378122 3,07598471

07/05 0,01378224 3,07621379

08/05 0,01378326 3,07644112

09/05 0,01378430 3,07667332

10/05 0,01378491 3,07680973

11/05 0,01378491 3,07680973

12/05 0,01378491 3,07680973

13/05 0,01378575 3,07699646

14/05 0,01378679 3,07722805

Fonte: Fenaseg

  13/05/2025 12/05/2025 09/05/2025

COMERCIAL* COMPRA R$ 5,6080 R$ 5,6840 R$ 5,6540

  VENDA R$ 5,6090 R$ 5,6850 R$ 5,6550

PTAX (BC) COMPRA R$ 5,6256 R$ 5,6816 R$ 5,6505

 VENDA R$ 5,6262 R$ 5,6822 R$ 5,6511

TURISMO* COMPRA R$ 5,6450 R$ 5,7250 R$ 5,6910

 VENDA R$ 5,8250 R$ 5,9050 R$ 5,8710

07/04 a 07/05 0,1416 0,6423

08/04 a 08/05 0,1405 0,6412

09/04 a 09/05 0,1435 0,6442

10/04 a 10/05 0,1442 0,6449

11/04 a 11/05 0,1089 0,6094

12/04 a 12/05 0,0754 0,5758

13/04 a 13/05 0,1093 0,6098

14/04 a 14/05 0,1431 0,6438

15/04 a 15/05 0,1434 0,6441

16/04 a 16/05 0,1444 0,6451

17/04 a 17/05 0,1448 0,6455

18/04 a 18/05 0,1115 0,6121

19/04 a 19/05 0,1115 0,6121

20/04 a 20/05 0,1455 0,6462

21/04 a 21/05 0,1692 0,6700

22/04 a 22/05 0,1711 0,6720

23/04 a 23/05 0,1711 0,6720

24/04 a 24/05 0,1711 0,6720

25/04 a 25/05 0,1692 0,6700

26/04 a 26/05 0,1469 0,6476

27/04 a 27/05 0,1693 0,6701

28/04 a 28/05 0,1712 0,6721

01/05 a 01/06 0,1712 0,6721

02/05 a 02/06 0,1712 0,6721

03/05 a 03/06 0,1713 0,6722

04/05 a 04/06 0,1732 0,6741

05/05 a 05/06 0,1751 0,6760

06/05 a 06/06 0,1752 0,6761

07/05 a 07/06 0,1752 0,6761

08/05 a 08/06 0,1735 0,6744

09/05 a 09/06 0,1715 0,6724

10/05 a 10/06 0,1716 0,6725

11/05 a 11/06 0,1735 0,6744

12/05 a 12/06 0,1754 0,6763

 Maio Junho Julho Agosto Set. Out. Nov. Dez. Jan. Fev. Março Abril

Salário 1412,00 1412,00 1412,00 1412,00 1412,00 1412,00 1412,00 1412,00 1518,00 1518,00 1518,00 1518,00

CUB-MG* (%) 0,14 0,24 0,08 0,25 0,21 0,35 1,79 0,15 1,65 0,19 0,10 0,18

UPC (R$) 24,38 24,38 24,44 24,44 24,44 24,49 24,49 24,49 24,55 24,55 24,55 24,65

UFEMG (R$) 5,2797 5,2797 5,2797 5,2797 5,2797 5,2797 5,2797 5,2797 5,5310 5,5310 5,5310 5,5310

TJLP (&a.a.) 6,67 6,67 6,91 6,91 6,91 7,43 7,43 7,43 7,97 7,97 7,97 8,65

*Fonte: Sinduscon-MG

Índices de rendimento (Coeficientes de JAM Mensal)

Competência do Depósito Crédito 3% *  6%

Janeiro/2025 Março/2025 0,003793 0,006197

Fevereiro/2025 Abril/2025 0,003560 0,005964

* Taxa que deverá ser usada para atualizar o saldo do FGTS no sistema de Folha de Pagamento.

Fonte: Caixa Econômica Federal

07/05 a 07/06 1,1624

08/05 a 08/06 1,1158

09/05 a 09/06 1,0631

10/05 a 10/06 1,0650

11/05 a 11/06 1,1160

12/05 a 12/06 1,1671

Fator de correção anual  

residencial e comercial

IPCA (IBGE)

Fevereiro 1,0506

IGP-DI (FGV)

Fevereiro 1,0878

IGP-M (FGV)

Fevereiro 1,0844

TABELA DE CONTRIBUIÇÕES A PARTIR DE DE 01/01/2025

Tabela de contribuição dos segurados empregados,  

inclusive o doméstico, e trabalhador avulso

Salário de contribuição    Alíquota

(R$)      (%) 

Até R$ 1.518,00    7,50

De R$ 1.518,01 até R$ 2.793,88   9,00

De R$ 2.793,89 até R$ 4.190,83   12,00

De R$ 4.190,84 até R$ 8.157,41   14,00

CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS AUTÔNOMOS, EMPRESÁRIO E FACULTATIVO

Salário base (R$)             Alíquota %         Contribuição (R$)

1.518,00                                  5 (*)   75,90

1.518,00                              11 (**)  166,98

1.518,01 até 8.157,41           20                Entre 303,60 (salário mínimo) e 1.631,48 (teto)

*Alíquota exclusiva do Facultativo Baixa Renda;

**Alíquota exclusiva do Plano Simplificado de Previdência;

COTAS DE SALÁRIO FAMÍLIA

 Remuneração Valor unitário da quota

A Partir de 01/01/2025 

(Portaria ME 914/2020)  Até R$ 1.906,04 R$ 65,00

Fonte: Tabelas INSS e SF: Portaria Interministerial MTP/ME nº 12, de 17 de Janeiro de 2022

 13/05/2025 12/05/2025  09/05/2025

Nova Iorque (onça-troy) US$ 3.251,54 US$ 3.234,55 US$ 3.326,15

BM&F-SP (g) R$ 588,26 R$ 590,91 R$ 607,90

 Tributos Federais (%) Meta da Taxa a.a. (%)

Maio 0,83 10,50

Junho 0,79 10,50

Julho 0,91 10,50

Agosto 0,87 10,50

Setembro 0,84 10,75

Outubro 0,93 10,75

Novembro 0,79 11,25

Dezembro 0,93 12,25

Janeiro 1,01 12,25

Fevereiro 0,99 13,25

Março 0,96 14,25

Abril 1,06 14,25

Base de Cálculo (R$)
 Alíquota Parcela a

 (%) deduzir (R$)

Até 2.259,20 Isento Isento

De 2.259,21 até 2.826,65 7,5 169,44

De 2.826,66 até 3.751,05 15 381,44

De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 662,77

Acima de 4.664,68 27,5 896,00

Deduções:

a) R$ 189,59 por dependente (sem limite).

b)  Faixa adicional de R$ 1.903,98 para aposentados, pensionistas e transferi-

dos para a reserva remunerada com mais de 65 anos.

c) Contribuição previdenciária.

d) Pensão alimentícia.

Limite mensal de desconto simplificado: R$ 564,80

Medida Provisória nº 1.171, de 30 de abril de 2023

Obs:     Para calcular o valor a pagar, aplique a alíquota e, 

em seguida, a parcela a deduzir.

Fonte: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/meu-imposto-de-renda/

tabelas/2024 - A partir de fevereiro de 2024.

Fonte: BC

Fonte: Banco Central / Thomson Reuters

12/05....................................................................................................... US$ 337.670 milhões

Fonte: BCB-DSTAT

Seguros

Dólar

Salário/CUB/UPC/Ufemg/TJLP
Ouro

Taxas Selic

Reservas Internacionais

Imposto de Renda

Taxas de câmbio Contribuição ao INSS

FGTS

Inflação TR/Poupança

TBF

Aluguéis

Agenda Federal

Índices  Maio Junho Julho Agosto Set. Out. Nov. Dez. Jan. Fev. Março Abril No ano 12 meses

IGP-M (FGV) 0,89% 0,81% 0,61% 0,29% 0,62% 1,52% 1,30% 0,94% 0,27% 1,06% -0,34% - 0,99% 8,58%

IPC-Fipe 0,09% 0,26% 0,06% 0,18% 0,18% 0,80% 1,17% 0,34% 0,24% 0,51% 0,62% - 1,37% 4,89%

IGP-DI (FGV) 0,87% 0,50% 0,83% 0,12% 1,03% 1,54% 1,18% 0,87% 0,11% 1,00% -0,50% - 0,60% 8,57%

INPC-IBGE 0,46% 0,25% 0,26% -0,14% 0,48% 0,61% 0,33% 0,48% 0,25% 1,48% 0,51% - 2,00% 5,20%

IPCA-IBGE 0,46% 0,21% 0,38% -0,02% 0,44% 0,56% 0,39% 0,52% 0,16% 1,31% 0,56% - 2,04% 5,48%

IPCA-IPEAD 0,62% 1,23% 0,55% -0,25% 0,62% 0,70% 0,22% 0,49% 0,16% -0,05% 0,32% - 2,56% 7,16%

Fonte: Gold Price             

MOEDA/PAÍS  CÓDIGO COMPRA VENDA

BOLIVIANO/BOLIVIA 30 0,8025 0,8201

COLON/COSTA RICA 35 0,4447 0,4483

COLON/EL SALVADOR 40 0,01099 0,01115

COROA DINAMARQUESA 55 0,8427 0,8429

COROA ISLND/ISLAN 60 0,0431 0,0432

COROA NORUEGUESA 65 0,5427 0,5431

COROA SUECA 70 0,578 0,5783

DIRHAM/EMIR.ARABE 145 1,5314 1,5319

DOLAR AUSTRALIANO 150 3,6398 3,6413

DOLAR/BAHAMAS 155 5,6256 5,6262

DOLAR CANADENSE 165 4,0298 4,0305

DOLAR DA GUIANA 170 0,02673 0,02705

DOLAR CAYMAN 190 6,7372 6,799

DOLAR CINGAPURA 195 4,3171 4,3199

DOLAR HONG KONG 205 0,7215 0,7217

DOLAR CARIBE ORIENTAL 210 0,8241 0,8382

DOLAR DOS EUA 220 5,6256 5,6262

FORINT/HUNGRIA 345 0,01555 0,01555

FRANCO SUICO 425 6,6868 6,6883

GUARANI/PARAGUAI 450 0,0007042 0,0007051

IENE 470 0,03807 0,03808

LIBRA/EGITO 535 0,1114 0,1116

LIBRA ESTERLINA 540 7,4685 7,4699

LIBRA/LIBANO 560 0,0000627 0,0000629

LIBRA/SIRIA, REP 575 0,0004324 0,0004328

NOVO DOLAR/TAIWAN 640 0,1846 0,1847

NOVO SOL/PERU 660 1,5394 1,5404

PESO ARGENTINO 665 0,06594 0,06599

PESO CHILE 715 0,005996 0,006001

PESO/COLOMBIA 720 0,001338 0,001339

PESO/CUBA 725 0,2344 0,2344

PESO/REP. DOMINIC 730 0,0954 0,09603

PESO/FILIPINAS 735 0,1008 0,1009

PESO/MEXICO 741 0,2896 0,2898

PESO/URUGUAIO 745 0,1346 0,1347

QUETZEL/GUATEMALA 770 0,7313 0,7332

RANDE/AFRICA SUL 775 0,002671 0,002687

RENMINBI HONG KONG 796 0,7811 0,7812

RIAL/CATAR 800 1,5421 1,5449

RIAL/ARAB SAUDITA 820 1,4998 1,5001

RINGGIT/MALASIA 828 1,3007 1,3024

RUBLO/RUSSIA 830 0,06987 0,06989

RUPIA/INDIA 860 0,06595 0,066

WON COREIA SUL 930 0,003963 0,003968

EURO 978 6,286 6,2878

Prova disso é que em 2024, um terço dos 
municípios que fizeram financiamentos junto 
ao BDMG possui Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) abaixo da média brasileira. Es-
ses, inclusive, possuem condições diferencia-
das junto à instituição. Além disso, a maioria 
dos desembolsos foi destinada a projetos de 
mobilidade, incluindo a construção de pontes, 
pavimentação e drenagem. As ações de susten-
tabilidade também se destacaram, tais como 
mudanças de iluminação, instalação de pla-
cas solares em prédios públicos municipais, 
e a compra de maquinários e equipamentos.

Créditos carimbados - Por fim, em relação 
aos chamados “créditos carimbados”, que são 
aqueles que já vêm dos bancos multilaterais 
orientados para serem utilizados em projetos 
sustentáveis, Eto explica que no caso das pre-
feituras, o que existe é uma pressão social para 
iniciativas do tipo. No entanto, na prática, a 
busca por eficiência acaba contemplando esse 
tipo de ação. Exemplo disso são os investimen-
tos em saneamento e geração de energia limpa.

“Uma metáfora que usamos aqui no BDMG 
com frequência é que um dos grandes objeti-
vos do banco é construir pontes. Por isso, é tão 
importante esse trabalho junto às prefeituras. 
Queremos que os gestores entendam que a 
instituição pode ser um parceiro no aumento 
de arrecadação. Financiamos praticamente 
todos os projetos que uma prefeitura pode e 
precisa ter e todos eles geram retornos para as 
cidades”, conclui. %
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Feira de pets no 
Pátio Savassi
Nesta sexta-feira (16) e sábado (17), das 11h 
às 19h, o Pátio Savassi (avenida do Contorno, 
6061 - São Pedro – BH) recebe a feira de 
adoção pet Amidog. Estarão disponíveis 
cães e gatos, adultos e filhotes, todos com 
teste negativo para leishmaniose, vacinas 
e vermifugação em dia. Já os adultos vão 
estar devidamente castrados. A feira, que 
acontece no estacionamento G3 do mall, é 
promovida pelo Multiplique o Bem, hub de 
iniciativas da Multiplan com o propósito de 
contribuir com o desenvolvimento social e a 
qualidade de vida nas comunidades onde os 
shoppings da companhia estão presentes e 
ocorre em parceria com o Projeto Cidadão.  
Quem adotar um pet deverá apresentar um 
documento de identificação, comprovante 
de endereço, além do pagamento de uma 
taxa a partir de R$ 60 para cobrir os custos 
das instituições envolvidas na iniciativa. 

Brazilian Bacon Day 2025 e 
Moto Fest em Uberlândia
O Brazilian Bacon Day 2025, festival 
gastronômico e musical, chega a Uberlândia 
neste sábado (17) e domingo (18). E o 
evento recebe também o Moto Fest, que 
reúne motociclistas de todo o País e é um 
dos maiores do País. Além do universo das 
motos, o público poderá curtir uma estrutura 
completa com grandes atrações musicais, 
incluindo grandes nomes do rock nacional 
e internacional, como Biquini, Ira e Charlie 
Brown Jr, Sami Chohfi, dentre outros. Além 
dos shows, o evento contará com uma 
praça de alimentação recheada de pratos 
feitos com muito bacon, exposição de 
carros antigos e outras atrações. A venda de 
ingressos é pela internet: showpass.com.br.

ALMG destaca legado 
de musicista
A Assembleia Legislativa de Minas Gerais 
(ALMG) homenageou na noite da última 
segunda-feira (12), em Reunião Especial de 
Plenário, a musicista e educadora Marina 
Helena Lorenzo Fernandez Silva (foto). 
Falecida em 25 de janeiro deste ano, aos 98 
anos, ela foi fundadora do Conservatório 
Estadual de Música Lorenzo Fernandez e da 
Faculdade de Educação Artística (Faceart), 
atual Departamento de Artes da Universidade 
de Montes Claros (Unimontes). A reunião foi 
solicitada pela 1ª vice-presidenta da ALMG, 
deputada Leninha (PT). Para a deputada, a 
professora é uma das maiores guardiãs da arte, 
da educação e da cultura do Norte de Minas. 

VARIEDADES

Semana especial em museus de todo o País

Ópera “Matraga” reúne os corpos artísticos da Fundação Clóvis Salgado em encenação grandiosa FOTO: DIVULGAÇÃO / PAULO LACERDA

Museu Histórico Abílio Barreto é um dos 
participantes em BH FOTO: RICARDO LAF /  PBH

Sertão mineiro é retratado em ópera, que terá 
quatro récitas FOTO: DIVULGAÇÃO  / GUTO MUNIZ

FOTO: REPRODUÇÃO  / ALMG

Coordenada pelo Instituto Brasileiro de 
Museus (Ibram), a iniciativa ocorre anual-
mente em comemoração ao Dia Internacio-
nal dos Museus, que é comemorado em 18 de 
maio. Além das exposições temporárias, os 
visitantes podem participar de mais de 3,1 mil 
atividades distribuídas pelas regiões Nordes-
te (254 instituições), Sudeste (440), Sul (198), 
Norte (57) e Centro-Oeste (63). A programação 
completa está disponível no site do Ibram: vi-
site.museus.gov.br.

O tema desta edição foi proposto pelo Con-
selho Internacional de Museus (Icom), com o 
objetivo de estimular reflexões sobre a pro-
moção do patrimônio imaterial, o potencial 
transformador da juventude e a importância 
que novas tecnologias têm em transformar 
museus em espaços mais sustentáveis de pro-
moção do aprendizado. A proposta do even-
to é promover a preservação do patrimônio 
histórico, democratizar o acesso à cultura e 

Baseada em “A Hora e a Vez de Augusto Ma-
traga”, último conto de “Sagarana”, primeiro 
livro de Guimarães Rosa, a ópera “Matraga”, 
como aponta a produção, é um “Faroeste Ca-
boclo” e Guimarães Rosa, um “Dostoiévski do 
Sertão”. Vida e redenção, crime e castigo, o 
Bem e o Mal, a hora e a vez, morte e salvação 
de Augusto Matraga. Daí, o renovado desafio 
da Fundação Clóvis Salgado (FCS) de levar ao 
cenário imaginário, no Grande Teatro Cemig 
Palácio das Artes, o épico da literatura brasi-
leira, moldado como ópera - a coleção de todas 
as artes.

Em três atos, “Matraga” tem libreto e mú-
sica de Rufo Herrera e a participação dos cor-
pos artísticos da FCS: Orquestra Sinfônica de 
Minas Gerais (OSMG), Coral Lírico de Minas 
Gerais (CLMG) e Cia de Dança Palácio das Ar-
tes (CDPA). A ópera tem um grande elenco de 
solistas e a narração do ator Gilson de Barros, 
conhecido pela intimidade com a obra de Gui-
marães Rosa. 

Em 2023, a produção teve uma pré-estreia 
emocionante na Gruta do Maquiné, em Cor-
disburgo – terra do escritor –, e logo depois 
foi sucesso de público e crítica em Belo Hori-
zonte, reunindo mais de 5 mil espectadores ao 
longo de quatro récitas no Palácio das Artes.

E está de volta. “Matraga” será apresenta-
da nos dias 17 (sábado), às 19h; 18 (domingo), 
às 18h, e 19 (segunda-feira) e 20 (terça-feira), 
às 20h. A direção musical e a regência ficam a 

cargo da titular da OSMG, Ligia Amadio. 
Os ingressos custam R$ 60 (inteira) e R$ 30 

(meia) e podem ser comprados nas bilheterias 
do Palácio das Artes e pela plataforma Even-
tim. A classificação é 10 anos.

Mineiridade - Para o presidente da Fundação 
Clóvis Salgado, Sérgio Rodrigo Reis, “Matra-
ga é um espetáculo ousado, contemporâneo, 
com características operísticas e sob inspira-
ção de uma dramaturgia tipicamente mineira. 
Escolhemos o que em Minas é mais universal: 
a genialidade de João Guimarães Rosa”.

A diretora Rita Clemente fala de mineiri-
dade: “Matraga é ópera em seu sentido mais 
arquetípico e menos corriqueiro. Temos aqui 
um modo muito especial de fazer uma ópera. 
O que oferecemos aqui não é uma nova ma-
neira, é um diferente modo, onde teatralidade 
e musicalidade estão intimamente ligadas. 
‘Matraga’ comemora a mineiridade”. 

Para tanto, sob o libreto e paralelo a ele, a 
diretora cria uma segunda dramaturgia que 
remete às viagens de Guimarães Rosa pelo 

sertão. Na ópera, a própria cena instaura mu-
sicalidade, assim como a música de Rufo, que 
se propõe a ser cênica.

Narrado em terceira pessoa, o conto “A 
Hora e a Vez de Augusto Matraga” enfatiza 
duas constantes no sertão: a violência e a 
crença. E uma inconstante, a redenção do cri-
me, com castigo, penitência, perdão e destino, 
através do catolicismo popular. (Com infor-
mações da FCS) %

A 23ª Semana Nacional de Museus, que em 
2025 traz o tema “O futuro dos museus em 
comunidades em rápida transformação”, vai 
até este domingo (18). Em todo o País, 1.012 
museus, centros culturais e instituições de 
memória estão recebendo exposições com 
temas sobre juventude, patrimônio imaterial 
e novas tecnologias.

Universo de Guimarães Rosa 
de volta na ópera “Matraga”

estimular a educação e a reflexão sobre temas 
culturais.

Visitas guiadas, palestras, oficinas e 
workshops sobre conservação de acervos e 
técnicas artísticas são parte das atividades 
ofertadas ao público. Com eventos presen-
ciais e on-line, o público também pode assistir 
a seminários, mesas-redondas, participar de 
oficinas, saraus, rodas de conversa, perfor-
mances e apresentações musicais e teatrais.

Em Belo Horizonte, por exemplo, os es-
paços culturais do Circuito Liberdade parti-
cipam da 23ª Semana Nacional de Museus, 
assim como os museus gerenciados pela pre-
feitura. São eles: Museu Histórico Abílio Bar-
reto (MHAB); Museu da Imagem e do Som 
(MIS BH); Museu da Moda de Belo Horizonte 
(MuMo); Museu Casa Kubitschek (MCK) e a 
Casa do Baile - Centro de Referência de Ar-
quitetura Urbanismo e Design. (Com infor-
mações da ABr) %

16 saiba mais sobre VARIEDADES no QR CODE ao lado
Belo Horizonte, MG 
Quarta-feira, 14 de maio de 2025

“Ópera será apresentada nos dias 
17,18, 19 e 20 de maio no Grande 
Teatro Cemig Palácio das Artes; 
ingressos custam R$ 60 e R$ 30”

CLÁUDIA DUARTE, Editora

DiariodoComercio

variedades@diariodocomercio.com.br

(31) 3469 2067
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